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EDITORIAL | EDITORIAL

Nova configuração do quadro editorial da
Revista de Nutrição

Em seguimento à política editorial vigente, a Revista de Nutrição abre o seu 21º volume (2008)
com a reestruturação de seu corpo de editores.

As motivações para tanto se configuram na busca de atendimento aos rigorosos critérios de

qualidade da produção científica, exigidos pela comunidade acadêmica e pelos indexadores, entre
eles: a abrangência e o impacto do periódico, a sua contribuição para a área do conhecimento e a
qualificação de seu corpo editorial.

Medidas para comentar a visibilidade já estão implantadas, como o acolhimento prioritário de

contribuições originais e, mais recentemente, o incentivo à publicação na língua inglesa.

A reestruturação ora apresentada, com a criação de um corpo de Editores Associados por
especialidade do conhecimento da Nutrição, repousa na afirmação da missão deste periódico, qual
seja publicar artigos que contribuem para o estudo da Nutrição em suas diversas subáreas e interfaces.

Desse modo, se ratifica o seu caráter essencialmente interdisciplinar - abrigando os diversos campos do
conhecimento à Nutrição vinculados -, assim como a acolhida às distintas abordagens metodológicas.

A representatividade é outro critério desta reformulação, razão pela qual foram incluídos

pesquisadores de várias instituições e das diversas regiões do Brasil, evitando a endogenia no eixo
Sudeste. Mudanças igualmente foram operadas no Conselho Editorial, e a incorporação de novos
pesquisadores internacionais também está em curso.

A necessidade de agilizar a tramitação de manuscritos, frente à intensificação do volume de

submissões, é requisito essencial para o avanço da política editorial que defendemos. De fato, a partir
de sua indexação no SciELO (Scientific Eletronic Library Online), em 2001, a Revista de Nutrição vem

experimentando um crescimento expressivo do número de manuscritos submetidos à apreciação, e
ajustes foram feitos para dar conta desta demanda, tendo passado de uma periodicidade quadrimestral,
em 2000, para bimestral, em 2005.

Se, por um lado, celebramos o amadurecimento e o reconhecimento público da Revista de

Nutrição, por outro nos encontramos, atualmente, em um estrangulamento da capacidade de responder
satisfatoriamente a esta situação. Operamos com um quadro de 600 revisores ah hoc, que contribuem
de modo decisivo para o aprimoramento da qualidade de nossas publicações, mas que já se mostra em

número insuficiente.

O sentido desta reformulação do Corpo Editorial da Revista de Nutrição está na premência de
modernização do processo de tramitação de artigos, com adoção do sistema eletrônico de revisão por

pares, do SciELO. A partir da implantação desse sistema, que deverá ser concluída até o final deste
ano, a expectativa é de reduzir substancialmente o tempo entre a submissão de manuscritos e a sua
publicação.
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Tal orientação se configura como uma tendência que vem sendo seguida pelos periódicos de
grande circulação, beneficiando diretamente a comunidade científica, que requer a pronta divulgação
dos resultados de suas investigações e o diálogo permanente com seus pares, em nome do avanço do
conhecimento.

O aprimoramento do fluxo de tramitação de manuscritos e as mudanças no seu quadro editorial,
seguramente, contribuirão para ampliar os indicadores de impacto da Revista, consolidando as condições
para sua indexação em novas bases de dados internacionais, como o MEDLINE (Medlears on line) e,
futuramente, o sistema ISI (Institute of Scientifc Information).

Maria Angélica Tavares de Medeiros

Editora Científica



OS NUTRICIONISTAS | 7

Rev. Nutr., Campinas, 21(1):7-19, jan./fev., 2008 Revista de Nutrição

ORIGINAL | ORIGINAL

Brazilian dieticians: professional and
demographic profiles1

Os nutricionistas brasileiros: perfil

profissional e demográfico

Rita de Cássia AKUTSU2

A B S T R A C T

Objective

The objective of this study was to analyze the difference in Brazilian dieticians’ work activities in view of
personal, demographic and work variables.

Methods

This study takes a cross-sectional, exploratory approach with random sample per grouping, and with an
accuracy of 0.05 and confidence interval of 95.0%. The final sample was of 587 respondents among a total of
25,793 dieticians. Descriptive (mean, median, standard deviation) and variance (Kruskal Wallis, Spearman
index and Chi-square) analysis were performed.

Results

46.9% of the respondents lived in Southeast region of Brazil; 96.9% were women; 61.2% had a partner, and
the average age was 34.8 years; 51.4% graduated from public universities, 63.9% accomplished some kind of
post-graduation course; 55.9% worked in private institutions and 39.7% had worked in their current job for
at least two years; 30.7% performed their activities in more than one area and 24.4% worked in food and
nutrition units. Variance analysis indicated that there was significant difference in the stratified variables type
of institution in which the dieticians graduated from, “year of graduation”, “type of organization” in which
they work and “time working” stratified by geographic region.

Conclusion

Typical dieticians are women, young, have a partner, live in the Brazilian Southeast, finished a post-graduate
course, perform their activities in more than one area or in food and nutrition units and in private
companies.

Indexing terms: Nutritionist. Health occupations. Demographic profile. Professional profile.

1 Article based on the thesis of R. C. C. AKUTSU entitled “Valores e Bem-estar dos Nutricionistas Brasileiros (Values and
Wellbeing of Brazilian Dieticians). Faculdade de Saúde da Universidade de Brasília”. (School of Health of the University of
Brazilia).

2 Universidade Federal de São Paulo, Escola Paulista de Medicina, Departamento de Medicina Preventiva. R. Borges Lagoa,
1341, Vl. Clementino, 04055-110, São Paulo, SP, Brasil. E-mail: <rita_akutsu@yahoo.com.br>.

Nutri1.pmd 13/3/2008, 15:287
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R E S U M O

Objetivo

O objetivo deste trabalho foi analisar a diferença de atuação dos nutricionistas brasileiros em face das
variáveis pessoais, demográficas e de trabalho.

Métodos

Trata-se de estudo transversal exploratório com amostra aleatória por agrupamento com precisão de 0,05 e
intervalo de confiança de 95%. A amostra final foi de 587 respondentes do total de 25.793 profissionais.
Realizou-se análise descritiva (média, mediana e desvio-padrão) e de variância (Kruskal Wallis, Índice de
Direção da Associação de Spearman e Qui-quadrado).

Resultados

Dos respondentes, 46,9% residiam no Sudeste; 96,9% eram do sexo feminino; 61,2% referiram ter
companheiro(a); a média de idade da amostra foi de 34,8 anos; 51,4% graduaram-se em uma instituição
pública; 63,9% tinham algum tipo de pós-graduação; 55,9% trabalhavam em empresas privadas; 39,7%
tinham até dois anos no emprego atual; 30,7% desenvolviam suas atividades em mais de uma área e 24,4%
trabalhavam na Produção. As análises de Variância apontaram que há diferença significativa no “tipo de
instituição” em que concluíram a graduação, “tempo de formado”, “tipo de organização” em que trabalha, e
“tempo de trabalho” estratificado por região geográfica.

Conclusão

O profissional nutricionista típico é mulher, jovem, com companheiro, morador do Sudeste, pós-graduado,
atua em mais de uma área ou na produção de refeições e desenvolve suas atividades em empresas privadas.

Termos de indexação: Nutricionista. Ocupações em saúde. Perfil demográfico. Perfil profissional.

I N T R O D U C T I O N

The emergence and development of the
dietician profession in many countries has not been
uniform; the heterogeneity with which the

professional activities of this class are being

organized seems to be related, especially, to the

needs and opportunities that emerge in each

country. That is, it was in an industrialized and

urbanized scenario characterized by concentrated

economic activities, long work shifts and little time

for leisure and rest that the dietician profession

consolidated, inserting the individual in the

working world1.

The entrance of women in the workforce

around the world, especially in Brazil, was one of

the most marking social changes that took place

since 1970. From 1980 onwards, the participation

of economically active women (PEA) jumped from

31.2%2 to 42.4% in 20013 in Brazil, suggesting

that this trend is irreversible.

Regarding dieticians, data show that it is a
predominantly female profession (96.0% of the
workers are females)(3) from the beginning4,
which, in a working environment characterized
by inequalities where women are paid less and
have fewer social rights, their wellbeing is at risk5.

To complement this scenario, State policies
regarding education, health and work also

determine the emergency, consolidation, evolution
and amplified reproduction of this profession in
Brazil. Bosi6 adds that since its creation, the

profession already faced barriers in the search for
technical autonomy. The author blames the low
determination and participation of the category,
low autonomy because of competition with
nutrologists, little prestige attributed to the class
and the difficulty to delineate the objectives of
the profession.

On the other hand, the first studies by Tilly
& Scott7 showed the forms and the variety of
strategies in which women conciliate family or

3 According to data collected for this research in the Regional Dietician Councils.

Nutri1.pmd 13/3/2008, 15:288
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home tasks with “productive” work(4). The authors
point out that the redefinition that occurred in the
female role after World War II may have been
one of the most generalized and permanent in
the West in the 20th Century. In Brazil this
redefinition reached an expressive peak in 1970
and manifested in the expansion of female labor,
especially among married women8.

Given the broadening in the range of the
activities performed by women, there was a more
marked access of women in more qualified jobs
and jobs with more prestige, resulting in a virtuous
growth of job levels and education8. Still it
remained far from the levels achieved by men.

It is also necessary to point out the
advances of the legislation regarding the search
for equality of job opportunities and opposition to
discrimination of female workforce8. The advances
mentioned place the female dietician as an active
and passive participant of this scenario, of fighting
discrimination, as the profession is predominantly
female.

Work and family are the spinal cord of
human existence. Both are also the main sources
of physical, psychological and social demands,

given the high degree of compromise and
dedication that they require9. In this sense, the
work theme is extremely important for systemically

comprehending current life, especially in big
working centers, since it can contribute to the
search of more adaptive and balanced ways to

manage the health needs of an individual and
his/her family, of the organization that employs
him/her and of society as a whole10.

According to Morin11, for a work to have

sense, it is important for the person who carries
out the work to know where the work leads to. In
other words, it is essential that the objectives of

the work are clear and that its results are valuable
for those who perform it.

In a changing scenario, it is important to
identify the dietician and his/her education. Thus,

the objective of this work is to investigate the
personal, demographic and work characteristics
of dieticians in order to know the differences
between the activities they perform and how they
place themselves in the workforce.

It is important to mention that this study is
of probabilistic character and contemplates the
personal and demographic characteristics.
Historical comparisons were not done because
other similar studies were not found on dieticians
although some studies have been used to contrast
the data obtained. However, the importance of
this research is that it will be a reference for future
studies that contemplate areas such as the health,
wellbeing, quality of life at work, labor market
and so on of the workers.

M E T H O D S

The design of the present study, of an
exploratory cross-sectional character, was chosen
because it is the best to investigate personal,
demographic and working characteristics of
dieticians, taking into account the variety of
perspectives that the theme demands.

The size of the probabilistic sample was
defined by adopting an accuracy of 0.05 and a
confidence level of 95% for a normal distribution
and estimation of population proportion12. The final
sample, random and stratified by geographical
region, consisted of 587 individuals fully employed

in all regions of the country. The participants were
chosen from the list of dieticians registered in the
Regional Councils of Nutrition (CRN).

The number of letters we received was

proportional to the number of letters we sent.
Random sampling stratified by geographical region
respected the initial number of dieticians listed in
the CRNs in each state of the federation.

Each individual who participated in this
research received a letter of presentation of the
study along with a Free and Informed Consent

4 Work at home without a paycheck was not classified as productive as opposed to work done outside the home.

Nutri1.pmd 13/3/2008, 15:289



10 | R.C. AKUTSU

Rev. Nutr., Campinas, 21(1):7-19, jan./fev., 2008Revista de Nutrição

Form. A signed copy of this form remained with
the team responsible for the research and the other
copy stayed with the participant.

With the objective of investigating if there
is a difference between the dieticians in function
of geographical region, gender, marriage status,
age institution from which they graduated,
education level, type of organization in which they
work, time working  and activity area, a
questionnaire whose items correspond to the
variables mentioned was created and applied
(Attached).

The data were prepared for multivariate
analysis that verifies the requisites needed to
minimize the occurrence of statistical decision
errors. The identification and treatment of the
outliers occurred in all variables and for those who
were characterized as such, a recodification was
done, canceling their effect on the distribution or
taking them out of the analyses.

Statistical analysis of the data with a
descriptive nature (frequency, mean, percentage
and mean deviation) was done to characterize
the sample, in addition to analysis of variance
(Kruskal Wallis, Spearman Direction Association
Index and Chi-Square).

All the tests were done with the aid of the
Statistical Package for Science (SPSS), version 13.0.

The initial sample consisted of 654 dieticians
who replied to the mail they received. However,
five questionnaires (0.8%) were eliminated
because they were not filled out or filled out in an
incomprehensible manner.

We verified that out of the 649 dieticians
whose questionnaires were considered valid, 23
(3.5%) were unemployed, two (0.3%) were
retired and one (0.2%) was on a medical license
for more than two years; they were excluded from
the sample, resulting in 623 questionnaires.

Regarding data analysis, we verified the
needed requirements to minimize the
occurrence of statistical decision errors. The
presence of multivariate outliers was verified
by means of a standard linear regression of

which by the criterion of the distance of
Mahalanobis we have  [χ 2 

(9)=27.88; p≤0.001)].
The discrepant cases were taken out of the sample.
The final sample consisted of 587 subjects.

The research was done according to the
ethical principles of the Declaration of Helsinki
(2000) and the norms of the Resolution 196/96 of
the National Council of Health, taking into account
their laws regarding the ethical aspect of research
with human beings. The project was submitted to
and approved by the Research Ethics Committee
of the School of Health Sciences of the
Universidade de Brasília (protocol 015/2004).

R E S U L T S

The questionnaires of 587 dieticians were
assessed. The subjects of the final sample were
distributed as follows: Central-West: 42
professionals; South: 131 professionals; Southeast:
273 professionals; North 38: professionals and

Northeast: 103 professionals.

Of the valid questionnaires, the Southeast
region had the highest number of dieticians
(46.5%) and the North and Central-West regions

had the lowest (≅7.0%) number.

The mean age of the sample was 34.8
years with a range that varied from 21 to 70 years
and standard deviation (SD) of 9.3 years. It is
important to point out that 42.5% of the sample
aged from 20 to 30 years and that only 4.8%
were above 50 years.

Most of the dieticians (96.9%) were

females, 61.2% reported having a partner and
being within 20 to 30 years old (43.4%).

The male dieticians also had partners
(60.0%), aged from 31 to 40 years (50.0%) and
75.0% of them graduated from public universities.

When asked what kind of institution the
dieticians had graduated from, 51.4% reported
having graduated from public universities. This
percentage rises to 80.6% for those who
graduated until 1980. The tests reveal that in the

Nutri1.pmd 13/3/2008, 15:2810
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North, Northeast and Central-West regions most
professionals studied in public institutions and that
in the South and Southeast regions most finished
their graduation in a private institution. This result
was statistically significant [χ2

(4)= 142.869;
p≤0.001].

There was also a significant difference in
the variable Time since Graduation [χ2

(12)=32.403;
p≤0.001] by geographical region. The professionals
who graduated between 1991 and 2000 prevailed
in most regions and in two of them, Central-West
and South, most had graduated 5 years ago
(graduated between 2001 and 2005).

Most of the dieticians (63.9%) had some
sort of post-graduate degree (Table 1). What can
be pointed out is that there was no significant
difference by geographical region regarding
education level [χ2

(8)=5.415; p≥0.712], even when
they are compared with different statistical indices
(Kruskal Wallis and chi-square).

Differently from female dieticians, most
male dietician did not have any post-graduate
degree (65.0%).

Most of the dieticians (55.9%) worked in
private companies (Table 2). However, in the
South and Southeast regions, the number of
professionals working for private companies
exceeded the number of those who worked for
public companies. Most of the male dieticians
(55.0%) worked for private companies and had
been working in the same place for up to 2 years
(50.0%).

When the types of organization were
compared with different statistical indices (Kruskal

Wallis and chi-square) the differences in
percentage between the Types of organization in
which they worked by geographical region were

significant [χ2
(12)=59.719; p≥0.001], which showed

that in the North, Northeast and Central-West
regions, most dieticians were predominantly in the

public sector, different from the national mean.

Regarding Time Working in the current
organization (Table 3), the results reveal that, in
general, there was a trend of statistically significant

differences, with a higher rate of dieticians with 2
to 5 years and most (66.3%) having worked in
their current job for up to 5 years. This trend was

confirmed by Spearman´s direction of association
index=-0.082 (p≤0.046) for ordinal data (Table 3).

Regarding the Activities Performed, it is
important to point out that even though many

Table 1. Distribution of Brazilian dieticians by education level

and geographical region. Brazil, 2005.

North

Northeast

Central-west

Southeast

South

Brazil

15

40

12

93

52

212

39,5

38,8

28,6

34,1

39,7

36,1

6

11

8

47

16

88

15,8

10,7

19,0

17,2

12,2

15,0

Masters/doctorateGraduation

 Education level
Geographical

region
n %

17

52

22

133

63

287

44,7

50,5

52,4

48,7

48,1

48,9

Specialization

n %% n

Table 2. Distribution of Brazilian dieticians by type of organization in which they work and geographical region. Brazil, 2005*.

North

Northeast

Central-west

Southeast

South

Brazil

*The variable Type of Organization includes the subcategories: Public Organization, Private Organization, Organization of Mixed Economy and

More than one Organization for professionals that perform their activities in more than one company, whatever these activities may be.

11

43

12

172

90

328

29,0

41,7

28,6

63,0

68,7

55,9

Geographical region
%n

Private

Type of organization

17

45

23

71

23

179

44,7

43,7

54,8

26,0

17,6

30,5

%n

Public

3

4

3

14

12

36

7,9

3,9

7,1

5,1

9,2

6,1

%n
Mixed economy

7

11

4

16

6

44

18,4

10,7

09,5

05,9

04,6

07,5

%n

More than one organization

Nutri1.pmd 13/3/2008, 15:2811
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professionals were working in diverse areas, such
as Sports Nutrition (0.5%), Food Marketing
(0.7%), Daycare (0.3%), Research (0.5%),
Sanitary Surveillance (0.5%), Administration/
Commerce (1.2%), Sales (0.5%), Epidemiological
Surveillance (0.2%), Consultancy (0.7%),
Advisement (0.3%), Aesthetics (0.2%) and Food
Analysis (0.9%), it was the most traditional areas
(Clinic, Production, Social and Teaching) that
concentrated the highest number of professionals.

Another data regarding the Activities
Performed (Table 4) that caught our attention was
the fact that, in isolation, the highest percentage

(30.6%) was that of professionals who worked in

more than one area followed by the area of

production (24.4%). When compared by different

statistical indices (Kruskal Wallis and chi-square),

the differences in percentage by Activities

Performed and geographical region were not

significant [χ2
(20)=23.378; p≥0.271].

The data also reveal that among the

professionals who worked in more than one area

(Table 5), most of them performed these different

activities in the same company, usually private

(41.7%).

Table 3. Percentage distribution of the dieticians by time working in current job and geographical region. Brazil, 2005.

North

Northeast

Central-west

Southeast

South

Brazil

Geographical region

7

19

9

41

34

110

18,4

18,4

21,4

15,0

26,0

18,7

Up to 1 year

%n

8

1

8

59

29

123

21,1

18,4

19,0

21,6

22,1

21,0

>1 to 2 years

%n

11

24

9

84

28

156

28,9

23,3

21,4

30,8

21,4

26,6

>2 to 5 years

%n

3

10

8

43

19

83

  7,9

  9,7

19,0

15,8

14,5

14,1

>5 to 10 years

%n

9

31

8

46

21

115

  23,7

30,1

19,0

16,8

16,0

19,6

10 years

%n

Time working

Table 4. Distribution of Brazilian dieticians by activities performed and geographical region. Brazil, 2005.

North

Northeast

Central-west

Southeast

South

Brazil

Geographical region

6

23

10

71

33

143

15,8

22,3

23,8

26,0

25,2

24,4

Production

n %

Activities performed

9

17

6

63

34

129

23,6

16,5

14,3

23,1

26,0

22,0

Clinic

n %

6

12

8

23

11

60

15,8

11,7

19,0

08,4

08,4

10,2

Social

n %

2

5

7

16

7

37

  5,3

  4,9

16,7

  5,9

  5,3

  6,3

Teaching

n %

13

39

10

80

38

180

34,2

37,9

23,8

29,3

29,0

30,6

More than one area

n %

2

7

1

20

8

38

5,3

6,8

2,4

7,3

6,1

6,5

Other areas

n %

Table 5. Distribution of the dieticians who perform two activities by type of organization and geographical region. Brazil, 2005.

North

Northeast

Central-west

Southeast

South

Brazil

Geographical region

2

8

2

43

20

75

15,4

20,5

20,0

53,7

52,6

41,7

Private

%n

4

21

4

20

6

55

30,8

53,9

40,0

25,0

15,8

30,5

Public

%n

1

-

-

6

5

12

  7,7

-

-

  7,5

13,2

 6,7

Mixed economy

%n

6

10

4

11

7

38

 46,1

25,6

40,0

13,8

18,4

21,1

More than one organization

%n

Type of organization

Nutri1.pmd 13/3/2008, 15:2812
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D I S C U S S I O N

The data reveal that the Southeast region
of Brazil concentrated the highest number of
dieticians (46.5%) in disagreement with the
population distribution (42.6%)13. This difference
is due to two factors: the presence of the highest
concentration of industries in the Southeast and
their professional link (technical responsibility) with
programs like PAT (Worker´s Food Program)14 and
the time of existence of graduation courses in the
Southeast together with the emergence of more
graduation courses in this region15, mostly in private
institutions. This increase in the number of
graduation vacancies happened because of a
social demand for more higher education schools
and the public institutions did not respond to this
demand.

The benefits of education to improve the
income of workers cannot be argued. In a recent
report on the inequality in Brazil, the World Bank/
IPEA16 showed that as new graduates entered the
workforce, the inequality dropped given the better

distribution of education since the younger
generations had a less unequal distribution of
education. The improvement in total inequality
depended, thus, of two factors: the size of the
generation that enters (quantity) and the equality
of education of this generation (quality)16.

Crespo & Reis17 showed that the conclusion

of education stages have significant effects on
income. Therefore, not only each extra year in
education grants a certain percentage increase in

income, but this gain can be very significant if this
year is associated with a full stage, for example,
completing elementary or high school. For a

complete elementary, the individual gains roughly
15.0% more. For a complete high school and
university degree, the gains are 18.0% and 23.0%

respectively. Furthermore, the results show that
the impact of education on income is higher as
more years of formal education are accumulated
by the individual. The results of the Conselho
Federal de Nutricionistas (CFN)18 confirm these
studies when they state that 16.3% of the

interviewed dieticians had a raise in salary after
they attended some sort of post-graduation course,
whether it was lato sensu or stricto sensu.

The data or the percentage distribution of
masters and doctors of the Central-West region
evidenced that, proportionally, this is the region
with the highest percentage of qualified
professionals. The percentage distribution of
masters and doctors in all regions show that the
Southeast has the highest percentage (53.4%) of
these education degrees, and this is compatible
with the availability of post-graduation courses in
this region (55.2%)19.

The discussions regarding changes in the
availability of vacancies in nutrition courses and
the contents of these courses have been frequent
sources of preoccupation and debate by councils
of the category, student entities, unions and
entities linked with nutrition. The results of these
discussions have been reformulated curriculums,
broadening of the actions done by entities
regarding public policies and inspection of
professional activities, visibility of the category in
society, and the strengthening of the institutions
linked to the category.

Literature states that education gained
shape at the end of the 19th Century as an
opportunity for women to enter the workforce.

Despite conquering the right to formal
education and a profession, these conquers were
restricted. According to Almeida20, men dominated
formal education and established the rules and
norms of female instruction, limiting their access
to professions determined by them. Areas such as
domestic economy, cooking, etiquette, artistic

design, childcare and handcraft, and later,
activities of the health sector were “reserved” for
women.

Thus nutrition can be pointed as a

profession that remained a “female profession”
(96,9%). A similar result was found by the
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior19 which reports 96,5% of female
professionals. Even after 60 years of the creation

Nutri1.pmd 13/3/2008, 15:2813



14 | R.C. AKUTSU

Rev. Nutr., Campinas, 21(1):7-19, jan./fev., 2008Revista de Nutrição

of the first graduation course, the profession
remains dominated by females. Such data show
that, despite all this time, the studies done by
Padilha21 and Andrade & Lima22 remain current.
These studies show that, when choosing female
professions, there is an articulation between house
work and professional work, mixing the home
environment with the work environment leading
women to be unable to distinguish between the
two. These choices would also be linked to
attributes that are intrinsic to the female nature
and services that circle about house tasks, such
as nutrition, cleaning and clothing. These results
are corroborated by studies of Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística3 data, Barros et al.23

and by Lavinas et al.24.

Despite the difficulties pointed out by the
researchers, the entrance of women in the
workforce improved both quantitatively, as female
participation rose, and qualitatively, by having
access to positions that were once exclusive to
males. Still, as revealed before, women have not
yet reached the point at which men are. Regarding
the quantitative dimension, Barros et al.23 showed
that female participation increased by roughly 30
percentage points in the last two decades in Brazil
(this result refers to the comparison of participation
of women of the same age in different birth
cohorts).

Roughly half of the professionals age from
20 to 30 years, which shows that the dietician is
generally young and that the number, type of post-
graduation and activity area can be influenced by
this variable. Furthermore, the predominance of
this age range can also be attributed to the steep
increase in the number of nutrition graduation
courses in the last decade, which jumped from 45
courses in 1996 to 269 courses in 200615,
representing a growth of roughly 500% in the
number of vacancies.

The fact that most professionals have a
partner only confirms that, in Brazil, from the
1970´s onward, the expansion of female activities
and specially that of married women8 also
happened among dieticians.

Regarding the unemployment rate, while
this rate among dieticians is of 3.5%, the mean
percentage rate of unemployment in the six
metropolitan regions is of 12.1%. Among women,
the rate is 22.2% and among those who have 12
or more years of formal education, it is of 3.9%25.
These results show that, although the salary of
dieticians is not high, being roughly 4.3 minimum
wages18, unemployment among dieticians was
lower than the percentages listed above. It is
possible that this favorable employment rate is
due to the fact that dieticians can work in more
than one organization (7.5%) and in more than
one area (30.6%). Furthermore, we discovered
that among dieticians that work in more than one
area, most of them (78.9%) perform these different
tasks in the same organization (Table 5).

When we look closer at the differences
between the Type of Organization and the Year
of Graduation, we verify that most of the dieticians
who graduated between 1950 and 1980 had been
working for more than 10 years (66.7%) in public
companies (69.4%). Those who graduated
between 1981 and 1990 had been working for
more than 10 years (52.1%) both in private
(44.5%) and in public companies (41.8%).

The fact that the dieticians who had
graduated earlier were working in public
companies seems to reflect the search of these
professionals for more stable jobs as they advance
in their careers.

Another point to be noticed is that,
although the professionals have been searching
for alternatives, new opportunities, in the labor
market (two jobs, two activities) the most
traditional areas reveal the strength of the market
and were consistent with the areas that are
privileged in graduation courses15. Here it is also
important to point out the precariousness of the
work evidenced by two jobs/activities (30.6%)
possibly because the mean wages were below
the needs of these professionals18. These data
regarding wages confirm the motivations indicated
by the dieticians in the study mentioned18 for the
migration of area of activity (low wages, lack of
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work perspective, qualification in another area,
competition in the area, weak market, personal
preference and opportunity) and also corroborate
the findings on worsening of the female work.
Given the methodology adopted by CFN18 who
grouped the dieticians by administrative region(5),
it was not possible to compare them by
geographical region.

Although private companies were the most
frequent employers (55.9%), the number of
dieticians who worked for public companies
(30.5%) was significant, especially if we consider
that in the Northeast and in the Central West this
percentage reached almost 50% of the
professionals. When analyzed in further detail, the
results show that in all regions the professionals
who worked in private companies usually worked
in the production area. Those who worked in public
companies were usually in the clinical and social
areas and in similar percentages, except for the
Southern region, whose results were 13.0% and
39.1% respectively. Common sense prevails in
public companies where the production of meals
is outsourced.

Approximately 40.0% of the dieticians
were in the current job for at most two years,
which may indicate that these numbers were due
to both the increase in the number of dieticians
seen in the last 5 years15,18, and the precariousness
of the female work identified by Lavinas et al.24,
whose study shows the vulnerability of women to
the variability of economic activity, besides the
volatility of female work positions. The authors
reveal that the fluctuations in the GDP (gross
domestic product) had different impacts on the
various employment rates, by gender and
education level, showing that a university diploma
is a protecting factors towards unemployment, at
least in times of little growth25.

 Given the migration of activity area
pointed out by Conselho Federal de Nutricionista18,
mentioned earlier in this work, and of the discovery

of this study of the significant percentage of
professionals with two jobs and two areas of work,
the formation of a generalist professional seems
to be, in fact, the best option for graduation
courses as these will supply the necessary tools
for diverse activities and/or changes in activity
areas.

Before these discussions on employment,
the professional qualification sought by some
dieticians shows that the competitiveness and
updating of these professionals can be the reason
for the low unemployment rates (3.5%) and yet,
that there is understanding on the part of the
dieticians of the new paradigms of the employment
world, which require flexibility and high
motivation1.

C O N C L U S I O N

The results of this study confirm earlier
studies that indicate that dieticians, since they are
mostly females and young, enter the workforce
with fewer chances of being paid salaries and
having social and labor rights equal to those of
men.

Similar to the work of other professionals,
the work of the dietician suffers challenges that
are inherent to a changing world. However, it
seems more protected (low unemployment rate)
than other professionals with higher education and
especially than women with the same formal
education level.

Sixty years after the creation of the
profession, the paths of nutrition and of dieticians
still remain surrounded by issues of gender that
determine the construction of the female identity.
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In this questionnaire, you need to ask yourself: “What values are important FOR ME as the
main guides of MY LIFE and what values are least important FOR ME?” There is a list of values
in the following pages. These values come from different cultures. Each value is explained in
parenthesis right after the word and the explanation may help you understand its meaning.
Your task is to assess how important each value is for you as a principle that guides your life.
Use the assessment scale below:

As a principle that guides my life, this value is:

The higher the number (1, 2, 3, 4, 5), the more important is the value as a principle that

guides your life. Try to differentiate as much as possible the values among themselves using all
the numbers. Obviously you can repeat the numbers in your answers/assessments.

01  ___EQUALITY (equal opportunity for everyone)
02  ___HARMONY (being at peace with yourself)
03  ___SOCIAL POWER (control others, dominance)
04  ___PLEASURE (satisfying your desires)
05  ___FREEDOM (freedom to act and think)
06  ___WORK (dignifying way to make money)
07  ___A SPIRITUAL LIFE (emphasis in spiritual matters)
08  ___FEELING OF BELONGING (feeling that others care about me)
09  ___SOCIAL ORDER (stability in society)
10___AN EXCITING LIFE (stimulating experiences)
11___SENSE IN LIFE (an objective in life)
12___POLITENESS (good manners)
13___RICHES (material possessions, money)
14___NATIONAL SECURITY (protection of my country against enemies)
15___SELF-RESPECT (trust my own value)
16___RETRIBUTION OF FAVORS (paying back debts)
17___CREATIVITY (imagination, uniqueness)
18___APPEARANCE (make sure you always look well)
19___A WORLD OF PEACE (free from wars and conflicts)
20___ RESPECT FOR TRADITION (preserve the current habits for a long time)
21___MATURE LOVE (profound emotional and spiritual intimacy)

1

Not important

2

Little important

3

Important

4

Very important

5

Extremely important

22___SELF-DISCIPLINE (self-restriction, resist temptation)

23___PRIVACY (the right to have a space of your own)

24___FAMILY SAFETY (protection for your family)

25___SOCIAL ACKNOWLEDGEMENT (respect, approval by others)

26___UNION WITH NATURE (integration with nature)

27___A VARIED LIFE (full of desires, news and changes)

28___WISDOM (mature understanding of life)
29___AUTHORITY (the right to lead or give orders)
30___TRUE FRIENDSHIP (close and supporting friends)
31___A WORLD OF BEAUTY (splendor of nature and the arts)
32___SOCIAL JUSTICE (correct injustice, care for the weaker ones)
33___INDEPENDENT (be self-sufficient and self-confident)
34___MODERATE (avoid extreme feelings and actions)
35___LOYAL (be loyal to friends and groups)
36___AMBICIOUS (work hard, have objectives)
37___OPEN (be tolerant to other ideas and beliefs)
38___HUMBLE (be humble, not self-promoting)
39___AUDACIOUS (search for adventure and risk)
40___PROTECT THE ENVIRONMENT (preserve nature)
41___INFLUENT (have an impact on people and events)
42___RESPECT PARENTS AND ELDERLY (have a deep respect for seniors)
43___DAYDREAMER (always be optimistic about the future)
44___SELF-DETERMINED (choose my own objectives)
45___HEALTHY (have good physical and mental health)
46___CAPABLE (be competent, efficient)
47___KNOW YOUR LIMITS (submit yourself to the circumstances of life)
48___HONEST (be sincere, authentic)
49___PRESERVE YOUR PUBLIC IMAGE (protect your reputation)
50___OBEDIENT (carry out your tasks and obligations)
51___INTELLIGENT (be logical, rational)
52___HELPFUL (work for the wellbeing of others)
53___SMART (overcome obstacles to get what you want)
54___SOMEONE WHO ENJOYS LIFE (likes to eat, have sex, leisure time, etc.)
55___WORSHIPER (have strong religious ties)
56___RESPONSIBLE (be reliable, trustworthy)
57___CURIOUS (be interested in everything, have an exploring nature)
58___INDULGENT (be ready to forgive others)
59___SUCCESSFUL (reach your objectives)
60___CLEAN (be neat, always clean and ready)
61___SELF-INDULGENCE (do enjoyable things)
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In this questionnaire you should ask yourself: “Why do I work?” These reasons constitute the

work values.

There is a list of work values below. We ask you to assess how important each value is to you

as a principle that guides your life at work, putting a number on the left of each value that best

expresses your opinion. Use the assessment scale below:

As a principle that guides my life at work, this reason is::

The higher the number (1, 2, 3, 4, 5), the more important is the value as a principle that

guides your life at work. Try to differentiate as much as possible the values among themselves

using all the numbers. Obviously you can repeat the numbers in your answers/assessments.

It is important for me:

1  ____ Financial stability

2  ____ Be financially independent

3  ____ Fight social unfairness

4  ____ Have a successful career

5  ____ My work means something to me

6  ____ Competitiveness

7  ____ Intellectually stimulating job

8  ____ Autonomy to determine how to carry out my work

9  ____ Be able to support myself financially

10____ Find pleasure in what I do for a living

11____ Get to know people

12____ Personal satisfaction

13____ Interesting work

14____ Intellectual growth

15____ Follow the family´s profession

16____ Like what I do

17____ Status at work

18____ Make money

19____ Be useful for society

20____ Help my colleagues at work

21____ Preserve my health

22____ Have prestige

23____ Good relationship with work colleagues

24____ Identify myself with my work

25____ Supervise other people

26____ Friendship with work colleagues

27____ Compete with work colleagues to achieve my professional goals

28____ Have a social commitment

29____ Collaborate to develop society

30____ Be successful

31____ Be superior because of the work that I do

32____ Change the world

33____ Be famous

34____ Be notorious

35____ Job stability

36____ Help others

37____ Meet material needs

38____ Face challenges

39____ Be happy with the work that I do

40____ Variety at work

41____ Improve my knowledge of my profession

42____ Win a leading position

43____ Improve my life conditions

44____ Work that requires criativity and innovation

45____ Collaborate with work colleagues to achieve the objectives

1

Not important

2

Little important

3

Important

4

Very important

5

Extremely important
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Monitoramento de tempo e temperatura
de distribuição de preparações à base de carne
em escolas municipais de Natal (RN), Brasil1

Monitoring exposure time and distribution

temperature of meat-based meals served in

municipal schools in Natal, Brazil

Monique Silveira ROSA2

Sarah Regina Ferreira de NEGREIROS3

Larissa Mont’Alverne Jucá SEABRA3

Tânia Lúcia Montenegro STAMFORD4

R E S U M O

Objetivo

Monitorar o tempo e a temperatura de distribuição de preparações à base de carne servidas em escolas
municipais de Natal (RN).

Métodos

Foram selecionadas 27 escolas da rede municipal de ensino, de forma aleatória, divididas em estratos por
diferentes regiões administrativas. As medições de temperatura de preparações à base de carne foram verificadas
quatro vezes em cada escola e o tempo de exposição destas foi verificado ao final da cocção e no início e no
final da distribuição, com um termômetro digital do tipo espeto e relógio digital. Os resultados foram
comparados com os padrões da resolução da diretoria colegiada n° 216/2004, da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

Resultados

Para temperatura de cocção, 100% das escolas apresentaram-se dentro dos padrões (acima de 70°C).
Entretanto, no início e no final da distribuição, 100% das escolas das Regiões Leste e Sul apresentaram

1 Artigo elaborado a partir da dissertação de M.S.ROSA, intitulada “Avaliação das condições higiênico-sanitárias da produção
de refeições à base de carne da alimentação escolar no município de Natal, RN”. Programa de Pós-Graduação em Ciências da
Saúde, Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

2 Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Centro de Ciências da Saúde, Programa de Pós-Graduação em Ciências da
Saúde. Natal, RN, Brasil.

3 Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Centro de Ciências da Saúde, Departamento de Nutrição. Natal, RN, Brasil.
4 Universidade Federal de Pernambuco, Centro de Ciências da Saúde, Departamento de Nutrição. Av. Prof. Moraes Rego,

1235, Cidade Universitária, 50670-901, Recife, PE, Brasil. Correspondência para/Correspondence to: T.L.M.STAMFORD.
E-mail: <tlmstamford@yahoo.com.br>.
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temperaturas inadequadas (abaixo de 60ºC). Na Região Oeste 70% das escolas apresentaram temperaturas
em desacordo no início da distribuição e 90% no final dessa etapa. Na Região Norte verificou-se que 91% das
escolas apresentaram temperaturas impróprias no início e 82% no final da distribuição. As médias do tempo
de espera das preparações foram de 59, 49, 66 e 48 minutos para as regiões Leste, Oeste, Norte e Sul,
respectivamente.

Conclusão

Há necessidade da adoção de Boas Práticas nas escolas municipais de Natal, a fim de uma manutenção efetiva
da temperatura de distribuição das refeições no intuito de garantir uma alimentação de qualidade sanitária
satisfatória aos escolares, evitando-se as intoxicações alimentares decorrentes da ineficácia das temperaturas.

Termos de indexação: Alimentação escolar. Carne. Higiene dos alimentos.

A B S T R A C T

Objective

To monitor exposure time and temperature of meat-based meals served in municipal schools in Natal, Brazil.

Methods

Twenty-seven municipal schools were randomly selected and stratified by administrative region. The temperature
of meat-based meals was verified four times at each school and exposure time was checked at the end of
cooking and at initial and final distribution, with a digital thermometer. The results were compared with the
standards of Agência Nacional de Vigilância Sanitária of the Ministério da Saúde, resolution n° 216/2004.

Results

With respect to cooking temperature, 100% of the schools were within the standards (above 70ºC). However,
both at initial and final distribution, 100% of the schools from the Eastern and Southern regions exhibited
inadequate temperatures (below 60ºC). In the Western region 70% of the schools had different temperatures
at the outset of distribution and 90% at the conclusion. In the northern region it was verified that 91% and
82% of the schools had inappropriate initial and final temperatures, respectively. Mean waiting time for the
meals was 59, 49, 66, and 48 minutes for the Eastern, Western, Northern and Southern regions, respectively.

Conclusion

Good practices must be adopted in the municipal schools of Natal, in order to effectively maintain the
distribution temperatures of meals, thus ensuring satisfactory sanitary quality of the food served to
schoolchildren and avoiding food intoxication occasioned by improper temperatures.

Indexing terms: School feeding. Meat. Food hygiene.

I N T R O D U Ç Ã O

O Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE) é o programa que prevê a trans-
ferência de recursos federais para Estados, Muni-
cípios e o Distrito Federal, com a finalidade de
adquirir os alimentos para a merenda escolar, em
caráter suplementar¹. O PNAE apresenta como
diretrizes o emprego da alimentação saudável e
a aplicação da educação alimentar e nutricional2,
tendo como objetivo assegurar que sejam supridas,
parcialmente, as necessidades nutricionais dos
escolares da pré-escola e do ensino fundamental
das redes públicas e filantrópicas de ensino, além

de estimular a integração de temas relativos à
nutrição ao currículo escolar3.

Com a implementação do processo de
descentralização, em 1993, ocorre o estímulo da
participação popular no conjunto das ações de
gestão do Programa, esperando a regularidade
do fornecimento da merenda, a melhoria da quali-
dade das refeições, o atendimento dos hábitos

alimentares, a diversificação da oferta de alimen-
tos, o incentivo à economia local e regional e a
diminuição dos custos operacionais4.

A aquisição dos alimentos para o PNAE
deve obedecer ao cardápio planejado pelo
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nutricionista e ser realizada, prioritariamente, no
município, no estado, no Distrito Federal ou nas
regiões de destino, visando à redução dos custos
e ao atendimento das diretrizes do Programa5. Os
cardápios devem ter um equilíbrio em macronu-
trientes: carboidratos, lipídeos e proteínas de alto
valor biológico, sendo, então, de fundamental
importância a introdução de preparações à base
de carne na alimentação escolar, devido ao seu
excelente valor nutricional6.

Para Philippi7, carne é o conjunto de teci-
dos de cor e consistência características que
recobre o esqueleto dos animais. Segundo Franco
& Landgraf8, a carne apresenta uma composição
química que a torna excelente meio de cultura,
pois é um alimento rico em substâncias nitroge-
nadas, minerais e vitaminas, além disso, o pH e a
atividade água são favoráveis para o desenvolvi-
mento da maioria dos microorganismos. Essas
características contribuem para que a carne seja
um dos alimentos mais implicados em surtos de
doenças transmitidas por alimentos (DTAs).

A Organização Mundial de Saúde afirma
que a alta temperatura contribui para a garantia
da inocuidade dos alimentos, podendo eliminar
quase todos os microorganismos patogênicos9.
Portanto, o fator temperatura e a possibilidade
de diminuição de tempos e de técnicas de mani-
pulação e processamento de alimentos são meios
que podem ser utilizados eficientemente no com-
bate a microorganismos10. É muito importante o
monitoramento desses fatores, principalmente nas
escolas, por serem estabelecimentos comumente
passíveis de surtos11, por fornecerem alimentos a
um grande número de crianças e por estas pos-
suírem o sistema imunológico mais susceptível às
DTAs.

Nas escolas, as refeições são preparadas
em grande quantidade e até o momento da
distribuição, em sua maioria, permanecem expos-
tas à temperatura ambiente. Reconhecendo os
riscos que estas práticas oferecem à saúde, espe-
cialmente das crianças, e a importância social do
fornecimento de refeições nas escolas, este
trabalho teve por objetivo monitorar o tempo e a

temperatura de distribuição das preparações à
base de carne nas escolas públicas municipais de
Natal (RN), para averiguar se estas estão sendo
preparadas e distribuídas de acordo com os
padrões vigentes da resolução da diretoria cole-
giada (RDC) nº 216, de 15 de setembro de 2004,
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA)12.

M É T O D O S

O Município de Natal apresenta 70 escolas,
distribuídas em quatro regiões administrativas.
Para o plano amostral, optou-se por uma amostra
aleatória estratificada proporcional13, sendo os
respectivos estratos definidos pelas diferentes
regiões. Desse modo foram analisadas 27 escolas
da rede municipal de educação da cidade de
Natal (RN): 3 na Região Sul, 11 na Região Norte,
10 na Região Oeste e 3 na Região Leste.

Foram medidas as temperaturas das prepa-
rações prontas à base de carne ao final da cocção,
no início e no final da distribuição, assim como foi
verificado o tempo de exposição das preparações

entre o final da cocção e o final da distribuição,
no período de março a setembro de 2005. Utili-
zaram-se um termômetro digital do tipo espeto

com variação de -30 a + 180°C e um relógio digi-
tal. O tempo para a leitura de temperatura do ter-
mômetro foi de 1 minuto. Antes e após cada me-
dição foi realizada a higienização do termômetro,
utilizando papel toalha não reciclável e álcool a

70%.

Em cada escola foram monitorados o
tempo e a temperatura de quatro preparações à
base de carne, realizadas em dias e/ou turnos

diferentes. Como foram pesquisadas 27 escolas
com quatro mensurações em cada uma delas,
verificaram-se o tempo e a temperatura de 108

preparações à base de carne. Destas quatro men-
surações foi calculada a média das temperaturas
de cada escola, tendo-se obtido o percentual de
inadequação das mesmas ao final da cocção, ao
início e ao final da distribuição de preparações à
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base de carne das escolas municipais de Natal
(RN), nas diferentes regiões administrativas.

Os padrões de temperatura das prepa-
rações à base de carne adotados foram os preco-
nizados pela RDC N° 216, de 15 de setembro de
2004 da ANVISA11: maior que 70°C ao final da
cocção; maior que 60°C para o início e o final da
distribuição, por no máximo 6 horas.

Foram verificadas também as condições de
exposição das preparações à base de carne du-
rante o tempo de espera, por meio de observação
direta.

Foi realizada estatística descritiva dos
dados, utilizando o software Statistica 6.014.

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

Pode-se observar (Tabela 1) que a tempe-
ratura ao final da cocção estava de acordo com
os padrões vigentes, já que o tratamento térmico
garantiu que todas as partes dos alimentos atin-
gissem temperaturas iguais ou superiores a 70ºC,
como preconiza a resolução RDC 21612. Prova-
velmente, a temperatura empregada durante a
cocção das preparações monitoradas, foi eficiente
para impedir a sobrevivência de células vegetativas
de bactérias que causam DTAs.

Outros trabalhos monitoraram a tempe-
ratura de preparações servidas em escolas. Oliveira
et al.15, avaliando cinco preparações à base de
carne servidas no Programa de Alimentação

Escolar de um Município da Grande São Paulo,
observaram que três preparações apresentaram
temperaturas de cocção inadequadas.

A temperatura de cocção é um fator
fundamental no controle das condições sanitárias
do alimento, como demonstram alguns autores.
Fortuna16 analisou 22 amostras de carne bovina,
que seriam utilizadas na merenda de escolas
municipais e estaduais antes e após a cocção, e
verificou que apenas duas amostras de carne crua
(9,1%) encontravam-se acima dos padrões para
Escherichia coli e Coliformes fecais, porém a
cocção adequada suplantou essa contaminação.
Vieira et al.17, analisando a qualidade microbioló-
gica da carne in natura e de pratos prontos à base
de carne servida, em nove escolas estaduais de
Poços de Caldas (MG), observaram que a cocção
levou a uma redução considerável dos mesófilos
aeróbios e também eliminou E. coli e Staphylococcus
coagulase positiva, presentes nas amostras inves-
tigadas.

Os valores médios de temperatura ao início
e ao final da distribuição encontram-se, também,
na Tabela 1. Foi observado, durante a coleta dos
dados, que no período de pós-cocção até o início
e o final da distribuição, as preparações perma-
neceram expostas à temperatura ambiente. Ao
observar a média das temperaturas de distribuição,
verifica-se uma redução de temperatura, que
ocorreu devido à inexistência de sistema de manu-
tenção de calor do alimento. Vale salientar que
algumas amostras de preparações à base de carne

Tabela 1.Conformidades* e respectivas médias das temperaturas, ao final da cocção, início e final da distribuição de preparações à

base de carne em escolas municipais das regiões Leste, Oeste, Norte e Sul de Natal (RN), 2005.

Leste

Oeste

Norte

Sul

3

9

1

10

1

3

Não

Não

Sim

Não

Sim

Não

91,0

92,4

93,6

91,5

 6,3

4,9

 4,4

 5,2

Região administrativa Escolas (n) Conformidade

DPM

T°C final cocção

>70,0°C

50,6

54,2

51,1

48,1

5,1

6,8

8,1

4,7

DPM

T°C início distribuição

>60,0°C

48,3

49,0

49,0

46,5

06,8

10,6

09,3

04,0

DPM

T°C final distribuição

>60,0°C

*Conformidade significa que a escola está dentro dos padrões em todas as fases avaliadas; M: média; DP: desvio-padrão.
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atingiram temperaturas superiores a 60°C durante
o início e/ou final da distribuição, em algumas
escolas das diferentes regiões administrativas, e
estes valores foram encontrados em amostras cujos
alimentos foram servidos logo após o preparo.

A Figura 1 ilustra a distribuição percentual
das temperaturas no início e no final da distri-
buição, em discordância à legislação, de acordo
com a temperatura média de cada escola por
região administrativa. Percebe-se que 100% das
preparações nas Regiões Leste e Sul apresentaram
temperaturas inadequadas no início e no final da
distribuição, já que a legislação preconiza que os
alimentos devem ser mantidos a temperaturas
superiores a 60°C.

Na Região Oeste 70% das escolas apre-
sentaram temperaturas em desacordo no início
da distribuição e 90% no final desta etapa. Na
Região Norte verificou-se que 91% das escolas
apresentaram temperaturas abaixo de 60º C no
início e 82% no final da distribuição.

A maior adequação no final da distri-
buição, na Região Norte, provavelmente, ocorreu
em virtude da forma de armazenamento pós-
-cocção de algumas escolas, nas quais as prepa-
rações permaneciam em grandes panelas, o que
permitia um maior resfriamento na superfície do
alimento e, conseqüentemente, a porção que se

encontrava no fundo do recipiente apresentava
temperatura superior à inicial. Esse fato pode ter
sido acentuado pela temperatura ambiente, cuja
média anual, no município de Natal, em 2005,
foi de 26,6°C18, e algumas escolas estudadas
apresentavam temperaturas superiores a esta,
devido à deficiência na ventilação.

Os resultados encontrados corroboram os
de outros estudos. Silva et al.19, avaliando as
condições higiênico-sanitárias da alimentação

escolar em São Paulo, perceberam que os alimen-
tos não submetidos a reaquecimento, no momento
da distribuição, apresentavam temperaturas infe-

riores a 50°C. Storck & Dias20, ao monitorar as
temperaturas de preparações quentes e frias em
restaurantes do tipo self-service na zona urbana

de Santa Maria (RS), encontraram 33,3% das
preparações quentes com temperatura inade-
quada. Chesca et al.21, avaliando temperaturas

de distribuição de refeições frias e quentes em
restaurantes de Uberaba (MG), observaram que
25,0% das preparações quentes estavam abaixo

de 60°C. Brugalli et al.22, ao investigarem perigos
e pontos críticos de controle em um restaurante
universitário da Universidade Federal do Rio

Grande do Sul, constataram a exposição de alguns
produtos, como peixe e frango fritos, a tempe-
ratura ambiente por períodos prolongados (cerca

de 2 horas) e também que as carnes e guarnições
encontravam-se a temperaturas inferiores a 60°C,
nos dois balcões aquecidos.

A Tabela 2 mostra a média do tempo de

espera das preparações à base de carne, ou seja,
o tempo decorrido entre o final da cocção e o
final da distribuição e também, o tempo de espera

mínimo e máximo em cada região. Observou-se
um tempo médio de espera de 57 minutos, 49
minutos, 66 minutos, 48 minutos, para as Regiões

Leste, Oeste, Norte e Sul, respectivamente. O
tempo máximo na Região Norte destaca-se com
relação às demais. Vale salientar que, em apenas

uma escola, a finalização de uma preparação
ocorreu com demasiada antecedência ao consu-
mo (151 minutos).

Figura 1.  Percentual de não conformidade das temperaturas de

distribuição de preparações à base de carne servidas

em escolas municipais de Natal (RN), por região admi-

nistrativa. 2005.
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A Resolução RDC nº 216, de 15/09/04,
preconiza que os alimentos devem permanecer a
temperaturas superiores a 60°C por, no máximo,
6 horas, ou seja, não devem permanecer a tem-
peratura ambiente, como ocorreu em todas as
escolas que fizeram parte do presente estudo. No
estado de São Paulo vigora a portaria CVS-6-99,
de 10/03/99, que preconiza que alimentos quentes
podem ficar na distribuição ou espera, abaixo de
60°C, por até 3 horas23. No entanto, seria arriscado
adotar esse parâmetro, tendo em vista a ausência
de boas práticas e as condições precárias de hi-
giene nas escolas municipais, observadas durante
a coleta dos dados.

Desta forma, a faixa de tempo/tempe-
ratura encontrada nas preparações durante a
distribuição pode ter propiciado o desenvol-
vimento bacteriano, pois a maioria delas
encontrava-se com temperaturas abaixo do
recomendado e o tempo de espera ultrapassou
48 minutos. Resultados diferentes foram obtidos
por Vieira et al.17, que observaram que o tempo
gasto entre o término do preparo e a distribuição
de pratos prontos à base de carne nas escolas
estaduais de Poços de Caldas foi de, aproxi-
madamente, 30 minutos. Silva et al.24, avaliando
os conhecimentos dos responsáveis pela alimen-
tação escolar, por meio de um questionário, no
que concerne ao tempo de espera, obtiveram que
em 87,5% das unidades escolares, os alimentos
são servidos imediatamente após o preparo.

O calor destrói parte ou toda a flora bacte-
riana, mas não possui efeito residual, isto é, finda
sua ação, pode ocorrer recontaminação e/ou

multiplicação. Por este motivo os produtos subme-
tidos a um tratamento pelo calor devem ser consu-
midos de imediato21.

Durante o tempo de espera, foram obser-
vadas condições de exposição inadequadas das
preparações à base de carne em todas as regiões
administrativas. Algumas preparações permane-
ciam em recipientes tampados à temperatura
ambiente até serem servidas.

Foi verificado que em algumas escolas
preparações permaneciam sem tampa, o que
pode facilitar a contaminação física e permitir que
a temperatura do alimento decaia mais rapida-
mente. Observou-se, também, que 100% das
escolas pesquisadas não apresentavam refeitórios
e que a distribuição acontecia fora da cozinha,
nas salas de aula, nos corredores e nas quadras
esportivas, podendo comprometer a qualidade
higiênico-sanitária dos alimentos.

Spinelli & Canesqui25, avaliando o processo
de implementação do programa descentralizado
de alimentação escolar em Cuiabá, no período
de 1993 a 1996, verificaram que a ausência de
refeitórios foi problema em 100% das escolas
cuiabanas estudadas. Dessa forma, as salas de
aula, as quadras esportivas e outros locais eram
improvisados como refeitórios, comprometendo as
condições de higiene e dignidade requeridas à
realização das refeições pelos alunos. Sousa
et al.26, identificando os principais pontos críticos
nas preparações com carne em uma Unidade de
Alimentação e Nutrição hospitalar, observaram
ineficácia dos equipamentos para manter tempe-
raturas das carnes acima de 60°C. Relataram, no
entanto, que essas preparações apresentaram
baixo níveis de coliformes totais, de origem fecal,
e Escherichia coli, e atribuíram esse resultado,
provavelmente, à pouca manipulação das prepa-
rações, que eram acondicionadas em cubas de
inox e tampadas após a cocção.

É necessário garantir a segurança e a quali-
dade da alimentação escolar, na quantidade e
regularidade necessária para o desenvolvimento
dos alunos da rede pública de ensino do País.
Deschamps et al.27 ressaltam que o controle do

Tabela 2.Média do tempo de espera das preparações à base

de carne nas escolas municipais de Natal (RN), de

acordo com as regiões administrativas. 2005.

Leste

Oeste

Norte

Sul

Total

Regiões

administrativas

3

10

11

3

27

Escolas (n)
Média Mínimo Máximo

Tempo de espera (minutos)

57

49

66

49

-

37

26

33

33

-

69

83

151

64

-
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binômio tempo/temperatura é de fundamental
importância para uma maior segurança alimentar
durante o processo produtivo, evitando, assim, a
proliferação de microorganismos nocivos à saúde.
De acordo com Deus et al.28, a temperatura é um
dos fatores que mais afeta a viabilidade e a multi-
plicação microbiana, portanto, o reaquecimento
torna-se a última linha de defesa na prevenção
de DTAs na produção de alimentos, porém, não
foi observada esta prática em nenhuma das escolas
estudadas.

C O N C L U S Ã O

As temperaturas de cocção da alimentação
escolar servida nas escolas pesquisadas apre-
sentam-se adequadas, entretanto o binômio

tempo/temperatura das preparações durante a
distribuição, encontra-se fora dos padrões reco-
mendados pela legislação, o que pode favorecer

o crescimento e a multiplicação de bactérias,
possibilitando a ocorrência de doenças transmitidas
por alimentos. Logo, se faz necessária uma maior

atenção ao fornecimento da alimentação escolar,
principalmente no que se diz respeito às prepa-
rações à base de carne, pois estas irregularidades

poderão comprometer a segurança do alimento
e, conseqüentemente, a saúde das crianças bene-
ficiadas pelo Programa Nacional de Alimentação

Escolar.

Desta forma, os resultados obtidos no

presente estudo permitem sugerir:

- a presença de responsáveis técnicos

qualificados para supervisão e orientação periódica

das atividades desenvolvidas nas Unidades de

Alimentação e Nutrição das escolas municipais;

- locais adequados para distribuição dos
alimentos preparados (refeitórios);

- a aquisição de equipamentos que man-

tenham os alimentos preparados protegidos de
contaminação e em temperatura correta, já que
não é possível, em todas as escolas, servir logo
após o preparo.
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R E S U M O

Objetivo

Verificar a adequação das áreas de produção e o nível de contaminação microbiana de dietas enterais utilizadas
em três hospitais privados da Região Noroeste do Paraná.

Métodos

 A análise das Boas Práticas de Preparação da Nutrição Enteral seguiu a Resolução da Diretoria Colegiada
nº 63/2000, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e as análises microbiológicas das 15 amostras de
dietas enterais seguiram as recomendações da Resolução da Diretoria Colegiada nº 12/2001, da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária, nas quais foram pesquisados bolores e leveduras, bactérias mesófilas,
coliformes a 35 e 45ºC, Estafilococos coagulase positiva, Salmonella sp. e Bacillus cereus.

Resultados

A maior porcentagem para as Não Conformidades foi do hospital HS (61%) e a menor do hospital HT (43,5%).
Foi observada, em 100% das amostras dos hospitais HP e HT, contaminação por coliformes a 45ºC acima do
padrão de referência da Resolução da Diretoria Colegiada nº 12/2001 e 60% das amostras do hospital HS
apresentaram contaminação por coliformes a 35ºC acima do limite aceitável. As amostras encontravam-se
dentro dos padrões para Estafilococos coagulase positiva, Salmonella sp., Bacillus cereus e bactérias mesófilas.
Nos hospitais HT e HP a contaminação por bolores e leveduras estava acima do padrão permitido pela
legislação. Os resultados das análises mostraram que a contaminação das dietas está relacionada ao tipo de
ingrediente utilizado e ao excesso de manipulação.
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Conclusão

Conclui-se que as boas práticas de preparação da nutrição enteral não estavam de acordo com a Resolução da
Diretoria Colegiada nº 63/2000 e que os hospitais estavam inadequados para preparar esse tipo de alimento.

Termos de indexação: Controle de qualidade. Manipulação de alimentos. Nutrição enteral.

A B S T R A C T

Objective

To verify the degree of suitability of production areas and the level of microbial contamination in enteral diets
used in three private hospitals in the Northwest region of Paraná, Brazil.

Methods

The analysis of the Good Enteral Nutrition Preparation Practices followed the Collegiate Directory Resolution
nº 63/2000 of the Brazilian National Agency of Sanitary Surveillance, and the microbiological analyses of 15
samples of enteral diets followed the recommendations of the Collegiate Directory Resolution nº 12/2001 of
the Brazilian National Agency of Sanitary Surveillance, where molds and yeasts, mesophilic bacteria, coliforms
at 35 and 45ºC, coagulase-positive Staphylococci, Salmonella sp. and Bacillus cereus were sought.

Results

The highest percentage of Non-Conformities was from hospital HS (61%) and the lowest from hospital HT
(43.5%). In 100% of the samples from hospitals HP and HT, contamination by coliforms at 45ºC was higher
than the reference standard of the Collegiate Directory Resolution nº 12/2001, and in 60% of the samples
from hospital HS, contamination by coliforms at 35ºC was above the acceptable level. The samples were found
to be within the standards for coagulase-positive staphylococci, Salmonella sp., Bacillus cereus and mesophilic
bacteria. In hospitals HT and HP, contamination by molds and yeasts was above that permitted by standard
regulation. The results of the analyses show that the contamination of the diets is related to the type of
ingredients used and to excess handling.

Conclusion

The hospitals were not in accordance with good enteral nutrition preparation practices regulated by the
Collegiate Directory Resolution nº 63/2000 and not suited to prepare this type of food.

Indexing terms: Quality control. Food Handling. Enteral nutrition.

I N T R O D U Ç Ã O

O suporte nutricional enteral é utilizado
como uma terapia de rotina em pacientes com
deficiência energético-protéica, disfagia severa,
grandes queimaduras, ressecção intestinal e fís-
tulas, os quais são, na maior parte das vezes, pa-

cientes graves, organicamente comprometidos e
que estão sujeitos a longos períodos de hospita-
lização1. Estão também incluídos neste grupo

pacientes em pós-cirúrgico, bebês prematuros e
pacientes de terapia intensiva2.

Nutrição Enteral (NE) não industrializada
constitui-se de uma fórmula estimada e mani-

pulada a partir de alimentos in natura e ou
produtos alimentícios, sob prescrição dietética3.

Este tipo de produto pode ser considerado arte-
sanal, utilizado de forma exclusiva ou parcial na
alimentação oral, ou via sonda, de pacientes,

conforme suas necessidades nutricionais4.

Ao pesquisar NE industrializadas e recons-
tituídas em cozinhas hospitalares, Kher et al.5 cons-
tataram que 14% a 67% das formulações esta-

vam contaminadas, imediatamente após o seu
preparo, por coliformes totais. A água utilizada
para o preparo de dietas enterais também pode

ser veículo de microrganismos, mostrando que as
fontes de contaminação são amplas e variadas6.

Com base em revisão da literatura,

Freedland et al.7 registraram uma taxa de 30% a

90% de contaminação em sistemas de alimen-
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tação enteral, normalmente associada à falta de
atenção dos manipuladores para com as técnicas
de higiene adequadas, inabilidade para desinfetar
equipamentos de preparação e aditivos não
estéreis ou contaminados adicionados às dietas
enterais.

As Boas Práticas de Preparação da Nutrição
Enteral (BPPNE) estabelecem as orientações gerais
para aplicação nas operações de preparação da
NE, bem como critérios para aquisição de insu-
mos, materiais de embalagem e NE industriali-
zada3.

Evidenciada a importância quanto aos
aspectos da segurança alimentar da NE, conduziu-
-se esta pesquisa a fim de verificar, por meio de
check list, a adequação das áreas de produção
dessas dietas, bem como o nível de contaminação
microbiana das dietas enterais utilizadas em
hospitais privados da região noroeste do Paraná.

M É T O D O S

O presente estudo foi realizado em Serviços

de Nutrição e Dietética de três hospitais privados
(hospital HT, HP e HS) da Região Noroeste do
Paraná. Em cada hospital, acompanhou-se o

procedimento de toda a cadeia de preparação
das dietas enterais e foi aplicado um check list
validado pelo Programa de Alimentos Seguros

(PAS)8, específico para dietas enterais e classifi-
cado pelo método de Análise de Conformidades
das Boas Práticas de Produção da Nutrição Enteral.

Este check list foi constituído de 174 itens, sendo
28 considerados como itens imprescindíveis (I),
79 necessários (N), 34 recomendáveis (R) e 33 in-

formativos (INF). A influência de cada item sobre
o grau de risco em relação à qualidade da dieta e
à segurança alimentar foi avaliada conforme o
sugerido por Bryan9 e adotado pelo PAS8, sendo
assim classificados: i) imprescindíveis, os itens
críticos que necessitam de correção imediata para
proteção contra surtos de doenças alimentares;
ii) necessários, os itens não essenciais para controle
efetivo das doenças causadas por alimentos, mas

que contribuem para a ocorrência dessas, e que
precisam de correção em um prazo que pode ser
estabelecido de acordo com a complexidade das
ações corretivas que se fizerem necessárias; iii)
recomendáveis, os itens não críticos para a prote-
ção contra surtos de doenças alimentares, mas
que atendem as Boas Práticas de Fabricação (BPF);
iv) informativos, os itens não críticos, mas que
viabilizam o rastreamento das BPF.

De acordo com a legislação3, os seguintes
itens foram avaliados: condições gerais do am-
biente, recebimento da prescrição dietética, arma-
zenamento de materiais, água (ponto na sala de
manipulação), área de manipulação da NE,
limpeza e higienização, vestiário de barreira/sala

de paramentação, manipulação e envase,
conservação e transporte, garantia da qualidade,
controle de qualidade.

No caso da existência de lactário, este

pode ser compartilhado com a sala de manipulação
e envase de NE, desde que satisfeitas as seguintes
condições: existência de sala separada para fogão,

geladeira, microondas e freezer, existência de
procedimentos escritos quanto a horários distintos
de utilização.

No hospital HT, a dieta era composta por

alimentos in natura e industrializados (leite de vaca
pasteurizado, maçã cozida, beterraba cozida, peito
de frango cozido, gelatina em pó, leite em pó e

água). No hospital HP, a dieta também se consti-
tuía por alimentos in natura e industrializados
(Mucilon® de arroz, Alsoy®, caldo de frango, legu-

mes cozidos, açúcar refinado, sal e óleo de milho).
No hospital HS, a dieta era somente constituída
por alimento industrializado (Sustein® e água). O

modo de preparo das NE nos hospitais HP e HT
era artesanal. Primeiramente, a cocção de carnes
e hortaliças, seguindo a liquidificação com a pró-

pria água de cocção, que era passada por peneiras
plásticas de fino calibre (até três vezes) e, para
finalizar, acrescentavam-se os produtos indus-
trializados. No hospital HS, somente se fazia a
diluição do produto industrializado em água com
o auxílio de uma jarra plástica.
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Dietas enterais e análises
microbiológicas

Foram coletadas 5 amostras das dietas
enterais não industrializadas preparadas em cada
hospital, perfazendo-se o total de 15 amostras.

As coletas foram realizadas no período entre junho
de 2004 e março de 2005, sendo três meses para
início e término da coleta em cada hospital pes-

quisado. As coletas foram aleatórias e sem infor-
mação prévia, ou seja, os manipuladores não eram
previamente informados da data e horário desse

procedimento. Dessa forma, evitou-se a ocorrência
de procedimentos não rotineiros nas operações
que envolviam higienização pessoal e do

ambiente, preparo e distribuição das fórmulas
enterais. As amostras foram acondicionadas em
recipiente isotérmico e higienizado, conduzidas

ao Laboratório de Análises Microbiológicas da
Universidade Estadual de Maringá, imediatamente
após a coleta. A análise microbiológica das NE

seguiu as normas da legislação10 e consistiu na
determinação do número de coliformes na
temperatura entre 35ºC e 45ºC, na contagem de

Estafilococos coagulase positiva, na contagem de
bolores e leveduras e na presença de Salmonella

sp. A contagem de microorganismos mesófilos

totais foi realizada para dietas enterais compostas

exclusivamente por ingredientes industrializados

e a de Bacillus cereus para as dietas que contêm

nutrientes em pó e in natura. A metodologia uti-

lizada foi da American Public Health Association,

descrita no Compendium of Methods for the
Microbiological Examination of Foods11.

O teste Qui-Quadrado de homogeneidade

foi utilizado para testar a hipótese nula de que as

proporções de respostas de classificação,

Conforme/Não Conforme, eram as mesmas. Este

teste também foi utilizado para verificar a hipótese

nula de que as proporções de respostas de classifi-

cação dos itens: necessários (N), imprescindíveis

(I), informativos (INF) e recomendáveis (R) eram

as mesmas nos três hospitais estudados. O nível

de significância considerado foi de 5%.

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

Os itens I, N, R e INF foram avaliados em
Conformes e Não Conformes, sendo que o critério
de classificação do PAS8 estabelece que a porcen-
tagem para a avaliação de todos os itens será
crítica quando a Não Conformidade for maior ou
igual a 50% do total dos 174 itens analisados e
também estabelece que os itens I devem apre-
sentar 100% de Conformidade.

Ao analisar as BPPNE nos três hospitais, o
que apresentou maior índice de itens Não
Conformes foi o hospital HS, com 61%, seguido
do hospital HP, com 52,5% e, por último, o hospi-
tal HT, com 43,5%. Segundo a classificação do
PAS8, os hospitais HS e HP foram considerados
críticos e o hospital HT foi considerado aceitável.
O teste estatístico Qui-Quadrado, apresentou
resultado significante (p-valor= 0,006), ou seja,
as proporções diferem em pelo menos dois
hospitais. Os resultados das BPPNE, obtidos com
a aplicação do check list nos três hospitais pesqui-
sados, com base nos itens I, N, R e INF Não
Conformes, são apresentados na Figura 1.

O mesmo teste estatístico, ao ser aplicado
aos dados obtidos dos check list para a proporção
de respostas de classificação I, N, R e INF, demons-
trou resultados não significantes (p-valor=0,229),
ou seja, as proporções referentes aos itens acima
citados são as mesmas nos hospitais HT, HS e
HP.

Ainda na Figura 1, dentre os itens R prati-
camente não houve Não Conformidade, ou seja,
em quase todas as áreas os mesmos estavam
sendo cumpridos, com exceção das áreas de
“armazenamento de materiais e vestiário/sala de
paramentação”. Com relação aos itens INF, as
áreas de “conservação/transporte”, “limpeza/
higienização”, “armazenamento de materiais”,
“ponto de água” e “prescrições dietéticas” não
apresentaram Não Conformidade. Contudo, é
importante salientar que os índices gerais de Não
Conformidade para a “garantia da qualidade” dos
itens R e INF foram muito altos: 94% para o hospi-
tal HP, 87,5% para o hospital HS e 81,3% para o
hospital HT.
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Segundo a legislação3, o processamento
de alimentos in natura, que exija cozimento, deve
ser realizado em ambiente específico e distinto
daquele destinado à manipulação da NE. Os hospi-
tais HT e HS, além de não possuírem uma área
de manipulação exclusiva, apresentaram os de-
mais itens I da etapa “área de manipulação da
NE” com 80 e 100% de Não Conformidades,
respectivamente. Por sua vez, o hospital HP, mes-
mo possuindo área de manipulação exclusiva,
apresentou 40% dos itens I da referida etapa em
Não Conformidade (Tabela 1). Akutsu et al.12

observaram que, na etapa de edificação das
Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN), ava-
liadas por eles, estas estavam com as condições
de edificação insatisfatórias, uma vez que dificil-
mente podem sofrer a interferência do profissional
nutricionista quando a UAN já está construída
e/ou em funcionamento, o que, provavelmente,
pode comprometer o desempenho em itens tais
como manipulação e fluxo de produção. Portanto,
a ausência de área de manipulação nos hospitais
HT e HS pode associar-se à informação dos auto-
res acima citados.

O não cumprimento de um item I dos ro-
teiros de inspeção, conforme a legislação3, acarre-

ta a suspensão imediata da atividade afetada. No
teste Qui-quadrado, com 5% de significância, a
proporção de resposta de classificação (I) nos três
hospitais apresentou-se a mesma (Tabela 1). Por-
tanto, os três hospitais demonstraram-se incapazes
de produzir a NE até total adequação dos itens I,
sendo o hospital HS o mais crítico, seguido do
hospital HT.

Segundo o check list validado pelo PAS8,
para as etapas “água (ponto na sala de mani-
pulação)”, “limpeza e higienização”, “garantia

da qualidade” e “controle da qualidade” não são
previstos os itens I.

Na Tabela 2, pode-se verificar o número
de itens necessários (N) Não Conformes encontrado

em cada hospital. Nesse caso, o hospital HS foi o
que apresentou maior número de itens Não
Conformes, seguido, dessa vez, do hospital HP.

Quando da determinação da proporção de
resposta de classificação (N), esta se apresen-
tou a mesma nos três hospitais, conforme teste

Qui-quadrado, com 5% de significância. É válido
salientar que o não cumprimento de um item N,
após a inspeção, passa a ser considerado como

item I na inspeção subseqüente3.

Figura 1. Porcentagem de itens imprescindíveis, necessários, recomendáveis e informativos Não Conformes, segundo o preparo da

nutrição enteral nos hospitais avaliados. 2004/2005.

Nota: HP, HS, HT: Hospitais avaliados.
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Não foi apresentada a etapa “recebimento

de prescrição dietética” na Tabela 2, porque não

existe previsão de itens N e R para esta etapa,

somente I e INF, sendo que os três hospitais não

Tabela 1. Itens Imprescindíveis (I) Não Conformes nas etapas de preparo da nutrição enteral. 2004/2005.

Considerações gerais (protocolo e registros da NE)

Recebimento da prescrição dietética (preparação da NE feita sob prescrição dietética,

mapa de dieta, guarda do registro).

Armazenamento de materiais (prazo de validade, laudo de análises dos fornece-

dores)

Área de manipulação da NE (existência de área de higienização exclusiva de

materiais, de vestiário, entrada exclusiva pelo vestiário de barreira, área de mani-

pulação exclusiva e área de rotulagem)

Vestiário de barreira/sala de paramentação (sala de paramentação isolada da sala

de limpeza, existência de pia e torneira no local, tipo de acionamento)

Manipulação e envase (área de manipulação exclusiva, paramentação exclusiva,

existência de refrigeradores, fogões e microondas, conferência do manipulador

com relação à dieta, recipiente atóxico, rotulagem, inspeção visual e administração

imediata)

Conservação e transporte (refrigerador exclusivo, acondicionamento validado,

recipientes térmicos exclusivos, tempo de transporte máximo de 2h e temperatura

de transporte de 2 a 8ºC)

2

3

2

5

3

8

5

28  (100%)

2

0

2

4a

3

8

4e

23

As letras minúsculas indicam os itens Conformes para cada etapa avaliada; HT, HP, HS: hospitais avaliados; aItem Conforme do HT: existência da
área de higienização de materiais; bItens Conformes do HP: existência da área de higienização de materiais, de vestiário, área de manipulação
exclusiva; cItens Conformes no HP: existência de pia e torneira no local; dItens Conformes no HP: área de manipulação exclusiva, existência de
refrigeradores, conferência do manipulador com relação à dieta/paciente, recipiente atóxico; eItem Conforme no HT, HS e HP: tempo de
transporte de no máximo 2h.

Itens imprescindíveis no preparo da NE*

100

0

100

80

100

100

80

82

2

0

2

5

3

8

4e

24

Itens avaliados

(n)
n % n %

100

0

100

100

100

100

80

86

2

0

2

2b

2c

4d

4e

16

100

0

100

40

67

50

80

57

n %

HT HS HP

Itens não conformes (NC)

1.

Total

2.

3.

4.

5.

6.

7.

Tabela 2. Número de itens necessários ao preparo da nutrição enteral. 2004/2005.

Condições gerais

Armazenamento de materiais

Água (ponto na sala de manipulação)

Área de manipulação da nutrição enteral

Limpeza e higienização

Vestiário de barreira/sala de paramentação

Manipulação e envase

Conservação e transporte

Garantia da qualidade

Controle de qualidade

Total

Etapas do preparo da Nutrição Enteral Itens total (n)

n %
HT

Itens (n) não conforme

n %
HS

n %
HP

5

9

5

2

11

4

17

3

13

10

     79     100%

3

3

1

2

3

1

7

3

11

4

38

60

33

20

100

27

25

41

100

87

40

48

2

4

0

1

6

4

14

3

13

9

56

40

44

0

50

54

100

82

100

100

90

71

4

6

0

2

5

1

13

2

12

7

52

80

67

0

100

45

25

76

67

92

70

66

HT, HS e HP: hospitais avaliados.

apresentaram Não Conformidade para estes itens
(Figura 1).

Os resultados obtidos no check list
demonstraram que as condições gerais, princi-
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palmente no que se refere à estrutura física, são
fatores de risco para a contaminação da NE. Além
disso, avaliando os itens I (Tabela 1) e N (Tabela
2), pode-se verificar que os três hospitais, em
especial o hospital HS, necessitam da implantação
das BPPNE. De forma semelhante, Santos &
Tondo13 sugeriram melhorias nas BPF para o lactário
do Hospital das Clínicas de Porto Alegre. Também
Pinto et al.14 sugeriram implantação de rigoroso
sistema de controle de qualidade na área de mani-
pulação de alimentos de um serviço de alimen-
tação hospitalar.

Segundo a legislação vigente10, a avaliação
microbiológica em amostra representativa das
preparações realizadas em uma sessão de mani-
pulação, para as dietas constituídas de alimentos
in natura e industrializadas, não deve apresentar
coliformes a 45ºC, Estafilococos coagulase positiva
até 10 UFC/mL, Bacillus cereus menor que 5 x
102 UFC/mL, ausência de Salmonella sp., bolores
e leveduras até 5 x 10 UFC/mL. Para as dietas
somente com alimentos industrializados, o padrão
microbiológico é até 3 NMP/mL de coliformes a
35ºC,  Estafilococos coagulase positiva até 5 x 10
UFC/mL, bactérias mesófilas aeróbias até 103

UFC/mL, ausência de Salmonella sp e bolores e
leveduras até 50 UFC/mL10. A Tabela 3 apresenta
as análises microbiológicas de dietas enterais não
industrializadas dos hospitais HT, HP e HS

O grupo dos coliformes é conhecido como
indicador microbiológico da qualidade sanitária e
a presença de E. coli em alimentos fornece, com
maior segurança, informações sobre as condições
higiênicas do produto, além de ser melhor indi-
cação de presença de enteropatógenos15. Nesta
pesquisa, com relação ao número de coliformes

a 35ºC, três amostras do hospital HS estavam
contaminadas com índices acima do padrão
microbiológico definido10 e, mesmo não havendo

padrão para esse microrganismo nas dietas
elaboradas nos hospitais HS e HP, ao analisá-los,
encontrou-se contaminação em todas as amostras
(Tabela 3), o que vem a corroborar os achados de
Anderson et al.16, ao relatarem contagens de
coliformes totais (103-105 UFC/mL) acima dos

limites estabelecidos para o leite pasteurizado, em
dietas preparadas nas cozinhas hospitalares.
Também Oliveira et al.17, em estudo realizado em
hospitais de Governador Valadares (MG), encon-
traram em dietas não industrializadas em pó,
valores de contaminação por coliformes totais
acima de 104 UFC/mL. Igualmente, a pesquisa
realizada por Carvalho et al.18, resultou em 38,3%
das dietas enterais contaminadas por coliformes
totais logo após a manipulação, sendo que após
24h do término da administração das mesmas
uma nova análise do material armazenado resultou
em aumento da porcentagem para 44,7%.

Ainda com base na Tabela 3, e analisando
os dados de acordo com os padrões micro-
biológicos10 para limites de coliformes a 45ºC,
evidencia-se que nos hospitais HT e HP todas as
amostras estavam contaminadas com coliformes
a 45ºC acima do padrão. Tal resultado pode estar
associado aos ingredientes utilizados na dieta,
utensílios, equipamentos e aos manipuladores
envolvidos na preparação da mesma. Estudo com
manipuladores como causa de contaminação de
NE, a partir de análises microbiológicas das mãos,
encontrou resultados que evidenciaram os
mesmos como potenciais causadores de
contaminação, pois altos valores de bactérias
aeróbias mesófilas e/ou anaeróbias facultativas
viáveis foram obtidos dessas amostras (>5,8 x 107

UFC/mL)4.

Segundo os dados que constam da Tabela
3, observa-se que uma amostra do HS, duas
amostras do hospital HT e três amostras do hospital
HP apresentaram índice de contaminação acima
do padrão para bolores e leveduras. Ainda, com
relação ao hospital HS, todas as amostras estavam
de acordo com o padrão microbiológico estabe-
lecido10 no que se refere à contagem de mesófilos,
não ultrapassando o limite máximo de 103 UFC/mL.
Nos hospitais HT e HP, estas bactérias não foram
pesquisadas, devido ao tratamento térmico aos

quais os constituintes da formulação são subme-
tidos10. Pesquisadores, ao analisarem 25 amostras
de dieta enteral composta por alimentos in natura
e industrializados, encontraram 12% das amostras
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com bactérias mesófilas em valores de alerta
(103-104 UFC/mL) e 8% com bactérias mesófilas
em valores considerados de risco (>105 UFC/mL)13.
Carvalho et al.18, ao adotarem o padrão da Bristish
Dietetic Association, encontraram 76,6% das
amostras analisadas contaminadas por bactérias
mesófilas nas dietas não industrializadas, contudo,
ao adotarem o padrão da Food and Drug
Administration (FDA), somente 14,9% dessas
dietas foram consideradas contaminadas.

Não houve desenvolvimento de Estafilococos
coagulase positiva e Salmonella sp. nas amostras
obtidas nos três hospitais, e para a contagem de
Bacillus cereus, todas as amostras dos hospitais
HT e HP estavam dentro dos padrões vigentes.
Tal resultado está de acordo com Santos & Tondo13

que, ao pesquisarem fórmulas lácteas, mama-
deiras industrializadas e fórmulas enterais, não
evidenciaram a presença desses patógenos nas
amostras. Oliveira et al.19, ao pesquisarem 15
amostras de dietas industrializadas em pó também
não encontraram contaminação por Salmonella
sp ou Estafilococos coagulase positiva. Por outro
lado, Pinto et al.14 encontraram 11% das amostras
de dietas enterais não industrializadas em pó
contaminadas por Listeria monocytogenes,
Klebsiella e Salmonella sp.

A análise geral dos três hospitais, feita com
base nos dados microbiológicos, aponta que as
amostras mais contaminadas são as do hospital
HT. Este resultado está diretamente relacionado
aos tipos de ingredientes utilizados na elaboração
da dieta e ao excesso de manipulação para a
obtenção da mesma. O hospital HS, mesmo apre-
sentando maiores porcentagens de Não Conformi-
dades, foi o que apresentou menor contaminação
microbiana da dieta, o que pode ser justificado
pelos ingredientes utilizados, ou seja, alimentos
industrializados sem adição de produtos in natura.

Uma vez que a contaminação pode ocorrer
em quase todas as etapas de preparo da NE, é
fundamental ressaltar a importância da capa-
citação de pessoal envolvido nas operações de
manipulação da NE, desde a matéria-prima até a
administração da mesma, principalmente aquela
que contém alimentos in natura.

C O N C L U S Ã O

Os resultados desta pesquisa permitem
concluir que as BPPNE dos hospitais estudados não
estão de acordo com a RDC nº 63/2000, e que,
portanto estes serviços não se mostraram aptos
para preparar a nutrição enteral.

Tabela 3. Análises microbiológicas de dietas enterais não industrializadas de hospitais privados. 2004/2005.

HT/01

HT/02

HT/03

HT/04

HT/05

HP/01

HP/02

HP/03

HP/04

HP/05

HS/01

HS/02

HS/03

HS/04

HS/05

< 10

5 x 101

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

2,5 x 101

< 10

1,5 x 101

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

3,5 x 101

2,9 x 102

1,8 x 102

4,9 x 102

5,3 x 103

5 x 101

4 x 101

6 x 101

< 10

< 10

< 10

9 x 101

< 10

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

1,1 x 102

0,7

< 0,3

4,6 x 101

1,5 x 101

2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

> 2,4 x 102

4,6 x 101

4,6 x 101

4,6 x 101

<0,3

<0,3

9,3

4,3

4,6 x 101

NPM: Número Mais Provável; UFC: Unidade Formadora de Colônia; NR: Não Realizada; HT,HP e HS: Hospitais avaliados.

Bolores

(UFC/mL)
Leveduras

(UFC/mL)

Coliformes a

35ºC (NMP/mL)

Hospital/

amostra

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

Estafilococos
coagulase

positiva (UFC/mL)

Coliformes a

45ºC (NMP/mL)

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

< 10

< 10

4 x 101

< 10

2,5 x 101

< 10

< 10

< 10

< 10

< 10

NR

NR

NR

NR

NR

Salmonella

sp.UFC/mL

NR

NR

NR

NR

NR

NR

NR

NR

NR

NR

< 10

1,7 x 102

10

1 x 102

3,9 x 102

Bacillus cereus

UFC/mL

Mesófilas

UFC/mL
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As altas contagens de microrganismos,
considerados não patogênicos e os indicadores de
condições higiênicas inadequadas apontam para
a necessidade de melhor controle quanto à quali-
dade de matérias primas e as BPPNE, durante o
processamento das mesmas.

O questionário tipo check list permitiu uma
avaliação eficaz e de baixo custo.
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Nível de atividade física e hábitos
alimentares de universitários do
3º ao 5º semestres da área da saúde1

Physical activity level and food intake

habits of university students from

3 to 5 semester in the health area
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Teresa Helena Macedo da COSTA1

Bethsáida de Abreu Soares SCHMITZ1

R E S U M O

Objetivo

Este trabalho teve como objetivo verificar o nível de atividade física e os hábitos alimentares de universitários
da área de saúde visto serem, no futuro, os disseminadores dessas informações.

Métodos

Estudo transversal, realizado em 281 estudantes da área da saúde da Universidade de Brasília. Foram avaliadas
variáveis antropométricas, de consumo alimentar e de nível de atividade física.

Resultados

Observou-se alto nível de sedentarismo nos estudantes da área de saúde, exceto nos alunos de educação
física, que praticam atividade física como parte da própria grade curricular. Verificou-se tendência de menor
nível de atividade física nos estudantes de menor estrato socioeconômico. A alimentação foi considerada
inadequada para a maioria dos estudantes (79,7%). Os menores percentuais relativos a uma alimentação
adequada foram observados para o grupo de leite e derivados (23,0%), frutas e vegetais (24,9%) e carboidratos
complexos (25,9%). Verificou-se um alto percentual de consumo inadequado de refrigerantes e doces (74,0%).
O sexo foi associado significantemente ao índice de massa corporal, tendo os homens um índice de massa
corporal maior que o das mulheres (p<0,001).

Conclusão

Apesar de a amostra ser composta por estudantes da área da saúde, que, em princípio, são possuidores de
maior conhecimento sobre práticas de vida saudáveis, observou-se um alto percentual de sedentarismo e de
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inadequação nos hábitos alimentares. Verifica-se a necessidade do repensar sobre a associação entre o
conhecimento teórico e a mudança real no estilo de vida, visando à promoção da saúde do indivíduo.

Termos de indexação: Atividade motora. Estado nutricional. Hábitos alimentares.

A B S T R A C T

Objective

The aim of this work is to assess the physical activity level and nutrition habits of university students from the
health area, as they will be future disseminators of such information to the community.

Methods

This was a cross-sectional study with 281 students from the health area from the Universidade de Brasília.
Anthropometric variables were evaluated, as well as food habits and physical activity level.

Results

A high level of inactivity was observed among the students, except for those of Physical Education who
perform physical activities in their school. Low physical activity level was observed among students of low
socioeconomic level. Nutrition was considered inadequate for the majority of the students (79.7%). The
lowest levels regarding an adequate nutrition were observed for the group of milk derivatives (23.0%), fruits
and vegetables (24.9%) and complex carbohydrates (25.9%). A high percentage of inadequate consumption
of soft drinks and sweets (74.0%) was observed. The regression analysis indicated that the gender variable was
significantly associated with body mass index, where men presented a higher body mass index than women
(p<0,001).

Conclusion

Although the sample was formed by health field students, who, at first, have a better knowledge of healthy
lifestyle practices, a high level of inactivity and inadequate eating habits was observed among them. It is
necessary to rethink the relationship between theoretical knowledge and real changes in lifestyle in order to
promote health.

Indexing terms: Motor activity. Nutritional status. Food habits.

I N T R O D U Ç Ã O

A relação da atividade física e da ali-
mentação com a saúde é estudada há muitos
anos, sendo que  os resultados confirmam que a
prática de atividade física regular e uma alimen-
tação equilibrada, atuam diretamente na preven-
ção das doenças crônicas não transmissíveis.

O predomínio da dieta denominada oci-
dental (rica em gorduras, açúcares e alimentos
refinados, e reduzida em carboidratos complexos
e fibras) em vários países e regiões do mundo, e
o declínio progressivo da prática de atividade física,
contribuem para o aumento da incidência de obe-
sidade nas últimas décadas1. No Brasil, a desnu-
trição foi, por muito tempo, um fator de risco pri-
mário à saúde, porém, nas últimas décadas, tem-
-se observado uma transição do déficit para o
consumo excessivo de alimentos2. No caso

específico da obesidade, os fatores associados a
esta ocorrência são dietas de alta densidade
energética e a redução do gasto energético
decorrente de um estilo de vida sedentário. A
obesidade em si é um fator determinante do
diabetes tipo 2, das dislipidemias e da hipertensão,
além de aumentar o risco das doenças cardiovas-
culares e de certos tipos de câncer1. Há evidências
de que, quanto mais precoce o estabelecimento
da obesidade, maiores são os riscos de obesidade

na idade adulta3.

Algumas pesquisas avaliaram os hábitos
alimentares de estudantes universitários4-8, sendo
observada, em sua maioria, baixa prevalência de

alimentação saudável, com elevada ingestão de
alimentos doces e gordurosos e baixa ingestão de
frutas e hortaliças. Segundo Vieira et al.8, os maus

hábitos alimentares desses universitários poderiam
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estar sendo influenciados pelos novos compor-
tamentos e relações sociais, sugerindo indícios de
compulsão alimentar em alguns alunos que,
ansiosos, podem transformar a alimentação em
“válvula de escape” para as situações de estresse
físico e mental.

Conforme um estudo realizado por
Haberman & Luffey5, muitos hábitos alimentares
adquiridos por estudantes durante os anos cursados
nas universidades continuam na idade adulta. Fica
clara, portanto, a importância da correta caracte-
rização da dieta de uma população na promoção
da saúde da comunidade, na intervenção da
educação nutricional e na avaliação da eficácia
de tais programas.

Apesar dos benefícios documentados sobre
a prática regular de atividade física na melhoria
da saúde e na prevenção de doenças crônicas
não transmissíveis, poucos indivíduos adultos são
fisicamente ativos9. Mesmo a atividade física no
lazer tendo aumentado nos últimos anos, estima-
-se que a proporção de indivíduos sedentários  ou
que não obedecem à recomendação mínima de
30 minutos diários de atividade física de inten-
sidade moderada, esteja em torno de 60% da
população global10.

No Brasil, um estudo recente de Monteiro
et al.11 avaliou a freqüência da prática de ativi-
dades físicas na população adulta, tendo encon-
trado uma baixa prevalência de atividade física
no lazer (a saber 13,0%), sendo que somente
3,3% da população estudada acumulava 30 minu-
tos diários de atividades físicas em cinco ou mais
dias da semana12.

Alguns fatores influenciam a prática de
atividade física; dentre eles, Crespo et al.13, obser-
varam que a inatividade física é mais prevalente
em mulheres, negros e hispânicos, nas pessoas
com menor nível de educação, situadas abaixo
do nível de pobreza e nos aposentados. Baixos
níveis de atividade física no lazer também têm
sido fortemente associados com baixa condição
socioeconômica14.

Outro fator que influencia a prática de
atividade física é a idade. O declínio da atividade

física ocorre durante a adolescência (aproximada-
mente 15 a 18 anos de idade) e em jovens adultos
(20 a 25 anos), quando a tendência à obesidade
tipicamente aparece15. A hipótese para esse fato

seria uma mudança no estilo de vida dos jovens,
com uma maior independência em suas es-
colhas16. Portanto, é importante o estudo dos novos

hábitos dessa população para favorecer um melhor
diagnóstico e o direcionamento de  ações eficazes.

Um estudo de Georgiou et al.17 demons-
trou que graduados e estudantes de graduação

possuíam hábitos alimentares mais saudáveis do
que jovens que não estudavam e que não possuíam
graduação. No entanto, estudos que relatam o

comportamento alimentar e de atividade física de
universitários são limitados3,5,7. Assim, não se tem
estabelecido se as faculdades e universidades
proporcionariam oportunidades para uma influên-
cia positiva de comportamentos com relação à
prática de atividade física, nutrição e manutenção

de peso de adolescentes e de adultos jovens em
um ambiente educacional3.

Nesse contexto, o objetivo do estudo é veri-
ficar o nível de atividade física e os hábitos alimen-

tares de alunos de graduação da área de saúde,
por serem estes futuros exemplos e disseminadores
dessas informações para a comunidade.

M É T O D O S

Este é um estudo transversal com base em

dados primários. No período de fevereiro a abril
de 2002 foi aplicado um questionário em 281
estudantes entre o 3º e o 5º semestres dos cursos

da Área da Saúde (Medicina, Nutrição, Farmácia,
Enfermagem, Odontologia e Educação Física) da
Universidade de Brasília. O cálculo da amostra foi

baseado no número total de alunos matriculados,
mantendo-se um erro de 5% e considerando-se
um nível de confiança de 95%.

O critério de inclusão na amostra era ser

aluno de um dos cursos da área da saúde acima
citados, e estar matriculado no 3º, 4º ou 5º semes-
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tres do curso, sem limite de idade. Foram excluídos
os primeiros e últimos semestres por repre-
sentarem, respectivamente, uma fase de adapta-
ção e uma outra de transição ao mercado de
trabalho, em que haveria um maior compro-
metimento do tempo do aluno com atividades
intra e extra-campus, como estágios, o que
poderia inviabilizar as entrevistas.

Desse modo esta pesquisa exclui os alunos
iniciantes na universidade que, em sua maioria,
ainda não possuem um conhecimento científico
relevante a respeito de hábitos alimentares saudá-
veis e práticas adequadas de atividade física.
Também exclui aqueles estudantes que estão em
semestres mais avançados, próximos da conclusão
da graduação e, portanto, em fase de transição
ao mercado de trabalho.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de
Ética da Faculdade de Ciências da Saúde da Uni-
versidade de Brasília e todos os participantes
assinaram um documento de consentimento livre
e esclarecido antes de sua inclusão na amostra.

Foi aplicado um questionário desenvolvido
especificamente para este estudo com base na
literatura existente. O mesmo continha perguntas
de identificação, dados demográficos e socioeco-
nômicos, além de dados antropométricos, histórico
de saúde, atividades físicas praticadas durante o
trabalho e durante o lazer. Também era composto
por perguntas sobre hábitos alimentares em rela-
ção ao consumo de porções de alimentos dos
grupos da pirâmide de alimentos adaptada à
população brasileira18, que tinham por objetivo
qualificar a alimentação consumida pelos partici-
pantes. Além disso, o questionário incluiu ques-
tões sobre o consumo de água, bebidas alcoólicas,
frituras, doces e suplementos alimentares.

Este questionário foi testado previamente
em um estudo piloto, no qual as informações sobre
atividade física e consumo alimentar foram con-
frontadas com registros de atividades físicas e de
consumo alimentar durante três dias. No estudo
piloto, utilizou-se o coeficiente de correlação de
Kendall, tendo sido encontrada boa correlação
entre o questionário proposto e o método utilizado

como padrão-ouro para atividade física (diário de
atividades) e hábito alimentar (diário alimentar)
de três dias.

Posteriormente ao preenchimento do ques-
tionário, cada participante tinha o seu peso e altura
mensurados, por um único antropometrista, de
acordo com a metodologia descrita por Jelliffe19.
Foram usados uma balança digital com capa-
cidade de 150 quilos e precisão de 100 gramas
(Soehnle, Alemanha) e um estadiômetro (Stanley,
CMS, Inglaterra), com 2 metros e precisão de 0,5
centímetros.

Para a classificação socioeconômica foi
utilizado o critério de estratificação das Regiões
Administrativas do Distrito Federal, segundo renda
mensal familiar média20.  Para efeito das análises
estatísticas, devido à baixa freqüência de indiví-
duos das faixas de renda menores na amostra, os
grupos foram reorganizados em três, com uma
variação de renda familiar média entre 9 e 65,8
salários mínimos.

A classificação da alimentação em ade-
quada e não adequada foi criteriosamente definida
para cada grupo alimentar. Para proteína animal,
leguminosas, carboidratos complexos, refrige-
rantes e doces, foram usados os valores estabele-
cidos pela Pirâmide Alimentar Brasileira18.

Para a categorização da adequação ou não
das porções do grupo leite e derivados, foi utilizado
como referência o valor de ingestão adequada (AI)
para jovens adultos21, considerando 1000mg/dia,
cada porção com uma média de 240mg de
cálcio22.

Para o consumo do grupo das frutas e
vegetais, a adequação foi feita a partir da transfor-
mação da quantidade consumida em porções de
400 gramas diários desses alimentos, sendo essa
referência fornecida pela Organização Mundial de
Saúde em seu último relatório técnico1.

As perguntas relativas à atividade física
foram baseadas em questionários validados na

literatura, a partir do relato das atividades realiza-
das no dia anterior. A taxa de metabolismo basal
(TMB) foi calculada tomando-se os dados de peso,
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faixa etária e sexo, e utilizando-se as equações
propostas pela FAO/WHO/UNU23. Para a estimativa
do gasto energético total, foi utilizado o método
fatorial descrito pela FAO/WHO/UNU23. Ao valor
da TMB por hora, foram multiplicados os fatores
atividades, ponderados pelo tempo de execução.
Os fatores para as atividades físicas específicas
foram obtidos de James & Schofield24. Para a
análise do nível de atividade física foi utilizada a
classificação do Instituto de Medicina21 que des-
creve a razão do gasto energético total, dividido
pela taxa de metabolismo basal por 24 horas.

Os resultados foram analisados por meio
de estatísticas descritivas e análise de variância
(ANOVA) para comparar médias de vários grupos
entre si. As médias dos grupos foram confrontadas
com o teste de Tukey. Para a identificação das
variáveis relacionadas ao índice de massa corporal
(IMC), foi realizada análise de regressão logística.
Todas as informações foram tabuladas em planilha
eletrônica (Excel, Microsoft Office 2000) e anali-
sadas no Statistical Package for Social Sciences
for Windows (SPSS - it, v.11).

R E S U L T A D O S

A amostra foi composta por 281 indivíduos,
sendo 182 (65%) do sexo feminino e 99 (35%)
do sexo masculino. A média de idade foi de 22
anos, variando de 18 a 46. Apenas nos cursos de
Educação Física e Medicina a maioria da amostra
foi constituída de homens. Não houve diferenças

significantes entre idade, peso e altura entre os
cursos.

Quanto ao IMC, observou-se que todos os
estudantes tinham IMC inferior a 31,2kg/m², com

média de 21,3kg/m² (desvio-padrão - DP=2,80).
Entretanto, os resultados de IMC possuem a
seguinte distribuição: 37 estudantes (13,2%) estão

abaixo do peso, 212 com peso dentro do normal
(75,4%), 28 (10,0%) com sobrepeso e 4 (1,4%)
são considerados obesos. Os homens apresen-

taram uma média de IMC significantemente maior
que as mulheres (p<0,001).

A análise do IMC segundo os cursos iden-
tificou que os alunos do Curso de Nutrição pos-
suem o maior percentual de baixo peso (26,8%)
e o menor percentual de sobrepeso (7,3%), quando
comparados aos demais. Os alunos de Enfer-
magem e Medicina tiveram os maiores percen-
tuais de excesso de peso, sendo, respectivamente,
de 20,4% e 14,6%.

Quando são analisados os dados dentro de
cada classificação do Nível de Atividade Física
(NAF) (Tabela 1), do total de 184 estudantes seden-
tários (65,5%), o Curso de Educação Física apre-
sentou o menor percentual (6,5%). Em contrapar-
tida, na categoria de baixa atividade, o percentual
deste curso se manteve próximo da média geral
(16,0%). Nas duas últimas categorias destaca-se
o maior percentual do Curso de Educação Física
(44,4% e 52,0%, respectivamente), seguido do
Curso de Nutrição na categoria ativo (18,5%) e
dos Cursos de Enfermagem e Farmácia na catego-
ria muito ativo (16,0%) (p<0,001).

Com relação aos resultados do NAF e à
posição do estudante no seu curso em relação ao
semestre cursado, devido ao pequeno número de
alunos em cada turma, foram analisados os dados
da área de saúde como um todo, considerando
em conjunto os alunos de 3º, 4º e 5º semestres.
Na comparação dos semestres, não houve dife-
rença entre as médias dos NAF´s dos estudantes.

No que diz respeito à classificação so-
cioeconômica, 64,8% dos estudantes pertenciam
à classe 1, 24,6% à classe 2 e apenas 10,7% à
classe 3, de menor renda familiar média. Foram
comparadas as médias de NAF entre esses 3
grupos e como resultado, não houve diferença
significante entre os 3 grupos (médias respectivas:
Grupo 1=1,42, Grupo 2=1,40, Grupo 3=1,36).
Corroborando esses dados, do total dos alunos,
apenas 23,0% trabalham e desses, 89,5% pos-
suem uma ocupação com gasto energético leve.

No tocante ao resultado de comparação
das médias de NAF entre os sexos, observou-se
diferença significante [p<0,001], indicando que
os homens possuem uma média mais elevada de
atividade física (Média - M=1,51, DP=0,356) do
que as mulheres (M=1,35, DP=0,273).
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Em relação ao tipo de atividade executada
pelos estudantes, no geral, o item musculação foi
o mais citado (19,8%), seguido da caminhada
(14,3%) e do futebol (11,6%). Entretanto, quando
questionados sobre qual seria a atividade física
ideal para manutenção da saúde, a natação foi a
mais citada (25,5%), seguida da musculação
(18,6%) e da caminhada (12,5%).

Quando perguntados sobre a “razão para
não praticar atividade física”, obteve-se 132
respostas, das quais 66,7% selecionaram a falta
de tempo, 21,2% falta de disposição, 10,6% falta
de dinheiro e 1,5% falta de local adequado.

Com vistas a buscar possíveis fatores que

pudessem influenciar a prática de atividade física,
foi investigada a ocorrência de problemas de saúde
dos estudantes. A maioria dos alunos (85,4%) não

apresentava nenhum problema de saúde que
pudesse ser um limitante para a prática de ativi-
dade física, assim como o tabagismo, que só foi

identificado como um hábito freqüente entre 6%
dos estudantes. Quanto ao uso de bebidas alcoóli-
cas semanalmente, 40% dos estudantes relata-
vam fazê-lo. Apenas 9% dos alunos ingeriam
suplementos alimentares, sendo estes, basica-
mente, complexos de vitaminas e minerais.

Observa-se, na Tabela 2, que em relação
ao percentual de indivíduos com adequação para
os vários grupos de alimentos, os menores
percentuais se encontram relacionados ao

consumo de leite e derivados (23,1%), frutas e
vegetais (24,9%) e carboidratos complexos
(25,9%). Destaca-se o alto percentual de indi-
víduos com consumo inadequado de refrigerante
e doce (74,0%). Apenas os grupos relativos à
proteína animal e às leguminosas apresentaram
consumo adequado por uma porcentagem expres-
siva de alunos.

Com base nessa classificação de adequado
e não adequado, foi criado um novo critério mais
flexível, considerando como adequado o sujeito
que tivesse uma alimentação adequada em mais
de 3 dos 6 itens acima mencionados. Nesta etapa,
obteve-se 57 sujeitos (20,3%) classificados como
possuindo alimentação adequada e 224 (79,7%)
com alimentação inadequada.

Tabela 1. Caracterização de estudantes universitários da área da saúde, segundo classificação do Nível de atividade Física (NAF). Brasília

(DF), 2002.

Educação Física

Enfermagem

Farmácia

Medicina

Nutrição

Odontologia

Total

Para as médias, letras diferentes indicam diferença significante na Análise de Variância One-Way, utilizando o teste de Tukey (p<0,001);

DP: desvio-padrão.

Cursos

12

38

34

38

28

34

184

06,5

 20,7

18,5

20,7

15,2

18,5

65,5

Sedentário

(1-1,39)

n %

8

10

7

6

7

7

45

17,8

22,2

15,6

13,3

15,6

15,6

16,0

Baixa atividade

(1,4-1,59)

n %

12

2

3

3

5

2

27

44,4

07,4

11,1

11,1

18,5

07,4

09,6

Ativo

(1,6-1,89)

n %

13

4

4

1

1

2

25

52,0

16,0

16,0

04,0

04,0

08,0

08,9

Muito ativo

(1,9 ou mais)

n %

45

54

48

48

41

45

281

016,0

019,2

017,1

017,1

014,6

016,0

100,0

Total

n %

1,72a

1,34b

1,39b

1,32b

1,35b

1,35b

1,41b

0,423

0,271

0,274

0,178

0,220

0,288

1,410

Média

NAF
DP

Tabela 2. Porcentagem de adequação e inadequação do con-

sumo dos grupos de alimentos, em estudantes uni-

versitários da área da saúde. Brasília (DF), 2002.

Leite e derivados

Frutas e  vegetais

Carboidratos

complexos

Refrigerantes e doces

Leguminosas

Proteína animal

3 a 4

5 ou mais

5 a 9

Zero a 3

1 a 3

1 a 3

65

70

73

74

236

252

23,1

24,9

25,9

26,3

83,9

89,7

Grupos dos

alimentos

216

211

208

207

45

29

76,9

75,1

74,1

73,7

16,1

10,3

Porções

consideradas

adequadas

(n)

Total de alunos com

alimentação

n %

Adequada

n %

Inadequada
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A análise de regressão múltipla foi utilizada
para verificar a influência dos fatores indepen-
dentes controlados no estudo, que estivessem
associados ao IMC dos universitários. As variáveis
independentes que entraram no modelo foram o
sexo, o tipo de curso, o nível de atividade física e
a adequação da alimentação. Foi observado que
estas variáveis explicaram 15% da variância do
IMC, sendo que quando realizado o procedimento
de stepwise, a única variável que manteve asso-
ciação com o IMC foi a variável sexo. Verificando-
-se a variável sexo na amostra, observa-se que

homens apresentaram uma média de IMC signifi-
cantemente maior que as mulheres (Homens=22,8
vs. Mulheres=20,6, p<0,001), sendo que para os
sexos, a média de IMC está dentro da faixa de
normalidade.

D I S C U S S Ã O

Os principais achados deste estudo foram
a inadequação dos hábitos alimentares (79,7%)
e o alto nível de sedentarismo (65,5%) entre os

estudantes da área de saúde. Não se incluem nesta
afirmação os alunos do Curso de Educação Física,
que se destacaram por serem mais ativos fisi-

camente, já que praticam atividade física como
parte da própria grade curricular. Esse alto seden-
tarismo também foi encontrado em um estudo

de Pinto & Marcus25, no qual foi analisado o
comportamento de estudantes de uma univer-
sidade dos Estados Unidos, concluíndo-se que

46,0% deles eram inativos ou se exercitavam irre-
gularmente, indicando que um estilo de vida seden-
tário caracteriza uma proporção substancial de

jovens adultos no campus universitário.

O nível de sedentarismo desses estudantes
foi considerado alto. A amostra deste estudo foi
selecionada em cursos da área de saúde de uma

universidade pública, de difícil ingresso, e com-
posta, na sua maioria, por indivíduos com condi-
ções socioeconômicas elevadas, a partir das quais
se esperaria um padrão de atividade física mais
elevado.

Sabe-se que a educação e o nível so-
cioeconômico são fatores sociais associados
diretamente ao nível de atividade física. Segundo
Crespo13, quanto maior a educação e o nível so-
cioeconômico do indivíduo, maior deveria ser o
entendimento do valor dos benefícios do exercício
e de outros comportamentos de vida que afetam
a saúde, tais como a alimentação balanceada e
uma maior participação na atividade física.

Neste estudo, como em outras pesquisas
no Brasil11,26 e no mundo27,28, foi encontrado um
nível de atividade física maior para os homens.
Segundo Monteiro et al.11, os homens preferem
praticar esportes coletivos enquanto as mulheres
preferem caminhadas, ainda que caminhadas
sejam amplamente majoritárias no subgrupo de
homens e mulheres que se exercitam cinco ou
mais dias na semana. Homens praticam atividade
física no lazer sobretudo por diversão, preocupação
com a saúde e, em seguida, preocupações esté-
ticas. Esta última é a razão mais freqüentemente
alegada por mulheres neste estudo.

A maioria dos alunos relatou a falta de
tempo e de dinheiro como as principais causas do
sedentarismo. No entanto, sabe-se que esses
motivos não são impeditivos para aumentar a
prática de atividade física diária, já que uma ativi-
dade aeróbica moderada como a caminhada, por
exemplo, de três a cinco vezes por semana, com
duração de 30 minutos, já traz benefícios à saúde
cardiovascular29.

Em relação à nutrição, esses benefícios
podem ser alcançados com a redução de gorduras
saturadas e ácidos graxos trans, substituindo-os
por ácidos graxos monoinsaturados e ômega-3, e
limitando-se o consumo de gorduras a 30% do
valor energético total. Também se recomenda uma
redução no consumo de sal, moderação no consu-
mo de álcool, maior atenção ao consumo de
vegetais, frutas, grãos integrais e soja, fibras ali-
mentares (principalmente as solúveis), acido fólico
e antioxidantes como vitamina E e C, flavonóides,
carotenóides e outros pigmentos vegetais30.

Pesquisas como esta são necessárias ao
direcionamento de estratégias para a promoção
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da saúde e para a prevenção e o controle das
doenças crônicas não transmissíveis, associando
o incentivo de prática regular de exercício físico
com alterações na alimentação. Sugere-se que
todos os cursos de graduação da Área de Saúde
contemplem o tema da alimentação saudável em
sua formação, e possibilitem também, dentro da
grade de disciplinas, a prática de atividade física,
ações estas que auxiliarão no estabelecimento de
hábitos mais saudáveis. Nesse sentido, as univer-
sidades possuem importante papel a cumprir, pro-
movendo um ambiente saudável, que propicie a
formação de indivíduos conscientes da impor-
tância da alimentação e da prática de atividade
física regular para seu bem-estar, formando, efe-
tivamente, multiplicadores dessas informações na
sociedade.
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REVISÃO | REVIEW

Determinantes de escolha alimentar1

Food choice factors

Manuela Mika JOMORI2

Rossana Pacheco da Costa PROENÇA2

Maria Cristina Marino CALVO3

R E S U M O

A escolha alimentar humana está baseada, por um lado, na condição onívora do homem, isto é, apresentar a
capacidade de comer de tudo e, por outro lado, por diversos outros fatores que irão influenciar o indivíduo
nessa decisão. Buscando discutir esses determinantes, realizou-se uma revisão da literatura científica sobre a
questão. Foram identificados alguns estudos e reflexões sobre determinantes da escolha alimentar humana
em diferentes contextos, além de livros que discutiam sobre o tema. Para viabilizar a discussão, incluiu-se uma
reflexão inicial sobre a condição onívora do homem, seguindo-se os determinantes relacionados com os
alimentos e aqueles relacionados com o comedor. Assim, identificaram-se variáveis relacionadas aos alimentos
como o preço, o sabor, a variedade, o valor nutricional, a aparência e a higiene, por exemplo. Já as variáveis
relacionadas ao próprio indivíduo foram divididas em determinantes biológicos, sócio-culturais e antropo-
lógicos, bem como econômicos e psicológicos. Para finalizar, discute-se sobre a interação desses determinantes
em métodos qualitativos e quantitativos para avaliar a escolha alimentar humana. Destaca-se que o cruzamento
de olhares interdisciplinar entre as Ciências Humanas e as Ciências Nutricionais pode auxiliar no aprofundar
de conhecimentos sobre o comedor humano.

Termos de indexação: Alimentos. Alimentação coletiva. Comportamento alimentar. Escolha. Pesquisa
interdisciplinar.

A B S T R A C T

Human food choice is based, on the one hand, on the omnivorous condition of man, that is, to be able to eat
everything, and on the other hand, by many other factors that will influence the individual in this decision. In
an attempt to discuss these determinants, a scientific literature review was done on the issue. Some studies
and reflections on determinants of human food choice in different contexts, besides books that discuss the

1 Artigo elaborado a partir da dissertação de M.M. JOMORI, intitulada “Escolha alimentar do comensal de um restaurante por
peso”. Universidade Federal de Santa Catarina; 2006. Apoio: Universidade Federal de Santa Catarina, - Programa de
Apoio à Pós-Graduação,  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior.

2 Universidade Federal de Santa Catarina, Programa de Pós-Graduação em Nutrição, Núcleo de Pesquisa de Nutrição
em Produção de Refeições. Campus Universitário, Trindade, 88040-900, Florianópolis, SC, Brasil. Correspondência
para/Correspondence to: R.P.C. PROENÇA. E-mail: <mikajomori@yahoo.com.br>.

3 Departamento de Saúde Pública, Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis, SC, Brasil.
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theme were identified. In order to make the discussion viable, an initial reflection on the omnivorous condition
of man was included, followed by determinants associated with foods and those associated with the eater.
Thus, variables associated with foods such as price, flavor, variety, nutritional value, appearance and hygiene
were identified. The variables associated with the individual were divided into biological, sociocultural and
anthropologic determinants, as well as economic and psychological determinants. Finally, the interaction of
these determinants is discusses in qualitative and quantitative methods to assess the human food choice. We
point out that the sharing of interdisciplinary knowledge between the Human and Nutritional sciences can
help to deepen the knowledge on the human eater.

Indexing terms: Foods. Collective feeding. Feeding behavior. Choice. Interdisciplinary research.

I N T R O D U Ç Ã O

O ato alimentar, segundo Poulain1, se
desenrola de acordo com regras impostas pela
sociedade, influenciando a escolha alimentar.
Essas regras são representadas pelas maneiras no
preparo dos alimentos, pela montagem dos pratos
e pelos rituais das refeições (como, por exemplo,
os modos e as posições das pessoas à mesa, a di-
visão da comida entre os indivíduos, os horários
estipulados, entre outros), contribuindo para que
o homem se identifique com o alimento, também
por  sua representação simbólica. Nessa relação,
pode-se destacar a questão do homem como um
ser vivo onívoro, representada pela capacidade
de comer de tudo, que lhe dá uma suposta liber-
dade de escolha alimentar. Entretanto, nem tudo
é escolhido por ele, uma vez que o indivíduo é
determinado por diversos fatores, que irão pesar
nessa decisão. Esses fatores podem englobar o
meio ambiente, o qual está relacionado aos recur-
sos disponíveis e aos relacionamentos sociais, bem
como a história individual. Essas condições permi-

tirão ao homem refletir sobre o que vai comer.

Assim, considerando os valores do grupo
social no qual o indivíduo está inserido, a constru-
ção de identidades culturais e a diferenciação

individual, o comedor humano(4) seleciona os recur-
sos naturais disponíveis e os transforma em prepa-
rações culinárias para poder consumi-los e atender
às suas necessidades. Esses parâmetros conduzem
à tomada de decisão pelo homem com relação à
sua alimentação2.

4 A palavra comedor, segundo nota de tradução do livro Sociologias da Alimentação, de Poulain (p.22), em uma tradução
literal da língua francesa da palavra mangeur, significa o ser que come, adotado pela sociologia da alimentação atual no sentido
de distinguir do termo comensal, que significa o ser que come com outras pessoas à mesma mesa.

Uma vez que a escolha alimentar é um

processo complexo que envolve fatores sócio-

-culturais e psicológicos3 e, dada a indiscutível

importância deste tema para os estudiosos em

alimentação de variadas áreas do conhecimento,

Poulain & Proença4,5 discutem sobre a necessidade

de reflexão de abordagens metodológicas pluridis-

ciplinares na tentativa de melhorar a compreensão

desse processo.

Nesse sentido, este texto apresenta uma

revisão sobre alguns estudos que investigaram a

escolha alimentar humana, visando refletir sobre

os seus determinantes. Para viabilizar a discussão,

apresentam-se os determinantes relacionados com

o comedor, iniciando com uma reflexão sobre a

condição onívora do homem, seguindo-se os

determinantes relacionados com os alimentos.

Finalizando, discute-se sobre a interação desses

determinantes em alguns métodos, para avaliar

a escolha alimentar humana, que podem ser

utilizados em diversos contextos.

A pesquisa foi feita utilizando-se as

bases de dados Medline, SciELO e Portal da

Capes, considerando publicações a partir do ano

de 1999, utilizando-se as palavras-chave:

escolha alimentar, comportamento alimentar e

alimentação, nas línguas portuguesa e inglesa.

Foram identificados alguns estudos que citavam

determinantes da escolha alimentar humana em

diferentes contextos, além de livros que discutiam
a questão.
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Variáveis relacionadas ao comedor

O homem onívoro, na sua liberdade de
escolha alimentar, procura separar o elemento
comestível do não-comestível6,7. A alimentação
humana é referida como um fato em que se
podem verificar as necessidades de ordem
biológica, bem como os desejos do comedor, que
podem ser social e culturalmente definidos. Assim,
mesmo na condição onívora, em que o homem é
capaz de consumir biologicamente de tudo, as
escolhas alimentares se baseiam nos sistemas
culturais dos grupos humanos, os quais só se
permitem alimentar-se do que é aceito cultural-
mente. Isso torna a alimentação humana ambi-
valente, pois, segundo Fischler6, ela fica marcada
pela contradição entre a neofilia e a neofobia ali-
mentares. A neofilia alimentar é a “tendência à
exploração, necessidade de mudança, de novidade
e de variedade”, e a neofobia alimentar está rela-
cionada à prudência, ao receio do desconhecido
e à resistência à inovação, afetando a sua escolha
alimentar.

Ao mesmo tempo, o indivíduo se depara
com seus anseios alimentares, envolvendo o gosto
e suas especificidades na seleção dos alimentos.
De acordo com Fischler6, o gosto, inserido na
dimensão hedônica, compreende a interiorização
da informação cultural, a qual busca ajustá-la às
regras culinárias. Essa transmissão das estruturas
culturais da alimentação se dá desde a infância,
não sendo, necessariamente, realizada pelo ensi-
namento direto dos pais para os filhos. A formação
do gosto na infância é devida ao processo de
aprendizagem, ou seja, a criança observa o que
outro indivíduo faz e tenta imitá-lo. Esse processo,
ao se repetir no cotidiano dos grupos sociais,
permite contribuir para a formação das prefe-
rências alimentares desde a infância. Dessa forma,
qualquer indivíduo está susceptível à influência
social para a adaptar a seus gostos e, conse-
qüentemente, às suas escolhas alimentares.

Segundo Bourdieu8, há o gosto de necessi-
dade, caracterizado pelo atendimento da sacieda-

de e pela adequação ao menor custo, e o gosto
de luxo, que se distancia da necessidade pela
seleção alimentar mais refinada e pela ascensão
social, buscando afastar-se da camada social de
origem. Essa distinção contribui para caracterizar
as diferenças entre as classes sociais, com o pri-
meiro tipo de gosto incidindo mais sobre as cama-
das populares. Mas essas características podem
ser conferidas pelo fato de as pessoas optarem
por alimentos que lhes dêem status social.

Nesse sentido, a escolha alimentar de um
indivíduo está relacionada aos fatores do meio
ambiente, da história individual e da perso-
nalidade refletida em valores pessoais7. Consi-
derando que a escolha alimentar é um processo
dinâmico e é construída por diversos determi-
nantes, discutiremos as variáveis de escolha rela-
cionadas aos alimentos e ao comedor humano.

As escolhas alimentares são construídas por
um sistema normativo imposto ao homem, deno-
minado por Fischler6 como utopia alimentar. Nesse
conceito, o autor faz uma associação dos termos
ração(5) e razão, que está relacionada ao custo-
-benefício da alimentação dentro de regras que
irão controlar o modo alimentar dos indivíduos.
Isso se refere ao peso dos desejos em contrapo-
sição às regras que dão ao alimento certo poder
de manipulação social do indivíduo, o qual é re-
gido por normas no momento da escolha do
alimento.

Com relação aos fatores individuais, nos
estudos encontrados eles foram classificados como
variáveis relacionadas aos indivíduos, conforme o
demonstrado no Quadro 1.

Gedrich9 divide o comportamento alimen-
tar em cinco grandes determinantes: biológicos,
sócio-culturais, antropológicos, econômicos, psico-
lógicos. O determinante biológico é subdividido
em componentes fisiológicos, patológicos e gené-
ticos, sendo os primeiros componentes conferidos
pelas necessidades energéticas e de nutrientes
para manutenção do metabolismo orgânico. O
componente genético, de acordo com Fantino10,

5 Ração se refere à comida.
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é um determinante que pode atuar sobre a
sensibilidade gustativa, indiretamente sobre a
palatabilidade e, conseqüentemente, sobre as
preferências alimentares. Pode-se considerar a
influência do sexo, da fase da vida, da sensi-
bilidade sensorial às substâncias específicas e da
palatabilidade como determinantes biológicos.
Cabe ressaltar aqui a questão do determinante
cultural do gosto, abordada por Bourdieu8, ao se
referir ao gosto de necessidade, o qual está intima-
mente ligado à saciedade, bem como ao gosto
de luxo, referindo-se ao gosto refinado, das cama-
das mais altas, que as distingue das demais.

Nesse sentido, é viável abordar os deter-
minantes sócio-culturais na alimentação também
referidos por Falk et al.3, Furst et al.11 e por Falk
et al.12. Esses determinantes incluem a questão
do convívio do indivíduo (família, amigos, relações
de trabalho...), dos grupos a que gostaria de
pertencer e de ser aceito (status social, identi-
ficação com o grupo) ou do grupo ao qual o indi-
víduo não deseja estar associado (distinção).
Nesse contexto, verificam-se as influências das
normas de um grupo sobre o comportamento
alimentar dos indivíduos2,9,12. É possível sugerir que
o determinante sócio-cultural tem caminhado junto
aos outros, uma vez que ele é abordado em todos
os outros fatores, destacando os determinantes
antropológicos e psicológicos. O determinante

antropológico refere-se à liberdade de escolha
alimentar do indivíduo em paralelo às repre-
sentações do que ele prefere consumir6,7,9. Outras
abordagens, nesse contexto, também são citadas
para interpretar a escolha alimentar individual
englobando variáveis como: valores, confiança,
crenças ou expectativas, intenções, envolvimentos
e experiências9.

Os determinantes econômicos são referi-
dos ao poder de compra do indivíduo e à condição
da oferta e estão associados aos fatores demo-
gráficos, no contexto dos lares como unidades de
consumo, em que é possível estratificar os grupos
por região, de acordo com a situação econômica9.

Para avaliar atributos que tornam um res-
taurante lotado, Tse et al.13 realizaram o estudo
com 30 indivíduos em Hong Kong com relação
aos restaurantes chineses. Três fatores foram cita-
dos: alta qualidade, baixo preço e boa reputa-
ção do estabelecimento. A partir disso, foram
definidas três hipóteses: “1) os clientes atribuem
alta qualidade a um restaurante lotado e baixa
qualidade a um restaurante vazio; 2) a um res-
taurante lotado os clientes atribuem boa repu-
tação, ao vazio atribuem a má reputação; 3) a
um restaurante lotado os clientes atribuem ao
baixo preço, enquanto o vazio é devido ao preço
alto”. Para medir as declarações dos indivíduos e
as suas percepções nas diversas situações citadas,

Quadro 1. Variáveis relacionadas ao comensal, de acordo com os autores pesquisados.

Biológicas

Idade

Sexo

Estado de saúde

Sócio-culturais e antropológicas

Étnico-cultural

Ambiente  social

Riscos alimentares

Estética corporal

Curiosidade

Hedonismo

Econômicas

Preço

Variáveis do

indivíduo Fischler6

x

x

x

x

x

x

Furst et al.15

x

x

x

x

x

x

x

x

Fantino14

x

x

x

x

Niel et al.10

x

x

Poulain12

x

x

x

x

x

x

x

x

Courbeau

& Poulain7

x

x

x

x

x

x

Tse et al.13

x

Gedrich9

x

x

x

x

x

Batalla et al.19

x

x

x

x

x

x

xx
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foi realizado um questionário em escalas de sete
pontos com opções desde forte discordância até
forte concordância. Para testar cada hipótese,
testes foram feitos para determinar se a primeira
percepção afeta as demais, e se verificou a con-
fiabilidade das declarações de todas as per-
cepções. Obtiveram-se escalas confiáveis de me-
didas das percepções da qualidade da comida,
da reputação do restaurante e do preço. Todas as
percepções foram, portanto, utilizadas como va-
riáveis dependentes e a percepção da lotação do
estabelecimento como variável independente em
todas as situações. Isso conferiu que a lotação de
um restaurante foi atribuída à qualidade da comi-
da, à reputação do estabelecimento e ao preço,
segundo os sujeitos pesquisados.

Cabe ressaltar uma pesquisa realizada no
Brasil por Batalha et al.14, sobre a percepção pelos
indivíduos do preço de certos produtos alimentícios
com relação à sua renda. Constatou-se que a per-
cepção do preço dos alimentos em geral é conside-
rada cara pela maioria dos consumidores entrevis-
tados, nos diferentes níveis de renda. Diante dessa
análise, feita pelos autores, as variáveis de preço
e renda influenciam nas decisões de compra, en-
tretanto, não podem ser consideradas como va-
riáveis isoladas para uma interpretação do compor-
tamento do consumidor nem como a propor-
cionalidade entre renda e consumo.

Os motivos da escolha e das práticas ali-
mentares são justificados por diversas variáveis,
inseridas em uma ordem lógica, que escapam à
consciência do indivíduo15. A escolha alimentar é
um processo multideterminado3,11,12, que inclui um
sistema pessoal dinâmico e construído15,16.

Furst et al.11 propuseram uma abordagem
construtivista para desenvolver um modelo de
múltipla perspectiva do processo de escolha ali-
mentar, também utilizada por Falk et al.12. Essa
equipe de pesquisadores entrevistou sujeitos em
lojas e outros pontos de vendas de alimentos,
durante as compras, utilizando técnicas qualita-
tivas, gravadas e transcritas para análises poste-
riores. A abordagem foi realizada no momento
da escolha dos alimentos pelos sujeitos,

encorajando-os a salientarem estratégias de com-
pras, preferências alimentares, mudanças nos
hábitos alimentares, bem como temas que sur-
giram durante a entrevista. Assim, pôde-se identi-
ficar e discutir os conceitos e as categorias emer-
gentes das transcrições das entrevistas realizadas,
além do uso do método comparativo para imple-
mentar uma abordagem teorética para a análise
dos dados. Definiram-se então as categorias, exa-
minando suas inter-relações. Essa abordagem
permitiu aos pesquisadores enfocar alguns critérios
de escolha alimentar em diversas situações e
locais.

Com base nisso, Furst et al.11 desenvol-
veram o modelo teórico que ilustra o processo da
escolha alimentar, visualizado no esquema da
Figura 1. Nesse modelo, existem três grandes
componentes: o curso de vida, as influências e o
sistema pessoal. O primeiro inclui o papel pessoal
e o meio ambiente sócio-cultural ao qual o
indivíduo foi exposto. As influências são baseadas
no primeiro componente e envolvem cinco fatores,
que emergiram durante o estudo: os ideais, os
individuais, os recursos disponíveis, a estrutura
social e o contexto alimentar. Os ideais consistem
nas expectativas, nas crenças e nos padrões, como
pontos de referências e comparação para avaliar
a escolha alimentar de cada indivíduo. Os fatores
individuais são baseados nas necessidades e nas
preferências pessoais, tanto de ordem psicológica
(gostos/aversões, estilos alimentares pessoais e
emoções) quanto fisiológica (sexo, idade, estado

de saúde, preferências sensoriais - sensibilidade
gustativa e estado de fome - saciedade). Os recur-
sos disponíveis referem-se aos recursos palpáveis,

como o dinheiro, os equipamentos e o espaço
físico, e aos recursos não-palpáveis como as habi-
lidades e os conhecimentos técnicos e o tempo.

A estrutura social possui dimensões importantes
como a natureza das relações interpesssoais
(família, convívio doméstico, local de trabalho e

eventos especiais), os papéis e os significados
sociais. Finalmente, o contexto alimentar limita-
-se ao ambiente físico, condição social do local,

fatores do fornecimento de alimentos (tipos, fontes

Nutri6.pmd 13/3/2008, 15:4567



68 | M.M. JOMORI et al.

Rev. Nutr., Campinas, 21(1):63-73, jan./fev., 2008Revista de Nutrição

e disponibilidade de alimentos no sistema ali-
mentar, incluindo fatores sazonais e de mercado).
Esta última influência está diretamente relaciona-
da à estrutura social, a qual provê um ambiente
para a escolha alimentar, que define comporta-
mentos específicos, em que o alimento é fornecido
por um sistema social alimentar.

A partir disso, chega-se a um elo para
formar o terceiro componente do modelo - o
sistema pessoal - que engloba o processo de

negociação de valores e uma série de estratégias
definidas para fazer a escolha alimentar. O
processo de negociação de valores consiste no

balanço de valores que o indivíduo faz em uma
determinada situação de escolha alimentar. Nessa
etapa do processo de escolha alimentar, o

indivíduo pode levar em consideração: os aspectos
sensoriais; os fatores econômicos; a conveniência,
destacando a relação custo e benefício, conside-
rando o gasto com o tempo e a comodidade; a
saúde e a nutrição, relacionadas com a prevenção
ou o controle de doenças, controle de peso e bem-
-estar corporal; a organização dos relacionamen-
tos, considerando as preferências e as necessida-
des das pessoas com quem o indivíduo convive; e
a qualidade (refere-se à busca por um padrão de

excelência). Dessa forma, o indivíduo desenvolve
as estratégias para chegar a uma escolha ali-
mentar.

Outro estudo sobre escolha alimentar, que
se baseou nesse modelo, concluiu que o sistema
alimentar pessoal leva em consideração a impor-

Figura 1. Modelo do processo de escolha alimentar adaptado de Furst et al.15.
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tância dos valores na escolha alimentar dos
indivíduos16. Esses estudos buscaram fornecer um
entendimento teorético do processo da escolha
alimentar de um determinado grupo12,16.

Variáveis relacionadas aos alimentos

Em relação aos alimentos, encontraram-
-se estudos citando alguns determinantes de es-
colha como a aparência17,18, o tipo de prepa-
ração19,20, sabor9,17, a variedade17,18 e o valor
nutricional1,2,17,19,20. Esses aspectos foram referidos
pelos autores em diferentes tipos de estudos,
aplicados com diversas abordagens, mas possuindo
em comum a busca dos motivos que levam o ho-
mem a escolher determinado alimento, conforme
o demonstrado no Quadro 2.

Um estudo avaliou as influências que le-
vam às escolhas do prato pelos indivíduos que
comem fora de casa na cidade do Rio de Janeiro.

Para tal avaliação foi desenvolvido um ques-
tionário, cujos indicadores utilizados foram:
aparência, paladar, variedade, hábito, valor nutri-
cional, preço, saúde e qualidade17. A pesquisa foi
feita em seis estabelecimentos de diferentes cate-
gorias (restaurante por peso, restaurante à la carte,
restaurante fast-food, bar e lanchonete e barraca

de rua), contando com a participação de 300 indi-
víduos, abordados na saída de cada estabele-
cimento (60 indivíduos de cada categoria de
estabelecimento). O questionário utilizado aborda-
va a atitude dos indivíduos, de acordo com o grau

de importância dos atributos citados, em uma
escala de “muitíssimo importante” (1) a “nenhu-
ma importância” (5) para a codificação das

informações obtidas. Dos fatores citados, a maioria
dos entrevistados concordou que a qualidade da
refeição, o paladar, a saúde e a variedade são os
responsáveis pela escolha do prato nos estabele-
cimentos avaliados.

Nield et al.18  realizaram um estudo para
avaliar os indicadores da satisfação dos turistas
hospedados em um resort na Romênia em relação
aos serviços de alimentação. Foram retornados
341 questionários por 17 grupos. Aplicou-se a
análise de variância (ANOVA) para categorizar as
diferenças entre os grupos, de acordo com os
níveis de satisfação com cada atributo ao serviço
de alimentação. E o teste t de Student para inves-
tigar se os pontos dos itens de satisfação entre os
turistas foram estatisticamente diferentes uns dos
outros. Os atributos pontuados em uma escala de
valores (de 1 - pobre a 5 - excelente) foram os
seguintes, em ordem decrescente de satisfação:
qualidade do alimento, preço, variedade dos
pratos, atração do ambiente, apresentação dos
alimentos, número de pratos (opções), padrão do
serviço de alimentação, rapidez do serviço. Esses
fatores permitiram avaliar o grau de satisfação
desses turistas, como forma de indicar recomen-
dações aos serviços prestados. Entretanto, con-
sideraram-se como limitações do estudo os dados
que poderiam influenciar os resultados, listados a
seguir: o tamanho da amostra, que divergiu em
turistas do Leste e do Oeste Europeu, as diferenças
culturais e regionais e as mudanças sazonais. Isso
implica na adequação à recomendação de acordo
com as diferenças citadas. Para tal, os autores
sugerem a reaplicação do estudo em outros locais,
para melhor verificar os níveis de satisfação dos
turistas com relação aos serviços de alimentação
prestados.

Quadro 2. Variáveis relacionadas aos alimentos, de acordo com os autores pesquisados.

Aparência

Tipos de preparação

Variedade

Sabor

Valor nutricional

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

Variáveis dos alimentos Castelo Branco9 Nield et al.10 Mills & Clay11 Poulain12 Gedrich13 Scholderer et al.12

x

x
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Mills & Clay19 avaliaram alguns fatores
para pesquisar sobre a lei que denominaram de
Verdade no Cardápio no momento da escolha dos
itens nele contidos, em uma pesquisa envolvendo
comensais de restaurantes dos Estados Unidos,
os quais são membros de grupos de listas cadas-
tradas. A coleta de dados foi feita por meio ele-
trônico, pela rede de conexões on-line. O ques-
tionário, enviado para o endereço eletrônico,
continha questões abertas e fechadas. Estas
últimas questionavam sobre informações nutri-
cionais dos cardápios, informações da descrição
dos itens do cardápio (conhecimento da porção,
apresentação visual, quantidade e qualidade dos
alimentos, meios de conservação, técnicas de pre-
paro) e informações sobre os ingredientes pre-
sentes nos itens do cardápio (a origem e a marca).
Esses fatores foram pontuados pelos sujeitos
pesquisados dentro de uma escala de quatro pon-
tos, pelos graus de importância, de não-importante
a extremamente importante. O conhecimento da
porção foi considerado o mais importante fator
pelos respondentes na escolha dos itens do cardá-
pio. A conclusão do estudo foi que as informações
contidas nos cardápios devem ser completas e
acuradas, abrangendo informações nutricionais,
tamanho da porção, método de preparo, entre
outras questões de seguridade de produtos
alimentícios, uma vez que elas são consideradas
um meio pelo qual os freqüentadores desses
restaurantes se utilizam para fazerem suas es-

colhas. Os autores salientam que o estudo é
limitado pelo fato de a população pertencer aos
membros das listas pesquisadas, devendo ser

expandida a participantes fora da rede eletrônica
de comunicação, diretamente nos restaurantes.

Scholderer et al.20 testaram e validaram
um instrumento de estilo de vida alimentar

relatado (FRL - food-related lifestyle) em diferentes
culturas do Oeste Europeu (Dinamarca, França,
Alemanha, Espanha e Reino Unido), que se ba-

seava em três dimensões: atitudes, interesses e

opiniões. O questionário consistiu em 69 itens
medindo 23 dimensões dentro dos cinco domínios
citados. Cada dimensão mediu três itens em uma
escala de sete pontos, que compreendiam valores
desde “discordo completamente” (1 ponto) até
“concordo completamente” (7 pontos). Com
a análise do FRL concluiu-se que as medidas
do instrumento têm as mesmas construções,
inter-relações e, variabilidade entre os países. As
propriedades de medida dos domínios - técnicas
de preparo, aspectos qualitativos, situações de
consumo e motivos de compra (considerado
importante para medir diferenças individuais
específicas em relação aos valores pessoais sobre
o alimento) - foram invariáveis(6) durante as aplica-
ções do instrumento. Esses resultados demonstram
que o FRL provê medidas consistentes das culturas
ocidentais européias, cujos itens relatados podem
ser citados como variáveis relacionadas aos
alimentos.

Os métodos de avaliação da escolha
alimentar

Na literatura científica encontram-se alguns
conceitos relativos ao estilo de vida no contexto
alimentar. Nesse aspecto, Grunert21 discorre sobre
essa abordagem, se referindo ao conceito cognitivo
do comportamento do consumidor, explicando
que o estilo de vida é construído mentalmente,
mas não é idêntico ao comportamento atual.
Dessa forma, a escolha alimentar do consumidor
é direcionada pela sua expectativa, ou seja, pelo
valor dado ao alimento ou, por outro lado, pelo
grau de liberdade dado ao indivíduo para realizar
essas escolhas, conferindo a possibilidade de dife-
rentes estilos de vida, relatados no contexto ali-
mentar. Essas diferenças puderam ser relacionadas
às categorias cognitivas mencionadas (situações
de compra, atributos do produto mais desejado,
forma de preparação da refeição, hábito alimen-
tar, conseqüências desejadas) relacionadas tanto

6 O termo “invariável” é utilizado na área de Estatística para designar “algo que não variou”, conforme os testes estatísticos
aplicados (Exemplos: Análise Fatorial Confirmatória - Confirmatory Factor Analysis, mede níveis de medida de “invariâncias”),
demonstrados por Scholderer et al.12
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aos produtos alimentícios em si quanto aos valores
individuais.

Alguns estudos permitem analisar os mé-
todos utilizados para avaliar a escolha alimentar
de um determinado grupo. Nesse contexto,
Stepoe et al.22 escreveram sobre o desenvol-
vimento de um instrumento de medida dos motivos
relatados à escolha alimentar, denominado
Questionário de Escolha Alimentar (FCQ - Food
Choice Questionary). Esse questionário baseou-se
em extensa literatura, sugerindo a avaliação da
percepção individual desses fatores, em um
contexto multidimensional da escolha alimentar.
Esse instrumento englobou nove fatores que levam
à escolha alimentar: saúde (controle do peso e
doenças); conveniência da aquisição e preparação
dos alimentos; aspectos sensoriais (odor, sabor e
aparência); preço (fator econômico); conteúdo
natural (preocupação com o uso de aditivos e
alimentos naturais); humor (fator emocional);
familiaridade (hábitos alimentares); preocupação
ética (fatores ambientais e políticos socialmente
aceitáveis), e controle de peso (destacado separa-
damente do fator saúde como fator de preferência
estético-cultural). Os quatro primeiro fatores são
considerados como mais importantes nos estudos
de validação e reprodutibilidade do questionário.
Algumas limitações, como o fator cultural, são
destacadas, tornando o instrumento válido especi-
ficamente à população do estudo (população
urbana ocidental).

O FCQ possibilita a oportunidade de avaliar
os fatores relevantes da escolha alimentar perce-
bidos individualmente pela população urbana
ocidental. Esses fatores, entretanto, não se referi-
ram, necessariamente, ao comportamento real de
escolha alimentar, ou seja, às práticas alimentares
realizadas por esses indivíduos, mas sim às repre-
sentações dos motivos que levam a essas escolhas.

Outra forma de avaliar as práticas alimen-
tares dos indivíduos é a utilização de inquéritos
dietéticos. Entretanto, a técnica de observação
dessas práticas permite verificar as possíveis discre-
pâncias existentes entres as práticas declaradas e
as práticas observadas5. Garcia23 aborda as

limitações desses inquéritos e a necessidade de
os combinar para reduzir tal viés. Nessa ótica,
verifica-se a existência de instrumentos que ava-
liam o consumo alimentar e que servem de base
para avaliar as escolhas alimentares, mas que,
sozinhos, não suportam a avaliação dessas esco-
lhas. Isso se dá pela complexidade da escolha
alimentar, a qual apresenta uma série de determi-
nantes, que estão relacionados à percepção e à
representação do comedor humano em relação
ao alimento. Nesse sentido, torna-se viável utilizar
procedimentos metodológicos complementares de
avaliação da escolha alimentar, baseando-se em
estudo teórico sobre seus determinantes.

Nessa direção, a abordagem metodológica
utilizada por Poulain1 é baseada na avaliação das
práticas alimentares declaradas, comparadas às
práticas alimentares observadas. As práticas ali-
mentares declaradas são definidas como a idéia
que os indivíduos possuem em relação à refeição
apropriada, às opiniões, às atitudes e aos valores,
transmitidos oralmente. Já as práticas observadas
consistem em verificar as práticas alimentares
atuais, que os indivíduos realizam e que são passí-
veis de observação1,4,5. Esses conceitos permitiram
a utilização de um método, em que as práticas
declaradas foram investigadas por meio de entre-
vistas conduzidas após o almoço, a partir de um
protocolo e da aplicação de um questionário sobre
o serviço prestado. Para concretizar a avaliação
das práticas observadas, realizou-se a observação
direta da bandeja, na entrada ou já no refeitório,
evitando interferências no momento da escolha
alimentar. Nessa abordagem é possível identificar
como o comensal se comporta perante os alimen-
tos, mas, muitas vezes, esses comportamentos

escapam às questões relatadas por ele próprio.

Dentro dessa perspectiva, a escolha ali-
mentar pode ser encarada por aspectos múltiplos

passíveis de avaliação, ao realizar o cruzamento
dos dados obtidos pela aplicação desse método.
Contudo, o mesmo autor analisou as discrepâncias

existentes entre as práticas alimentares declaradas
e as práticas alimentares observadas para verificar
a lógica da escolha alimentar. Para suas análises
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aplicaram-se diferentes testes estatísticos que
permitiram quantificar as respostas, de forma a
verificar a significância das associações realizadas1.
Deve-se levar em consideração que esses estudos
são epidemiológicos, de base populacional, e os
seus dados podem ser generalizados. No Brasil
essa abordagem metodológica foi adotada em um
estudo sobre a escolha alimentar com enfoque
nos comensais de restaurante por peso24.

Pode-se referir outras abordagens rela-
cionadas à avaliação dos fatores que levam à
escolha alimentar. A equipe da Divisão de Ciên-
cias Nutricionais (Division of Nutritional Sciences)
da Universidade de Cornell (Cornell University) de
Nova Iorque, nos EUA, desenvolve uma linha de
pesquisa relacionada com a escolha alimentar,
demonstrada em alguns estudos3,12,15,16.

Esses estudos empregaram um método
qualitativo e um paradigma construtivista para
coleta e análise dos dados, para explicar o pro-
cesso de escolha alimentar dos diferentes grupos
estudados. A coleta foi feita por entrevistas apro-
fundadas semi-estruturadas, gravadas e transcritas.
A análise envolveu a codificação das entrevistas
transcritas para conceitos gerais que surgiram
dessas entrevistas no estudo de Falk et al.3, en-
quanto nos outros3,15,16 utilizou-se o método com-
parativo de Strauss & Corbin25 das categorias e
dos temas encontrados  e codificados pela trans-
crição das entrevistas.

Verificou-se a associação entre alguns fato-
res de escolha alimentar (os ideais, as identidades
e as representações dos papéis de cada um nas
diferentes culturas) dos indivíduos avaliados, no
estudo de Devine et al.15, e a mudança de con-
textos ou situações, os quais são caracterizados
pelo espaço, tempo e relacionamentos.

No estudo de Connors et al.16, os principais
valores relativos ao alimento relatado descritos
pelos indivíduos foram cinco: a saúde, o sabor, o
custo, a relação tempo/conveniência e a organiza-
ção dos relacionamentos. A repetição desses valo-
res de negociação, expressando um sistema pes-
soal alimentar, permitiu chegar às estratégias de
escolha alimentar dependente de diferentes si-
tuações dos indivíduos estudados. Esse sistema

pessoal alimentar contribuiu para estruturar um
conceito teórico sobre a escolha alimentar. Já Falk
et al.12 enfocaram a avaliação nas interpretações
dos indivíduos sobre suas experiências de escolha
alimentar relacionadas à saúde. Os achados iden-
tificaram como as pessoas organizam e constroem
significados para o conceito de saúde relacionado
aos alimentos, e como elas aplicam isso aos seus
comportamentos alimentares. Encontraram-se se-
te grandes temas relacionando saúde e alimen-
tação, que consistiram em uma série de crenças
complexas, agregando temas secundários. Entre-
tanto, esse sistema de crenças de cada participante
não pode ser considerado completo para verificar
diretamente suas crenças sobre saúde, uma vez
que as suas descrições emergiram de questões
relacionadas à escolha e ao comportamento
alimentar.

A conclusão dos estudos citados foi que a
perspectiva em relação ao método empregado
se direciona ao melhor entendimento do processo
de escolha alimentar, implicando no desenvolvi-
mento de uma teoria desse processo. Essa conclu-
são se deu pelo fato de o método proporcionar o
surgimento das categorias de análise, importantes
na definição de alguns dos fatores que determi-
nam a escolha alimentar dos indivíduos, dentro
do processo referido no modelo ilustrado por esses
estudos.

C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Diante do exposto, parece ser possível refle-
tir sobre os meios para avaliar a escolha alimentar
humana e os direcionar a uma análise efetiva e
coerente, buscando elucidar a complexidade
dessas questões. Assim, a junção das abordagens
quantitativas e qualitativas de estudo pode contri-
buir para dar maior suporte à pesquisa sobre
escolha alimentar. No primeiro caso, como foi refe-
rido, serve para iniciar uma abordagem metodo-
lógica que possibilita reduzir alguns vieses, já
citados anteriormente. Com relação à abordagem
qualitativa de estudo, fica evidente o aprofunda-
mento na análise dos dados, pela qual se podem
obter categorias da escolha alimentar que servirão
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para embasar o cruzamento quantitativo dos da-
dos e contribuir para uma discussão mais consis-
tente desses dados.

Diante disso, os métodos empregados em
estudos da área das Ciências Humanas podem
contribuir para as discussões nas Ciências Nutri-
cionais, inclusive na questão da escolha alimentar.
Isso permite o cruzamento de olhares e a interdisci-
plinaridade, aprofundando os conhecimentos
sobre o comedor humano.
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R E S U M O

O conhecimento do gasto energético de repouso é de fundamental importância na determinação das
necessidades energéticas e, conseqüentemente, no estabelecimento das recomendações de energia de um
indivíduo. O elevado gasto energético, se não compensado por uma ingestão alimentar suficiente, poderá
contribuir para a desnutrição e o maior risco de morbidade e mortalidade. Nos pacientes com doença renal
crônica, a uremia per se e o tratamento de diálise estão, freqüentemente, associados a vários distúrbios, como
a acidose metabólica, a resistência insulínica, o hiperparatireoidismo secundário e a inflamação, que podem
aumentar o catabolismo protéico e, em parte, contribuir para o aumento do gasto energético de repouso. A
presente revisão tem como objetivo descrever os estudos sobre o gasto energético de repouso nos pacientes
com doença renal crônica e os aspectos que influenciam o gasto energético nesta população.

Termos de indexação: Doença renal crônica. Diálise. Estado nutricional. Gasto energético.

A B S T R A C T

Knowledge of resting energy expenditure is of paramount importance for the determination of energy
requirements and consequently for the establishment of energy recommendations of an individual. Elevated
energy expenditure, if not supplied by enough food consumption, may contribute to malnutrition and higher
risk of morbidity and mortality. In patients with chronic kidney disease, uremia per se and the dialysis treatment
are frequently associated with several disturbances, such as metabolic acidosis, insulin resistance, secondary
hyperparathyroidism and inflammation, that might in part contribute to the increase in resting energy
expenditure. The present review aims to describe the studies on resting energy expenditure in patients with
chronic kidney disease and the factors influencing energy expenditure in this population.

Indexing terms: Chronic kidney disease. Dialysis. Nutritional status. Energy metabolism.
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I N T R O D U Ç Ã O

A doença renal crônica (DRC) é uma sín-
drome clínica, caracterizada pela perda lenta e
progressiva das funções renais. Devido ao seu
caráter irreversível, a grande maioria dos pacientes
evolui para estágios mais avançados, nos quais
se fazem necessários o emprego de uma terapia
substitutiva dos rins, a diálise ou o transplante
renal1. O número de indivíduos dependentes de
diálise vem crescendo substancialmente no
mundo. No Brasil, enquanto em 1994 havia cerca
de 20 mil pacientes em diálise, em 2004 esse
número aumentou para 60 mil2. O censo mais
recente da Sociedade Brasileira de Nefrologia,
realizado no ano de 2007, registrou uma prevalên-
cia de 383 pacientes/milhão de habitantes, sendo
a hemodiálise a modalidade de diálise predo-
minante (90,7%)2.

Apesar dos benefícios dessa terapêutica,
que permite prolongar a vida dos pacientes com
DRC, as condições impostas pela doença e pelo
próprio tratamento dialítico resultam em uma série
de alterações sistêmicas, metabólicas e hormonais
que podem afetar adversamente a condição
nutricional desses pacientes. De fato, a desnutrição
energético-protéica é uma condição freqüente e
apresenta uma estreita relação com a morbidade
e a mortalidade nos pacientes com DRC3-5. Dessa
forma, esforços vêm sendo realizados no sentido

de melhor compreender os fatores envolvidos na
condição nutricional desses pacientes e contribuir
não somente para a redução das taxas de morta-

lidade, mas também para a melhoria da qualidade
de vida dos mesmos6,7.

Além da diminuição do consumo alimentar,
dos distúrbios hormonais e das alterações no meta-

bolismo de proteínas e de energia, que podem
contribuir para o desenvolvimento da desnutrição
nessa população8, recentemente, o estado

inflamatório tem sido destacado como um fator
fortemente associado com a condição nutricional
desses pacientes. Assim, tem sido sugerida a

existência de dois tipos de desnutrição em
pacientes em diálise9. A do Tipo 1 estaria associada

à síndrome urêmica per se, sendo caracterizada,
principalmente, por ingestão alimentar reduzida,
diminuição modesta dos níveis séricos de albu-
mina, gasto energético não alterado e ausência
de comorbidades e de inflamação. Acredita-se
que esse tipo de desnutrição pode ser revertido
com a melhora da diálise e com suporte nutricional
adequado. Já na desnutrição do Tipo 2, é fre-
qüente a presença de comorbidades associadas,
inflamação, aumento do catabolismo protéico e
aumento do gasto ener-gético. Neste tipo de
desnutrição postula-se que o aumento da oferta
de nutrientes e de energia não seja suficiente para
reverter este quadro. Entretanto, não se pode
excluir, também, a possibilidade de que muitos
pacientes desenvolvam um tipo misto de
desnutrição9. De forma geral, a desnutrição
energético-protéica nos pacientes com DRC pa-
rece ser decorrente tanto de ingestão alimentar
reduzida, quanto do aumento do catabolismo
protéico e também do gasto energético.

Enquanto os fatores associados à redução
do consumo alimentar têm sido investigados por
diversos estudiosos, são poucos os estudos que
avaliaram o gasto energético nessa população.
Sendo assim, a presente revisão tem como objetivo
descrever os estudos sobre o gasto energético de
repouso e os fatores que influenciam as suas me-
didas nos pacientes com DRC.

Gasto energético

O estabelecimento da recomendação de
energia para que um indivíduo consiga manter
balanço energético neutro e estado nutricional
adequado depende da necessidade de energia10.
Para tal, faz-se necessário o conhecimento do
gasto energético desse indivíduo, já que o equi-
líbrio entre o consumo e o gasto de energia ca-
racteriza o balanço energético, que pode ser
neutro, positivo ou negativo.

O gasto energético diário total de um indiví-
duo inclui três componentes: a taxa de metabo-
lismo basal, a atividade física e o efeito térmico
do alimento11.
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A taxa de metabolismo basal é o principal
contribuinte do gasto energético total (60% a
75%) e corresponde ao dispêndio de energia para
a manutenção dos processos corporais vitais
como respiração, circulação e outras reações
bioquímicas envolvidas na manutenção do
metabolismo11. A medida da taxa de metabolismo
basal é obtida durante as primeiras horas da
manhã, com o indivíduo acordado, em jejum de
12 a 14 horas, em posição supina e em um
ambiente com temperatura entre 25 e 26ºC.
Nessas condições, garante-se que os efeitos da
atividade física, do alimento e do ambiente
tenham mínima influência sobre o metabolismo12.

A taxa de metabolismo basal é comu-
mente extrapolada para 24 horas, sendo, então,
denominada como gasto energético basal. A taxa
de metabolismo de repouso compreende a medi-
da do gasto energético em condições seme-
lhantes às da taxa de metabolismo basal. A
principal diferença é que a taxa de metabolismo
de repouso é medida após o deslocamento do
indivíduo até o local do exame. No entanto, é
necessário um período prévio de repouso de 30
minutos para neutralizar os efeitos da atividade
física exercida13. A taxa de metabolismo de
repouso tende a ser 10% a 20% maior do que a
taxa de metabolismo basal. Ambas são influen-
ciadas pela idade, sexo e composição corporal, e
principalmente a massa magra, que constitui o
seu principal determinante. Quando a taxa de
metabolismo de repouso é extrapolada para 24
horas é denominado gasto energético de repouso

(GER)11.

O efeito térmico da atividade física repre-
senta de 15% a 30% do gasto energético diário,
e corresponde ao gasto de energia envolvido na
contração muscular para a realização de movi-
mentos espontâneos e de exercícios físicos13.
Devido às diferenças dos níveis de atividade física
entre os indivíduos, o efeito térmico relacionado
à atividade física pode variar consideravelmente.

De fato, Ravussin et al14 observaram, em seu
estudo, uma grande variabilidade no grau de
atividade física espontânea, refletindo em uma

variação de 100 a 800kcal/dia no gasto energético.
A atividade física aumenta o gasto energético não
somente durante o exercício, mas também após
o seu término. O aumento do gasto energético
após o exercício depende de sua intensidade e
duração, mas estima-se que se prolongue por 15
a 24 horas e que seja equivalente a 15% da ener-
gia despendida durante o exercício15.

O efeito térmico do alimento refere-se ao
aumento do gasto energético acima do valor
basal, decorrente da energia despendida para os
processos de digestão, absorção e metabolismo
dos nutrientes ingeridos. Tal efeito representa,
aproximadamente, 10% do gasto total de
energia16. Após a ingestão de uma refeição, o
gasto energético aumenta por 4 a 8 horas, sendo
a intensidade e a duração dependentes da quan-
tidade e do tipo de macronutriente ingerido13. Em
média, estima-se que o efeito térmico dos car-
boidratos varie de 5% a 10%, o da gordura de
0% a 5% e o da proteína de 20% a 30%. O
maior efeito térmico da proteína reflete o alto
custo metabólico envolvido na sua degradação e
síntese11.

Fatores que afetam o gasto energético

Vários fatores alteram o gasto energético
e contribuem para que este varie amplamente
entre os indivíduos. Os mais importantes com-
preendem a composição corporal, a idade, o sexo,
o estado nutricional, a ação de hormônios
tireoidianos, a atividade do sistema nervoso simpá-
tico e os fatores genéticos11.

Já está bem demonstrado que a compo-
sição corporal exerce um efeito importante sobre
o metabolismo energético. Em particular, a massa
corporal magra, composta por músculos, vísceras,
ossos e água, constitui o compartimento corporal
com maior atividade metabólica e, por essa razão,
é considerada um importante determinante do
gasto energético, explicando 73% do GER e 80%
do gasto ener-gético de total17,18. Já a gordura
corporal, influencia o gasto energético em menor
magnitude que a massa magra14.
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Em relação ao efeito da idade sobre o gasto
energético, estima-se que há um declínio na taxa
de metabolismo basal de 1% a 2% por década,
mesmo com a manutenção do peso corporal11.
Vários estudos têm atribuído essa redução do gasto
energético à diminuição da massa magra rela-
cionada à idade. Porém, um estudo de Hunter
et al.19 demonstrou que o GER de idosos era signi-
ficantemente menor que o de adultos jovens,
mesmo após ajustado para massa magra e para
a gordura corporal. Assim, os autores sugeriram
que outros fatores, que não somente a redução
da massa magra, também devem contribuir para
a redução do GER em indivíduos com idade mais
avançada.

A influência do sexo sobre o GER já está
bem estabelecida. Em média, o gasto energético
total das mulheres é 16% menor que o dos
homens11. Essa diferença pode ser atribuída, em
parte, aos diferentes níveis de atividade física entre
homens e mulheres, mas, principalmente, em ra-
zão das variações da quantidade de massa
magra11. Dionne et al. 20, de fato, não observaram
diferença no gasto energético de repouso entre
homens e mulheres, após o mesmo ter sido ajus-
tado para a massa magra.

A ação dos hormônios tireoidianos também
pode afetar o gasto energético. Já foi demonstrado
que os hormônios tireoidianos promovem aumento
no consumo de oxigênio, no metabolismo e na
produção de calor pelo organismo21.

Recentemente, a descoberta de proteínas
desacopladoras com propriedades termogênicas
(Uncoupling protein - UCP) sugere que os fatores
genéticos podem influenciar o metabolismo ener-
gético. As UCPs são um grupo de proteínas mito-
condriais que dissipam o gradiente eletroquímico
de prótons, utilizado normalmente na síntese de
adenosina trifosfato (ATP), para a geração de
calor. Acredita-se que esse processo esteja asso-
ciado com a regulação do gasto de energia22. Já
tem sido demonstrado, em modelos animais, o
papel da Uncoupling protein-1 (UCP1) na
termogênese no tecido adiposo marrom. Já em
humanos, o papel da UCP1 na termogênese

parece ter pouca importância, uma vez que a
proporção do tecido adiposo marrom é muito
pequena. Outras UCPs, como a Uncoupling
protein-2 (UCP2) e a Uncoupling protein-3 (UCP3),
foram descobertas em humanos. A UCP2 é
expressa em vários tecidos, incluindo o músculo
esquelético e os tecidos do sistema imune, en-
quanto a UCP3 é encontrada, principalmente, no
músculo esquelético23. A função exata dessas
novas UCPs ainda não está bem estabelecida.
Postula-se que elas estejam envolvidas na regula-
ção do metabolismo energético em humanos24,25.
Ademais, sugere-se que as UCPs têm uma partici-
pação no metabolismo de ácidos graxos, na oxida-
ção de outros substratos e na produção de espécies
reativas de oxigênio26. Alguns estudos demonstram
que polimorfismos nos genes das UCPs estão
associados com a redução no metabolismo ener-
gético e com o desenvolvimento da obesidade23.
Em pacientes com DRC, um único estudo reali-
zado com pacientes em diálise peritoneal eviden-
ciou uma associação entre um polimorfismo no
gene da UCP2 e o aumento da gordura corporal27.
No entanto, o gasto energético não foi avaliado
nesse estudo.

Avaliação do gasto energético de
repouso

Os seguintes métodos encontram-se dispo-
níveis para a avaliação do GER:

a) Técnica da água duplamente marcada:
este método consiste da utilização de água
duplamente marcada com 2H e 18O, que deve ser
ingerida e sua taxa de desaparecimento do fluido
corporal (água) monitorada por, aproximada-
mente, 7 a 21 dias. A diferença entre a taxa de
desaparecimento dos dois isótopos, corrigida pelo
pool de água corporal, permite estimar a taxa de
produção de dióxido de carbono que, por equações
de calorimetria indireta, deriva o gasto energético
total do indivíduo28.

b) Equação de Harris e Benedict: a equa-
ção de Harris & Benedict29, que utiliza as variáveis
como sexo, peso, estatura e idade, é a mais
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utilizada para a estimativa da taxa de metabolismo
basal. Porém, apesar da praticidade deste método,
os estudos mostram que a equação superestima
as medidas em indivíduos obesos30.

c) Calorimetria direta: este método utiliza
uma câmara com isolamento térmico para medir
diretamente o calor gerado pelo organismo. A
calorimetria direta apresenta alta precisão (1% a
2% de erro), porém é pouco utilizada em virtude
de seu alto custo operacional31.

d) Calorimetria indireta: a calorimetria
indireta constitui um método mais simples e menos
custoso, comparado à calorimetria direta. Além
disso, devido à confiabilidade de suas medidas, a
calorimetria indireta tem sido amplamente
utilizada também como referência na avaliação
do gasto energético. A determinação do gasto
energético pela calorimetria indireta ocorre por
meio da medida do consumo de oxigênio (O2) e
da produção de dióxido de carbono (CO2)

31. Este
método baseia-se no princípio de que a energia
química produzida no organismo pode ser
estimada se o volume de O2 consumido for conhe-
cido, uma vez que grande parte do metabolismo
energético do corpo depende de oxigênio31. Como
existe uma proporcionalidade entre o consumo
de O2 e a produção de ATP (1 grama de O2=3
moles de ATP) e entre a produção de ATP e a
liberação de energia (1 mole de ATP≅17,9kcal),
é possível medir de maneira indireta o gasto de
energia a partir da aferição do volume de O2

consumido31. Os valores de O2 consumido e CO2

produzidos são incluídos em equações que
calculam a taxa de metabolismo. A diferença do
valor obtido entre as diversas equações disponíveis
é de, aproximadamente, 3%31. A equação de Weir
é uma das mais utilizadas para estimar a taxa de
metabolismo basal32. Normalmente, utiliza-se a
fórmula abreviada, que desconsidera a contri-
buição do nitrogênio urinário para a taxa de meta-
bolismo, uma vez que a mesma é muito pequena:

Taxa de metabolismo basal (kcal/min)=3,9
[VO2 (L/min)] + 1,1 [VCO2 (L/min)]

Gasto energético basal (kcal/24h)=taxa de

metabolismo basal x 1440 minutos.

VO2: volume de oxigênio consumido e
VCO2 : volume de dióxido de carbono produzido.

A troca gasosa medida pelo calorímetro
também permite o cálculo do quociente respira-
tório (volume de CO2 ÷ volume de O2 consumido),
o qual possibilita conhecer o substrato ou a mistura
de substratos oxidados31.

Influência da DRC no gasto energético
de repouso

Ao revisar estudos que avaliaram a influên-
cia do nível de função renal sobre o GER, observa-
-se que os achados são controversos. Kuhlmann
et al.33 avaliaram o GER de 51 pacientes na fase
não dialítica e observaram uma correlação  inversa
com o nível renal avaliado pela depuração de
creatinina (r=-0,76; p<0,001), sugerindo que o GER
aumenta conforme o avanço da DRC. Os autores
confirmaram esses resultados em um subgrupo
de pacientes (n=22), acompanhados prospecti-
vamente. Observou-se, ao longo de seis meses,
que a depuração de creatinina diminuiu de 27,5
(desvio-padrão - DP=9,5) mL/min para 13,0
(DP=3,8) mL/min (p<0,001) e que o GER
aumentou de 18,4 (DP=0,52) kcal/min/1,73m2

para 19,6 (DP=0,70) kcal/min/1,73m2 (p<0,05).
Por outro lado, Panesar & Agarval34 demonstraram,
em um estudo incluindo 16 pacientes com DRC,
que o GER correlacionou-se de forma direta e
significante com o nível de função renal (r=0,48;
p<0,01). Um estudo realizado recentemente,
incluindo um número maior de pacientes com
DRC, com diversos níveis de função renal
(depuração de creatinina=5 a 65mL/min), mostrou
uma tendência a uma associação direta entre o

nível de função renal e o GER avaliado pela
calorimetria indireta (n=91; r=0,19; p=0,07)35.
Resultado semelhante foi encontrado por

O’Sullivan et al.36 (n=30; r=0,39; p=0,06). Dessa
forma, a relação entre o GER e o nível de função
renal ainda necessita ser elucidada.

As funções de regulação e depuração dos

rins ocorrem por meio do transporte de substâncias
e de solutos ao longo dos túbulos renais, processos,
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em parte, dependentes de energia37. Além disso,
o rim é o órgão com melhor irrigação sanguínea,
recebendo, aproximadamente, 25% do débito
cardíaco38. Diferentemente de outros órgãos, o
consumo de oxigênio nos rins aumenta em função
do aumento de fluxo de sangue renal e da taxa
de filtração glomerular. Dessa forma, na vigência
de uma redução moderada da função renal, o
fluxo sanguíneo renal e o consumo de oxigênio
pelo rim ficam reduzidos39. Assim, considerando
que os rins saudáveis são responsáveis por 7% a
20%40,41 do GER, é possível supor que a redução
da massa renal funcionante seja acompanhada
por uma diminuição do GER. Além disso, anorma-
lidades no metabolismo celular42 e no metabo-
lismo do músculo esquelético43, decorrentes da
insuficiência renal e do acúmulo de toxinas urêmi-
cas, são fatores adicionais que poderiam contribuir
para a redução do GER nos pacientes com DRC.

Dessa forma, apesar das divergências
quanto às correlações entre a função renal e o
GER, os estudos que compararam o GER de pa-
cientes clinicamente estáveis, na fase não dialítica
da DRC, com o de indivíduos saudáveis, mostram
que o GER desses pacientes encontra-se signifi-
cantemente reduzido. O’Sullivan et al.36 compara-
ram o GER de 15 pacientes idosos na fase não
dialítica da DRC com o GER de 15 indivíduos idosos
sem doença renal, emparelhados por idade, sexo,
peso e estatura. Os autores observaram que o GER
corrigido pela massa magra foi significantemente
menor no grupo de pacientes com DRC (1085,
DP=50kcal/dia versus - vs 1280, DP=54kcal/dia;
p=0,02). Resultados semelhantes foram obser-
vados por Avesani et al.44 , ao compararem o GER
de 45 pacientes com DRC leve a avançada com o
GER de 45 indivíduos saudáveis, emparelhados

por sexo e idade. Foi demonstrado que o GER dos
pacientes renais crônicos era significantemente
menor que o de indivíduos saudáveis (1325,

DP=206kcal/dia vs 1448,  DP=258kcal/dia; p=0,01;
respectivamente), mesmo ajustando o GER pela
massa magra.

Por outro lado, uma série de condições
secundárias à uremia e ao tratamento dialítico

pode contribuir para um aumento do GER nos
pacientes com DRC. Condições freqüentes, como
a acidose metabólica, a resistência insulínica, o
diabetes, o hiperparatireoidismo secundário e a
inflamação, estão associadas com aumento do
catabolismo protéico45. Assim, considerando que
as vias metabólicas utilizadas na vigência do
catabolismo protéico apresentam um alto dis-
pêndio de energia, é razoável supor que o gasto
energético desses pacientes pode encontrar-se
elevado.

Não são muitos os estudos que compa-
raram o GER de pacientes em hemodiálise com o
de indivíduos saudáveis e os achados são diver-
gentes. Monteon et al.46, há 20 anos, mediram o
GER por calorimetria indireta durante o repouso,
o exercício e o período pós-prandial em 16 pacien-
tes em hemodiálise, em 10 pacientes com DRC
na fase não dialítica e em 12 indivíduos saudáveis.
Foi observado que o GER corrigido pela superfície
corporal, tanto dos pacientes em hemodiálise
quanto daqueles na fase não dialítica, não diferiu
do GER de indivíduos saudáveis nas três situações
estudadas. Posteriormente, Schneeweiss et al.47

compararam o GER de pacientes com insuficiência
renal aguda com septicemia (n=18), com insufi-
ciência renal aguda sem septicemia (n=11), com
DRC moderada (n=17), em hemodiálise (n=25)
com o GER de indivíduos saudáveis (n=24). Os
autores observaram que somente naqueles pa-
cientes com insuficiência renal aguda com septice-
mia o GER foi mais elevado que o de indivíduos
saudáveis. Após uma década desde o primeiro
estudo de GER, realizado por Monteon et al.46,
incluindo pacientes em hemodiálise, Ikizler et al.48

mostraram que durante a sessão de diálise e
mesmo no período interdialítico o GER dos pacien-
tes era significantemente maior que o de indiví-
duos saudáveis (15% a 20% durante a diálise e
7,5% no período interdialítico). Em um estudo
mais recente, em que 55 pacientes em hemodiálise
foram emparelhados por sexo e idade com 55
indivíduos saudáveis, observou-se que o GER dos
pacientes não diferia do grupo controle (1379,
DP=272kcal/dia vs 1440, DP=259kcal/dia,
respectivamente; p=0,11), mesmo ajustanto o GER
pela massa magra49.
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Harty et al.50 demonstraram que o GER de
pacientes em diálise peritoneal ambulatorial
contínua (n=12) não era diferente do GER de

indivíduos saudáveis (n=11). Este achado foi
confirmado recentemente por Bazanelli et al.51,
que avaliaram o GER de 37 pacientes em diálise

peritoneal (1372, DP=266kcal/dia) com o de 37
indivíduos saudáveis (1453, DP=252kcal/dia)
emparelhados por sexo e idade, variáveis que,

sabidamente, influenciam o GER (p=0,13).

Os poucos estudos que avaliaram a relação
entre comorbidades e GER em pacientes com
DRC, sugerem que condições freqüentes nessa

população, tais como o diabetes mellitus, o hiper-
paratireoidismo secundário e a inflamação,  estão
associadas com o aumento do GER. O papel das

comorbidades sobre o GER de pacientes renais
crônicos foi investigado por Avesani et al.52, que
compararam o GER de 24 pacientes com DRC na

fase não dialítica, portadores de diabetes com o
de 24 pacientes com DRC não diabéticos, empa-
relhados por sexo, idade e nível de função renal.

Foi demonstrado que o grupo de pacientes diabé-
ticos apresentava um GER corrigido pela massa
magra 12,5% maior que o do grupo controle

(30,3, DP=4,3kcal/kg massa magra/dia vs 26,3,
DP=5,4kcal/kg massa magra/dia; p<0,01,
respectivamente). Com o objetivo de avaliar o

papel do hiperparatireoidismo secundário sobre o
GER de pacientes em hemodiálise, Cuppari et al.53

compararam o GER de 15 pacientes com

hiperparatireoidismo grave (paratormônio - PTH:
1457, DP=676pg/mL) com o de 15 pacientes com
hiperparatireoidismo leve a moderado (PTH:

247,1, DP=196pg/mL) e de 15 indivíduos saudá-
veis, emparelhados por sexo e idade. Foi demons-
trado que pacientes com hiperparatireoidismo

grave apresentavam o GER ajustado pela massa
magra significantemente maior que o de pacientes
com hiperparatireoidismo leve a moderado e do

grupo controle (36,5, DP=7,8kcal/kg massa
magra/dia vs 30,8, DP=6,6kcal/kg massa magra/
dia e 30,0, DP=7,6kcal/kg massa magra/dia;

respectivamente). Neste estudo o PTH corre-

lacionou-se positivamente com o GER nos pa-
cientes em hemodiálise (n=30; r=0,56; p=0,05) e

a análise de regressão múltipla mostrou que, além
da massa magra, o PTH foi um determinante
independente do GER. Além disso, de modo mais

convincente, foi observado que após a parati-
reoidectomia (n=6) o GER reduziu significan-
temente (1617, DP=339kcal/dia para 1226,

DP=253kcal/dia; p=0,02)53.

Dados recentes têm evidenciado uma
relação direta da inflamação com o GER de
pacientes ainda na fase não dialítica da DRC. O

efeito da inflamação subclínica sobre o GER foi
avaliado em 91 pacientes não diabéticos e sem
sinais clínicos de inflamação35. Os pacientes foram

divididos por tercis de proteína C-reativa (1º tercil:

≤0,14mg/dL; 2º tercil: 0,15 a 0,49mg/dL; 3º tercil:

≥0,50mg/dL), um dos marcadores mais sensíveis

de inflamação. Foi observado que os pacientes

do 3º tercil, nos quais a inflamação era mais evi-

dente, apresentavam o GER significantemente

maior em relação aos pacientes do 1º e 2º tercis

(1437, DP=254kcal/dia vs 1272, DP=186kcal/dia

e 1340, DP=211kcal/dia; p<0,05; respectiva-

mente). Um estudo subseqüente, realizado com

132 pacientes, confirmou tal achado e, além disso,

de forma mais conclusiva, mostrou que após trata-

mento da inflamação/infecção em um subgrupo

de pacientes (n=10) a redução da proteína

C-reativa foi acompanhada de 13% na redução

no GER54. Mais recentemente, a influência da

inflamação sobre o GER foi demonstrada também

nos pacientes em hemodiálise. A proteína C-reativa
e a interleucina-6 foram preditores independentes
para o aumento do GER nessa população49,55.

A importância dos achados sobre a
influência das comorbidades aumentando o GER
nos pacientes com doença renal crônica se deve
ao fato de que um elevado gasto energético, se
não compensado por uma ingestão energética
adequada, pode contribuir para a piora do estado
nutricional. Além disso, tem sido sugerida uma
associação do elevado GER com maior risco de
morte nessa população40.
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C O N C L U S Ã O

Os estudos mostram que o GER encontra-
-se reduzido nos pacientes com doença renal
crônica na fase não dialítica. Nos pacientes em
hemodiálise e em diálise peri-toneal a maioria dos
achados mostra um GER semelhante ao de indi-
víduos saudáveis. As evidências apontam para o
importante papel das comorbidades freqüentes
nessa população, tais como o diabetes, o hiperpa-
ratireoidismo secundário e a inflamação, elevando
o GER .

Dessa forma, é possível supor que, por um
lado, fatores associados à redução da massa renal
funcionante podem influenciar reduzindo o GER
nos pacientes com DRC e, por outro lado, as condi-
ções catabólicas associadas à doença e ao pro-
cesso de diálise podem contribuir aumentando o
GER nesses pacientes. A implicação destes achados
sobre as recomendações de energia para a popula-
ção de pacientes com DRC ainda não é conclusiva.
Aparentemente, a recomendação atual de energia
de 30 a 35 kcal/kg/dia parece ser suficiente para
atender as necessidades energéticas desses pa-
cientes. No entanto, estudos prospectivos sobre o
gasto energético e seus determinantes nos
pacientes com DRC são necessários. Além disso,
estudos metabólicos considerando fatores como
a atividade física e o consumo alimentar seriam
necessários para determinar de forma mais
contundente as necessidades energéticas dessa
população.
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Aplicabilidade da metodologia de reação
de polimerase em cadeia em tempo real na
determinação do percentual de organismos
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R E S U M O

A detecção de organismos geneticamente modificados na cadeia alimentar é um aspecto importante para
todos os assuntos envolvidos no controle de matéria-prima, na indústria de alimentos e na distribuição. A
rotulagem e a rastreabilidade de organismos geneticamente modificados são questões atuais que são
consideradas para o comércio e a regulamentação. Atualmente, a rotulagem de alimentos processados contendo
material transgênico detectável é exigida pela legislação brasileira. O governo brasileiro publicou Decreto
nº 4.680 em abril de 2003, que exige rotulagem para todos os alimentos ou ingredientes de alimento, com o
limite para rotulagem de 1%. Embora a tecnologia de reação em cadeia da polimerase tenha algumas limitações,
a alta sensibilidade e especificidade explicam sua escolha por parte dos laboratórios interessados em realizar
análises de detecção de organismos geneticamente modificados e seus derivados. Entre os métodos atualmente
disponíveis, aqueles baseados na reação em cadeia da polimerase geralmente são aceitos, considerando a
sensibilidade e  a confiabilidade na detecção de material geneticamente modificado-derivado em análises de
rotina. Neste artigo, apresenta-se uma revisão de métodos atualmente disponíveis baseados na reação em
cadeia da polimerase para detecção, identificação e quantificação de organismos geneticamente modificados
e seus derivados, discutindo sua aplicabilidade e suas limitações.

Termos de indexação: Alimentos geneticamente modificados. Reação de polimerase em cadeia. Rotulagem
de alimentos.
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A B S T R A C T

Detection of genetically modified organisms in the food chain is an important issue for all subjects involved in
raw material control, food industry and distribution. Both labeling and traceability of genetically modified
organisms are current issues that are considered for trade and regulation. Currently, labeling of genetically
modified foods containing detectable transgenic material is required by the Brazilian legislation. The Brazilian
government published the Decree nº 4.680 in April 2003, which requires labeling for all foods or food
ingredients, with a stricter labeling threshold of 1%. Although polymerase chain reaction technology has
some limitations, the high sensitivity and specificity explain why it has been the first choice of most analytical
laboratories interested in detection of genetically modified organisms and their derived products. Among the
currently available methods, polymerase chain reaction-based methods are accepted, considering the sensitivity
and reliability for detection of genetically modified-derived material in routine analysis. In this paper, a review
of currently available polymerase chain reaction methods for screening and quantifying genetically modified-
derived ingredients is presented, discussing their applicability and limitations.

Indexing terms: Foods genetically modified. Polymerase chain reaction. Food labeling.

I N T R O D U Ç Ã O

Organismos geneticamente modificados
(OGMs) são aqueles que tiveram o seu material
genético alterado pela introdução de um ou mais
genes por meio de técnicas de biologia molecular.
Esse processo é capaz de conferir às plantas novas
características, tais como resistência a pesticidas,
melhor tolerância ao estresse ambiental, ou modi-
ficar sua qualidade nutricional. A transgenia pode
contribuir significativamente para o melhoramento
genético de vegetais, visando a otimizar a produ-
ção de alimentos, fármacos, bem como outros
produtos industriais1.

A área cultivada com plantas transgênicas
avançou dos 1,7 milhão de hectares registrados
em 1996 para cerca de 90 milhões de hectares
em 2005. Atualmente, 21 países têm autorização
para plantio e comercialização de plantas geneti-
camente modificadas (GM)2. As culturas transgê-
nicas autorizadas para comercialização são inúme-
ras, sendo as principais soja, milho, algodão e
canola3. Nos Estados Unidos, mais de 50% do
algodão, 45% da soja e 40% do milho cultivados

passaram por alguma alteração genética, e pelo
menos, 60% dos produtos industrializados contêm
OGM4.

A circulação no mercado, ao longo dos
anos, de alimentos derivados de OGMs indica que
a segurança da saúde humana e do meio-ambiente
podem ser avaliadas segundo os procedimentos

disponíveis5. Apesar disso, a preocupação do
público consumidor torna-se um obstáculo para a
liberação no mercado de novos produtos alimen-

tícios derivados de OGM, pois uma das maiores
barreiras à aceitação dos alimentos geneticamente
modificados (AGM) é a falta de informação do

consumidor que, quando em dúvida, assume uma
posição contrária ao seu consumo. É importante
ressaltar que OGM é o produto agrícola (grãos,

frutas, hortaliças etc.) que sofre a modificação
genética; e que AGM pode ser um OGM ou um
alimento preparado à base de um OGM.

Nesse contexto, o sistema que regula a

liberação de AGM deve atender às necessidades
de informação e segurança do consumidor. Assim,
faz-se necessário que a avaliação quanto à segu-

rança do produto geneticamente modificado
preceda sua introdução no mercado consumidor.
Além disso, seria adequado o desenvolvimento

de um programa de vigilância após o lançamento
de produtos derivados de OGM, para avaliar
possíveis efeitos a longo prazo, decorrentes do
consumo de tais produtos. Dessa forma, as agên-
cias reguladoras estariam garantindo ao consu-
midor o direito de escolha entre AGM e alimentos
não geneticamente modificados, por meio do
estabelecimento de procedimentos de separação,

rastreabilidade, detecção e rotulagem6.

No Brasil, a aprovação para a comer-
cialização do plantio de soja Roundup Ready
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(RR) - Monsanto, tolerante ao herbicida glifosato
com fins comerciais é regulamentada pela Lei de

Biossegurança, nº 11.105, de 24/03/2005, sendo
que os produtos contendo OGMs com níveis acima
de 1% devem exibir no rótulo informações espe-

cíficas ao consumidor (Figura 1), de acordo com o
Decreto nº 4.680 de 23/04/2003. Além da soja,
recentemente a Comissão Técnica Nacional de

Biossegurança (CTNBio) emitiu parecer favorável
à comercialização de algodão geneticamente
modificado, resistente a insetos, além da aprova-

ção para importação de alguns eventos de milho
destinados à ração animal7.

A legislação brasileira estabelece um per-
centual mínimo de OGM a partir do qual a rotula-

gem indicativa de transgenia se faz obrigatória,
mas sem considerar os diferentes ingredientes do
alimento em questão. Já na União Européia, a

determinação prevista no Regulamento (CE)
nº 1.829/2003, de 22 de setembro de 2003 - relativo
a gêneros alimentícios e alimentos para animais

geneticamente modificados - e no Regulamento
(CE) nº 1.830/2003, de 22 de setembro de
2003 - relativo à rastreabilidade e rotulagem de

organismos geneticamente modificados e à ras-
treabilidade dos gêneros alimentícios e alimentos
para animais produzidos a partir de organismos

geneticamente modificados8 -, prevê rotulagem
obrigatória em produtos que apresentam 0,9%
ou mais de OGM nos ingredientes individuais que

entraram no seu preparo. Já nos Estados Unidos,
no caso de o OGM apresentar equivalência
substancial ao convencional, a indicação do rótulo

não se faz necessária9.

A introdução dos OGMs na cadeia alimen-
tar gerou um intenso debate público e científico a
respeito dos seus riscos e da necessidade de forne-

cer informações ao consumidor10. Assim, as técni-
cas de detecção de alimentos transgênicos vêm
sendo aprimoradas, a fim de identificar gêneros

produzidos à base de OGMs, ou eventuais conta-
minações na cadeia produtiva11. O progresso
observado na amostragem, as metodologias de

detecção e as estratégias de investigação influen-
ciaram fortemente o potencial de implementação
e manutenção da legislação especifica e da

rotulagem12. A detecção e a quantificação de
OGMs têm sido de grande importância no comér-
cio internacional, especialmente em países que

permitem tanto a rotulagem para a presença como
para a ausência de transgênicos13.

Em virtude de a legislação exigir a rotula-
gem de alimentos apresentando OGMs acima de
1%, faz-se necessária a adoção de metodologias
que possibilitam a quantificação de transgênicos.
Assim, a técnica mais adequada para este fim
tem sido a Reação em Cadeia da DNA Polimerase
(Polymerase Chain Reaction - PCR) em tempo real,
que permite a determinação da concentração dos
produtos de amplificação durante a fase exponen-
cial do PCR, permitindo traçar uma estimativa da
quantidade inicial do DNA (ácido desoxirribonu-
cléico) amplificado4. Esta metodologia tem sido
validada para detecção de OGMs em estudos
anteriores14-19.

Greiner et al.20 analisaram 100 produtos
alimentícios à base de soja e outros 100 à base
de milho, comercializados no Brasil em 2000 e
2001, através da PCR quantitativa em tempo real.
Desses, 13% dos produtos à base de soja, em
2000, e 21%, em 2001, apresentavam a soja RR,
dentre os quais farinha de soja, produtos à base
de tofu, sopas instantâneas, isolado protéico de

soja, alimentos para dietas vegetarianas e produ-

Figura 1. Procedimentos operacionais para detecção e quantifi-

cação de soja GM de acordo com a regulamentação

de rotulagem no Brasil.
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tos de panificação. Nos produtos à base de milho,
foi detectada a presença de Bt176, Bt11 (Novartis)
e/ou MON810 (Monsanto) em 8% e 9% dos
alimentos nos anos de 2000 e 2001, respectiva-
mente, em amostras de biscoitos, polenta e fa-
rinha de milho. Cardarelli et al.21 analisaram 89
alimentos à base de soja e/ou milho, e destes, 16
produtos (18%) apresentaram soja tolerante a
glifosato, sendo que nenhum alimento apresentou
milho GM. Brod et al.22 analisaram 37 produtos
alimentares à base de soja, e destes, 19 produtos
(51%) apresentaram resultado positivo para a
presença de soja RR.

Reação em cadeia da DNA polimerase

A tecnologia da PCR é baseada nos prin-
cípios da replicação do DNA fita dupla, o meca-
nismo responsável pela transmissão da informação
genética nas células.

 Trechos de DNA genômico podem ser

amplificados in vitro sob condições específicas, nas
quais são adicionados ao meio reacional oligonu-
cleotídeos curtos - primers ou iniciadores (apresen-

tando seqüência de bases complementar ao DNA
molde), DNA polimerase termoestável e deoxinu-
cleotídeos. Ciclos dessa reação produzem

fragmentos de DNA de seqüências especificas,
mesmo a partir de traços de DNA molde (em 3
horas, obtém-se, aproximadamente, 109 cópias)

(Figura 2)23. O DNA pode ser isolado a partir de
inúmeras amostras, inclusive alimentos, utilizando-
-se técnicas apropriadas para cada material.

A técnica de PCR apresenta alto grau de

seletividade e sensibilidade, critérios estes que
fazem com que este método seja o mais empre-
gado na maioria dos laboratórios analíticos inte-

ressados na detecção de OGMs e seus subprodutos.
Tendo em vista o fato de que os produtos destina-
dos a análise geralmente já sofreram algum tipo
de processamento que pode interferir na integri-
dade e quantidade do analito alvo (Ex. proteína
ou DNA), é necessário considerar possíveis interfe-
rências na sensibilidade, qualquer que seja o

método a ser utilizado24,25. Dentre os métodos
disponíveis, aqueles baseados na técnica de PCR
em geral são aceitos como os mais sensíveis e
fidedignos para detecção de materiais derivados
de OGMs em análises de rotina26.

Por ser a PCR uma técnica amplamente

utilizada, a principal limitação na detecção de
OGMs é a dificuldade em ter acesso a informações
sobre seqüências de oligonucleotídeos aplicáveis

à PCR e seqüências de DNA apropriadas às aná-
lises, para que estas últimas possam fornecer
resultados seguros. Embora nos últimos 10 anos

várias seqüências de oligonucleotídeos tenham
sido desenvolvidas e publicadas, muitas dessas são
aplicáveis somente à identificação específica dos

principais OGMs disponíveis comercialmente. Para
a maioria dos OGMs liberados para plantio e
comercialização não existem pares de oligonu-

cleotídeos aplicáveis à quantificação27. Além disso,
até o presente momento, foram desenvolvidos
pelo Institute of Reference Materials and
Measurements (Geel, Bélgica) somente oito mate-
riais de referência certificados28, o que dificulta o
desenvolvimento e a validação dos métodos
analíticos.

Outra limitação é a degradação do DNA
provocada por etapas do processamento dos ali-

mentos, tais como tratamentos físicos, químicos

Figura 2. Representação esquemática do princípio da técnica

de PCR (Adaptada de Meyer21).
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e enzimáticos. Como conseqüência, muitos produ-
tos contêm traços de DNA derivado de OGM,

sendo este, em sua maioria, altamente degra-

dado24. Na soja Roundup Ready, processos tais

como trituração, cocção, coagulação, homoge-

neização e desidratação resultam em degradação

do DNA, sendo que fragmentos de DNA endógeno

(gene lectina) se mostram mais estáveis do que

genes exógenos (gene CP4-EPSPS), fatores estes

que podem exercer influência sobre a análise de

detecção e identificação/quantificação de OGMs29.

Essa situação exige que a estratégia experimental

permita a garantia da especificidade da análise

por PCR, utilizando diferentes pares de primers
que amplificam regiões distintas do gene-alvo

(Figura 3).

Os principais fatores que podem exercer

influência sobre os critérios de performance na

detecção de OGMs são as etapas de amostragem,

sub-amostragem, e extração de DNA30. A puri-

ficação de DNA a partir das amostras de ali-

mentos é crítica na preparação das amostras para
o PCR31. Em geral, o DNA isolado a partir de ali-
mentos processados é altamente degradado, e

precisa ser separado e isolado de lipídeos, pro-
teínas, polissacarídeos e sais, pois estes poderiam
exercer efeito inibitório sobre a DNA polime-

rase23,25.

Análise quantitativa

Para atender à legislação de rotulagem, o
teor de OGM deve ser determinado. Quando há
necessidade de análise quantitativa, esta deve ser
conduzida em relação a um parâmetro definido.
Na legislação européia, é estabelecida como rela-
tiva ao ingrediente (ex.: farinha de milho), comu-
mente interpretada peso/peso, mas em princípio
deveria se relacionar a uma quantidade específica
(volume ou peso) da matriz, por número de unida-
des (partículas, moléculas de DNA ou proteínas).
Entretanto, não existe uma relação exata entre
peso ou número de grãos e moléculas de DNA.
Geralmente considera-se que a melhor estimativa
é obtida com técnicas que determinam o número
de moléculas de DNA obtido a partir de uma
unidade de peso/grão. Berdal & Holst-Jensen32

desenvolveram um produto apresentando 10%
(p/p-peso/peso) ver nota de soja transgênica,
utilizando uma matriz bem caracterizada, mas
análises baseadas na detecção de DNA revelaram
percentual de, aproximadamente, 12%. Estes re-
sultados poderiam ser atribuídos a diferentes
teores de DNA por unidade de peso da matriz
(OGM relativo a soja não GM).

PCR em tempo real

O PCR em tempo real permite o monito-
ramento da reação de amplificação em tempo
real (ciclo a ciclo), em sistema fechado, sem inter-
ferências externas no progresso da reação32. Um
sinal fluorescente é detectado em proporção ao
aumento da quantidade do produto de ampli-
ficação. Essa fluorescência é emitida por com-
postos fluoróforos, que podem estar ligados a
sondas (Taqman) ou intercalados na dupla fita do
DNA amplificado (SYBR Green). As sondas são
seqüências de DNA que se ligam à região central
da seqüência-alvo, aumentando a seletividade do
método. Apesar das vantagens da técnica de PCR
em tempo real, esta ainda apresenta custo elevado
e requer treinamento especializado33.

No computador que está acoplado ao
termociclador no qual ocorre a PCR, cada reação

Figura 3. Representação esquemática do grau de especificidade

da detecção de OGMs segundo o PCR realizado; H:

DNA genômico da planta receptora; P: promotor; E:

elemento enhancer; G: gene de interesse; T: terminador;

gene inserido representado por P+E+G+T (adaptado

de Holst-Jensen et al.25).
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de amplificação é mostrada como uma linha
colorida (Figura 4). A fluorescência emitida em
resposta à síntese do produto de amplificação é
detectada em tempo real. O aumento desse pro-
duto nos ciclos iniciais é pouco significativo. Com
o progresso da reação, pode se observar um
aumento do sinal emitido (fase exponencial).
Quando esse aumento da fluorescência passa a
ser estatisticamente significante, atinge-se o nível
threshold (linha horizontal), o ciclo da reação de
PCR correspondente é chamado ciclo threshold
(Ct)32. A quantificação pode ser realizada por
comparação direta dos valores de fluorescência
detectada no Ct (método ∆Ct), ou por compa-
ração do número de cópias utilizando-se uma curva
padrão (método de curva padrão). Para uma
amostra desconhecida, duas reações com a mes-
ma concentração de DNA molde podem ser reali-
zadas, uma delas tendo como região alvo para
amplificação um gene endógeno de referência
(Endog), e a outra reação um trecho da construção
relativa à modificação genética (alvo). As duas
reações representando essa amostra desconhe-
cida são mostradas no gráfico como linhas pretas.
A diferença de Ct (∆Ct) para os dois alvos (Ct
alvo - Ct Endóg) pode ser utilizada diretamente
para estimar o percentual de OGM, segundo a
seguinte fórmula:

   1

 2∆Ct

Já no método de curva padrão, é realizada
uma série de reações nas quais o número de
cópias de cada alvo é conhecido. Uma curva de
regressão relaciona o número de cópias do alvo
produzidas na reação de amplificação ao Ct,
permitindo a estimativa do número inicial de có-
pias do fragmento alvo. O percentual de OGM na

amostra pode ser estimado pela comparação
entre o número de cópias do alvo detectadas no
Ct, pela seguinte fórmula:

Nalvo/NEndóg x100= % OGM

No exemplo mostrado no gráfico (Figura
4), ∆Ct = 30,0 (Ct alvo) - 23,3 (Ct endog)= 6,7,
correspondendo a, aproximadamente, 1% OGM

(pelo método ∆Ct). O mesmo resultado é obser-
vado quando utilizado o método de curva padrão,
já que Nalvo=102 e NEndóg=104 25. Isto é, em um

produto no qual a soja não seja ingrediente único,
a quantificação se dá tendo como base o percen-
tual de soja GM em relação à soja convencional,

e não em relação à totalidade dos ingredientes.
Por exemplo, uma sopa desidratada, que tenha
como ingrediente o isolado protéico de soja, apre-

sentando 2% de soja GM, significa que, de cada
10g de isolado protéico, 0,2g tem origem trans-
gênica.

A quantificação de OGMs geralmente tem

como seqüência alvo, na reação de PCR em tempo
real, o promotor 35S, um elemento regulador
obtido do vírus do Mosaico da Couve-flor (CaMV)34.

Esse tipo de análise deve ser desenvolvido de
modo a excluir o risco de resultados falso-positivos.
Isso se deve ao fato de que alguns vegetais, como

Brassicaceae e Solanaceae, são hospedeiros natu-
rais do CaMV. Recentemente, pesquisadores
desenvolveram um sistema de quantificação que

utiliza sondas MGB (Minor Groove Binder) para

amplificar especificamente o CaMV em amostras

de alimentos. Assim, para que as análises imple-

mentadas para detecção/quantificação usando co-

mo gene-alvo o 35S não apresentem falso-positivo,

também devem ser conduzidas reações para a

amplificação do CaMV. Dessa forma, a quan-
tidade de vírus contaminante poderá ser esti-
mada14.

x100%= % OGM

Figura 4. Amplificação em PCR quantitativo em tempo real

(adaptado de Holst-Jensen et al.25).

Nutri8.pmd 13/3/2008, 15:4890



PCR NA QUANTIFICAÇÃO DE OGM EM ALIMENTOS | 91

Rev. Nutr., Campinas, 21(1):85-92, jan./fev., 2008 Revista de Nutrição

C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

O impacto econômico da introdução dos
OGMs na cadeia alimentar evidencia a impor-
tância das determinações de ausência/presença
desses produtos em alimentos. Essas análises
devem ser realizadas utilizando metodologias
aprovadas e validadas. A validação e a harmoni-
zação de métodos quantitativos é absolutamente
necessária para o atendimento às legislações para
a rotulagem de produtos que apresentem em sua

composição, um percentual de OGM superior ao
limite permitido; além da certificação de produtos
agrícolas destinados à exportação que devam

conter informações sobre possível contaminação
por OGMs.

No Brasil, existe um esforço conjunto do
Ministério da Agricultura e do Ministério da Saúde,

por intermédio da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA), para o estabelecimento de
uma rede de laboratórios credenciados para a

condução das análises de detecção/quantificação
dos OGMs que circulam no mercado.

Esta estratégia alcançará maior impor-
tância quando a nova geração de OGMs, com

alterações na qualidade nutricional e as chamadas
biofábricas, chegarem ao mercado consumidor.
Além disso, o desenvolvimento de sistemas de

detecção/quantificação de OGMs cada vez mais
seletivos e sensíveis facilitará a rastreabilidade
desses organismos, em um programa de vigilância
pós-mercado. É importante ressaltar ainda que
com um programa de vigilância pós-mercado deli-
neado, pode-se garantir, a longo prazo, a segu-
rança de alimentos produzidos a partir de OGMs.
Essas informações serão importantes para o
consumidor, que poderá optar, sem receio, pelo
consumo de alimentos contendo OGMs.
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Acidose metabólica na doença renal
crônica: abordagem nutricional

Metabolic acidosis in chronic kidney

disease: the nutritional approach

Viviane de Oliveira LEAL1
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R E S U M O

A acidose metabólica é uma das complicações da doença renal crônica e está associada ao aumento do
catabolismo protéico, à diminuição da síntese de proteínas e ao balanço nitrogenado negativo. A dieta tem
forte influência sobre a geração de ácidos, podendo contribuir, portanto, para determinar a gravidade da
acidose no paciente com doença renal crônica. Alguns pesquisadores têm observado que é possível estimar a
excreção ácida renal, e que o cálculo dessa carga ácida a partir de alguns componentes da dieta, permitiria
uma predição apropriada dos efeitos da dieta na acidose metabólica. Este artigo é uma comunicação sobre as
bases fisiológicas, bem como as implicações clínicas da acidose em pacientes com doença renal crônica e a
influência da dieta no balanço ácido-básico desses pacientes.

Termos de indexação: Acidose. Desnutrição energético-protéica. Dieta. Doença renal crônica.

A B S T R A C T

Metabolic acidosis is a common manifestation of chronic kidney disease and is associated with increased
protein catabolism, decreased protein synthesis and negative nitrogen balance. Diet strongly influences acid
generation, determining the level of acidosis in chronic kidney disease patients. Some researchers have
observed that it is possible to estimate renal net acid excretion, and the analysis of the renal acid load of
selected, frequently consumed foods may allow an appropriate prediction of the effects of diet on metabolic
acidosis. This article discusses the physiological bases as well as the clinical implications of acidosis in patients
with chronic kidney disease and the influence of the diet on the acid-base balance of these patients.

Indexing terms: Acidosis. Protein-energy malnutrition. Diet. Chronic kidney disease.
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I N T R O D U Ç Ã O

Os rins mantêm a composição do meio
interno por meio de funções que atuam no equi-
líbrio hidrossalino, eletrolítico e ácido-básico1. Uma
das manifestações da disfunção crônica deste ór-
gão é a acidose metabólica, pela queda da filtra-
ção glomerular e conseqüente diminuição da
excreção de hidrogênio2. Este íon é altamente
reativo, particularmente com porções de moléculas
protéicas de carga negativa. Qualquer variação
na sua concentração produz impacto significativo
sobre as funções celulares, pois quase todos os
sistemas enzimáticos do organismo e as proteínas
envolvidas na coagulação e contração muscular
são influenciados pela concentração de íons
hidrogênio3.

O desequilíbrio nos mecanismos de regula-
ção do balanço ácido-básico, que comumente
ocorre nos pacientes com doença renal crônica
(DRC), tem na dieta uma importante variável para
o desenvolvimento da acidose nesses pacientes.
Na vigência de uma elevada ingestão de ali-
mentos protéicos ricos em aminoácidos sulfurados,
cujo catabolismo gera componentes ácidos, há

maior produção de carga ácida que, em conse-
qüência da falência renal, não será devidamente
eliminada4-10. Por sua vez, a acidose pode constituir

mais um fator capaz de produzir repercussões no

estado protéico-energético do paciente, condu-
zindo a um maior catabolismo protéico e ao balan-
ço nitrogenado negativo11. Este comprometimento
do estado nutricional tem sido fortemente corre-
lacionado ao aumento da morbimortalidade nos
pacientes portadores de DRC12. Esta comunicação
abordará aspectos relacionados à fisiopatologia
da acidose na DRC, suas implicações clínicas e a
influência da dieta sobre o aumento da carga ácida
nestes pacientes.

Equilíbrio ácido-básico

Para que seja mantida a estabilidade do
meio interno deve haver equilíbrio entre a pro-
dução e a remoção de íons hidrogênio (H+) no

organismo. Além dos rins, fundamentais na
eliminação do H+, outros órgãos estão relacionados
ao balanço ácido-básico, como o intestino, o

fígado e os pulmões8,13,14 (Figura 1).

O intestino está diretamente envolvido no
equilíbrio ácido-básico, devido ao seu papel na
absorção de ácidos e bases derivados dos alimentos
e por conduzir ânions orgânicos e aminoácidos
sulfurados para serem oxidados no fígado13,14.
Também é capaz de absorver uma quantidade
variável de ácidos orgânicos produzidos pela micro-
flora intestinal, como os ácidos acético, butírico e

Figura 1. Inter-relação dos órgãos no equilíbrio ácido-básico.

Adaptado de Remer13.
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propiônico. Estes ácidos exercem pouco efeito no
balanço ácido-básico, por serem completamente
metabolizados ou removidos pelos rins. Estudos
recentes revelaram a presença de carreadores na
membrana das células do intestino distal, capazes
de trocar ânions inorgânicos, como o sulfato, ou
ácidos orgânicos não-metabolizáveis, como o
oxalato, por ânions metabolizáveis ou, diretamente
por bicarbonato. Conseqüentemente, ocorreria
mínima alteração no equilíbrio ácido-básico ou
ganho de bases8.

O fígado, por sua vez, produz grandes
quantidades de íons hidrogênio e álcalis derivados
da oxidação dos aminoácidos sulfurados e de
ânions orgânicos, respectivamente. Inicialmente,
estes íons hidrogênio são neutralizados por tam-
pões existentes nos fluidos intracelulares e depois
de serem liberados pelas células na circulação, se
juntam ao pool ácido-básico do sangue, e, então,
seguem por dois destinos: os pulmões e os rins.
Os pulmões são capazes de promover a compen-
sação respiratória do pH sanguíneo pelo sistema
tampão bicarbonato/gás carbônico. Porém, mes-
mo que possa alterar o pH, esse processo não é
capaz de induzir a perda de íons hidrogênio, pois
os pulmões são incapazes de regenerar o bicar-
bonato perdido13,14.

Já os rins, são capazes de eliminar os ácidos
orgânicos metabolizáveis, derivados de proteínas,
carboidratos e lipídios da dieta ou endógenos,
produzidos pelo metabolismo orgânico normal,
como ácidos lático e tricarboxílico. Os rins remo-
vem, ainda, os ácidos orgânicos não-metabolizá-
veis, como o glicurônico e o hipúrico, assim como
os ácidos inorgânicos. Porém, somente quantida-
des irrelevantes de ácidos fortes, como o sulfúrico,
podem ser eliminadas, uma vez que os rins não
podem elaborar urina mais ácida do que um pH
de 4,4. Conseqüentemente, aceptores ade-
quados de H+ devem neutralizar os íons hidrogênio
secretados8,13,14.

Um importante tampão é a amônia, que
se combina com os íons hidrogênio nos túbulos
renais, de forma a ser excretada como sais de
amônio. A amônia é sintetizada pelas células do

túbulo proximal pela desaminação da glutamina
na presença de glutaminase e se difunde através
da membrana lipídica das células do fluido tubular
até reagir com H+, formando o íon amônio (NH4

+).
Esta via de eliminação dos íons hidrogênio gera
um novo íon bicarbonato para cada H+ que é
excretado, o qual volta à circulação sanguínea
para restabelecer a homeostasia do bicarbo-
nato2,13,14.

Outra via de eliminação dos íons H+ capaz
de regenerar bicarbonato é o tampão não-bicarbo-
nato do lúmen tubular. Seu principal representante
é o tampão fosfato, presente no filtrado glomerular,
e que funciona como aceptor de íons hidrogênio2.

Os rins desempenham outro papel impor-
tante no equilíbrio ácido-básico: a reabsorção do
bicarbonato. Isso é possível através do transporte
acoplado ao sódio em membrana basolateral e
do contra-transporte H+/Na+ em membrana lumi-
nal13,14. Na luz tubular, o ácido secretado se combi-
na com o bicarbonato filtrado, formando ácido
carbônico (H2CO3), que é convertido em CO2 e
água. O CO2 se difunde para dentro da célula, na
qual se combina com a hidroxila (OH-) resultado
da dissociação da água, e, novamente, sob a ação
da anidrase carbônica, forma bicarbonato. Este,
finalmente, se difunde passivamente para o fluido
peritubular e o sangue3.

Acidose metabólica da uremia

Na DRC o bicarbonato plasmático neutra-
liza os ácidos produzidos, mas não é regenerado
total ou parcialmente devido à função renal redu-
zida. Isso se deve à diminuição na excreção de
íons hidrogênio, e, conseqüentemente, menor
regeneração de bicarbonato, ocasionando redu-

ção de seus níveis plasmáticos10.

A extensão da falência renal e, conse-
qüentemente, de suas comorbidades é avaliada
pela estimativa da taxa de filtração glomerular
(TFG) e, segundo esta, a DRC é dividida em 5
estágios. Os estágios de 1 a 4 (usualmente com
TFG de 60 a 15mL/min) correspondem ao trata-

Nutri9.pmd 13/3/2008, 15:5295



96 | V.O. LEAL et al.

Rev. Nutr., Campinas, 21(1):93-103, jan./fev., 2008Revista de Nutrição

mento conservador e no estágio 5 (TFG<15mL/min),
geralmente, o paciente é direcionado à terapia
renal substitutiva, sendo a hemodiálise a mais
comum15.

Independentemente do estágio da DRC, a
acidose é, geralmente, moderada (bicarbonato de
12 a 18mEq/L), não sendo comum a presença de
grave acidemia (pH <7,2) 4,8. A maioria dos casos
de acidose urêmica é caracterizada por ânion gap
(AG) aumentado, geralmente não excedendo 25
a 30mEq/L, caracterizando acidose normoclorê-
mica1,4,8,10.

A manutenção de níveis de bicarbonato
maiores que 22mEq/L deve ser uma meta para
pacientes com DRC16. Há evidências de que a
diálise peritoneal possibilita um melhor controle
ácido-básico do que a hemodiálise8. Alguns pes-
quisadores demonstraram que a maioria dos
pacientes em diálise peritoneal possui uma ade-
quada concentração de bicarbonato sérico e que
valores elevados de AG são comuns neste tipo de
terapia renal substitutiva17,18. Nos pacientes em
programa de hemodiálise, a acidose metabólica
ocorre intermitentemente, pois durante o intervalo
interdialítico os níveis de bicarbonato sérico decres-
cem continuamente9.

Na DRC, a acidose metabólica, geralmen-
te, não é observada até que a TFG atinja valores
inferiores a 20mL/min4,10. Porém, a gravidade da
acidose pode variar mesmo em pacientes com
graus semelhantes de falência renal. Isso ocorre
em função da doença de base quando a lesão
preferencialmente tubular altera diretamente o
sítio de acidificação luminal, e também por parti-
cularidades em sua dieta ou ainda pela geração
do bicarbonato extra-renal19.

As fontes potenciais de bicarbonato extra-
-renal poderiam ser, de um modo geral, o meta-
bolismo de ânions cetoácidos ou ânions orgânicos
gerados pela microflora intestinal19. Messa et al.8

citam outros fatores extra-renais que podem influir
no grau de acidose desenvolvida por pacientes
urêmicos, como o aumento na absorção de álcalis
pelo intestino, a possibilidade de troca aniônica
no sítio intestinal induzida pela uremia, além das
mudanças na composição dietética.

Implicações clínicas da acidose
metabólica

A acidose metabólica tem sido identificada
como um fator contribuinte para o catabolismo
protéico. Estudos têm mostrado que a acidose é
o estímulo inicial para a ativação e a transcrição
de genes que codificam enzimas que participam
da via proteolítica ubiquitina-proteassoma depen-
dente de adenosina trifosfato (ATP), levando à
proteólise muscular1,10,17,18,20-24. Esta via proteolítica
utiliza energia para reações que conjugam a
ubiquitina aos substratos protéicos que são
destinados à degradação. Essa conjugação
culmina no reconhecimento da proteína pelo pro-
teassoma, que, por sua vez, remove a ubiquitina
da proteína a ser degradada e, em seguida, o
substrato protéico é inserido no centro do pro-
teassoma e rapidamente degradado a peptídeos,
o que também requer energia23. Peptidases
citoplasmáticas degradam esses peptídeos a
aminoácidos. Contudo, esta via proteolítica não
é capaz de, sozinha, degradar a complexa estru-
tura protéica muscular. Por esse motivo, a protease
caspase-3 cliva a actomiosina e as miofibrilas em
actina, miosina e seus fragmentos, e estes, por
sua vez, servirão como substrato para a via ubiquitina-
-proteassoma. Tanto a caspase-3 quanto a própria
via proteolítica ubiquitina-proteassoma parecem
ser ativadas por um mesmo sinal: baixa atividade
da via de ativação do fosfatidilinositol24.

Vale ressaltar que a insulina age como
hormônio supressor da via ubiquitina-proteassoma.
Assim, a resistência à insulina na uremia poderia
também contribuir com o aumento da degradação
protéica na DRC11,21,24,25. Há ainda evidências de
que o cortisol seja necessário para a ativação da
via ubiquitina-proteassoma20,24. Na DRC, a acidose
seria o estímulo inicial para a ativação desta via,
seguida por maior secreção de glicocorticóides.
Esses seriam responsabilizados pelo aumento de
RNAm das proteínas da via proteolítica12. Parece
existir uma correlação positiva entre níveis de
cortisol e degradação muscular e uma correlação
negativa entre cortisol e bicarbonato sérico, suge-
rindo uma participação do cortisol na proteólise
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estimulada pela acidose metabólica. Entretanto,
alguns achados não reforçam a afirmação de esta-
rem elevados os níveis de cortisol na DRC25. Alguns
autores sugerem que os glicocorticóides são
necessários, mas não suficientes para estimular a
proteólise pela via ubiquitina-proteassoma24. Além
disso, recentemente foi descoberto um elemento
responsivo a glicocorticóides na região promotora
da desidrogenase cetoácida de cadeia ramificada
(DCCR), sugerindo que esses hormônios possam
estar envolvidos na ativação dessa desidro-
genase17. O catabolismo protéico na acidose é
também estimulado pelo aumento na oxidação
de aminoácidos de cadeia ramificada (AACR),
como valina, leucina e isoleucina. Essa resposta
catabólica é resultado do aumento da atividade
da DCCR, bem como do RNAm responsável pela
codificação desta enzima1,11,17,18,20,21,24.

A acidose parece também exercer ação
antianabólica, porém, em menor extensão que o
estímulo ao catabolismo protéico. Em cultura de

células musculares esqueléticas, observou-se uma
redução na síntese protéica em meio ácido12. Os
efeitos antianabólicos podem ser resultantes de
alterações nos sistemas hormonais, como a redu-
ção na liberação do hormônio do crescimento ou
resistência periférica a este. Pode ocorrer também
redução significativa nos níveis plasmáticos do
fator de crescimento insulínico (IGF-1) e no con-
teúdo hepático de RNAm para IGF-1. Hormônios
tireoidianos exercem efeitos anabólicos, e a
diminuição da função da tireóide induzida pela
acidose pode contribuir para a redução da síntese
protéica muscular17. Inúmeras outras repercussões
da acidose metabólica têm sido documentadas e
encontram-se no Quadro 11,4,7,8,10,12,17,18,21,24-28.

Como já visto, a ativação da via proteolítica
ubiquitina-proteassoma é um dos principais even-
tos capazes de contribuir para o desgaste de massa
magra, o qual pode participar do aumento da
prevalência de desnutrição nos pacientes com DRC
acidóticos20,21,23,24. Além da ativação da via

Quadro 1. Conseqüências clínicas e metabólicas da acidose metabólica em pacientes com DRC.

Alterações endócrinas

Aumento do hormônio adrenocorticotrófico (ACTH) e estímulo da glândula adrenal

- Aumento de glicocorticóides

- Aumento de mineralocorticóides

Elevação na secreção de aldosterona

Resistência à insulina

Redução da densidade dos receptores para IGF-1

Redução nos níveis séricos de T3 e T4 livre

Diminuição da liberação ou resistência ao hormônio do crescimento

Redução da concentração sérica de leptina

Inflamação

Ativação de citocinas

- Anorexia

- Incremento na expressão de genes capazes de induzir o catabolismo protéico e apoptose

Metabolismo ósseo

Liberação de tampões fosfato e bicarbonato e troca de H+ por íons sódio e potássio

- Redução da densidade mineral óssea

Mobilização de cálcio ósseo e aumento da calciúria por inibição da reabsorção tubular

- Redução da densidade mineral óssea

- Balanço negativo de cálcio com conseqüente falha no crescimento na infância

Aumento na liberação de PTH com aumento da expressão de seu receptor e a ligação hormônio-receptor

Inibição dos osteoblastos e estímulo aos osteoclastos

Aumento na síntese de β-glicuronidase, diminuição da produção de colágeno e outros produtos osteoblásticos

Adaptado de Kalantar-Zadeh et al.12.
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ubiquitina-proteassoma, outros caminhos podem
conduzir à redução de massa magra na acidose
metabólica (Figura 2).

 Estudos mostraram que a correção da
acidose parece suprimir o catabolismo muscular
em indivíduos com função renal normal ou
reduzida21. Essa correção pode ser feita pelo uso
oral de bicarbonato de sódio29. Além disso, a
acidose pode ser prevenida ou tratada por meio
de orientações dietéticas adequadas como, por
exemplo, a restrição protéica no tratamento
pré-dialítico6,13,14.  Dietas contendo níveis elevados
de aminoácidos sulfurados irão interferir grande-
mente no nível de acidose metabólica, devido à
produção ácida derivada da oxidação desses
aminoácidos4,6,10,17.

Dieta e acidose metabólica

A hidrólise de proteínas e ácidos nucléicos
forma ácido fosfórico e, principalmente, a oxida-

ção hepática de aminoácidos que contêm enxofre
(metionina e cistina), gera ácido sulfúrico
(H2SO4)

12,21. Depois da entrada deste ácido no san-
gue, ele é tamponado pelo bicarbonato, gerando

sal neutro (NaSO4), gás carbônico e água. O CO2

é eliminado pelos pulmões e o sal neutro é trans-
portado para os rins, no qual o sódio é reabsorvido
e o transporte acoplado de Na+/HCO3

- possibilita
a reabsorção do bicarbonato. Já o sulfato se com-
bina à amônia e aos íons H+ secretados, formando
sulfato de amônio ((NH4

+)SO4
2), que é, então,

excretado na urina13,14. O metabolismo dos
aminoácidos sulfurados encontra-se na Figura 3.

Bommer et al.9, ao avaliarem pacientes em
hemodiálise, encontraram uma forte associação
entre ingestão protéica e presença de acidose.
Pacientes com concentrações de bicarbonato de,
aproximadamente, 15mEq/L, consumiam dietas
com elevado teor protéico, o que resultou em
incremento no metabolismo das proteínas e,
conseqüentemente, maior carga ácida produzida.
Isso foi confirmado pela relação inversa entre
bicarbonato e o Equivalente Protéico do Apare-
cimento do Nitrogênio Total (PNA), uma medida
indireta do catabolismo de proteínas e sua inges-
tão, encontrado nos indivíduos estudados.

Nos pacientes com DRC ainda não subme-
tidos à terapia renal substitutiva, a ingestão de
dietas hipoprotéicas pode prevenir ou reduzir a
gravidade da acidose por meio da diminuição da

Figura 2. Mecanismos que podem conduzir à desnutrição energético-protéica na acidose metabólica.

A linha tracejada indica a regulação negativa da redução da leptina sérica no desenvolvimento da desnutrição. DCCR: Desidrogenase Cetoácida

de Cadeia Ramificada. Adaptado de Mehrotra et al.17.
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geração endógena de produtos ácidos derivados
do metabolismo das proteínas5,6,9,10,21,25. É
importante ressaltar que, nessa fase da doença,
a dieta hipoprotéica pode também ser benéfica
em retardar a deterioração da função renal7,30,31.
Como para os pacientes em diálise há um aumen-
to da necessidade protéica, segundo Remer13,14,
isso poderia contribuir para o incremento na carga
ácida e, conseqüentemente, para o desenvolvi-
mento da acidose metabólica.

Uribarri et al.5, avaliando a associação entre
acidose e parâmetros nutricionais em pacientes
em hemodiálise, concluíram que a acidose no
início do tratamento é comum e pode ser resultado

do incremento na ingestão protéica, pois foi encon-
trada uma correlação inversa entre níveis de CO2

sérico e PNA. Porém, não foi encontrada correlação

entre CO2 sérico, albumina, IMC e parâmetros
antropométricos. Gao et al.32 analisaram pacientes
em programa de hemodiálise divididos em dois
grupos, o primeiro com níveis de CO2 pré-diálise
≤19mEq/L e o segundo com níveis >19mEq/L, e

não encontraram diferenças entre nível sérico de
albumina e PNA entre os grupos. Entretanto,
valores de nitrogênio uréico plasmático (BUN),
fósforo e ácido úrico foram significativamente
maiores no primeiro que no segundo grupo. Por
outro lado, ao avaliar pacientes em tratamento
conservador, Cupisti et al.33 encontraram correla-
ção entre grau de acidose e desnutrição, determi-
nada a partir da Avaliação Subjetiva Global (ASG).
Pacientes com desnutrição leve a moderada, de
acordo com a ASG, possuíam menores níveis de
bicarbonato que aqueles sem nenhuma alteração.

A ausência de correlação entre acidose e
parâmetros nutricionais pode ser explicada pelas
inúmeras maneiras de avaliar o estado nutricional,
como pela albumina sérica, por medidas antropo-
métricas ou ainda empregando métodos subje-
tivos, como a ASG. Além disso, muitos dos estudos
que relacionam a acidose ao comprometimento
do estado nutricional são desenvolvidos em mo-
delos experimentais, nos quais a acidose é severa
e os níveis de bicarbonato são bem menores no

Figura 3. Metabolismo dos aminoácidos sulfurados.

Adaptado de Remer13.
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grupo experimental que no controle. Sugere-se,
portanto, que o comprometimento do estado nutri-
cional dependa da gravidade da acidose e, como
esta é geralmente moderada ou leve na DRC, as
reservas protéica e energética desses pacientes
não sofreriam depleção significante34.

Como visto, a dieta pode influenciar no

equilíbrio ácido-básico, por contribuir com o
aumento da carga ácida ou ainda por disponi-
bilizar equivalentes básicos. Por esse motivo, mo-

delos experimentais têm sido utilizados para esti-
mar os efeitos da dieta no balanço ácido-básico.

Modelo para estimação da excreção
ácida renal (EAR) e da carga ácida
potencial dos alimentos (CAPA)

Em indivíduos saudáveis, mais de 70% da
variação de pH urinário pode ser explicada pelas
variações da EAR, a qual é bastante influenciada
pela dieta. Por esse motivo foi desenvolvido um
modelo para estimação dos efeitos da dieta na
EAR e também na CAPA13.

O modelo de cálculo da EAR, apresentado
no Quadro 2, é baseado na correção dos índices
de absorção intestinal de minerais e aminoácidos
sulfurados e no índice de excreção de ácidos
orgânicos (AO) proporcional à superfície corporal.
Nesse cálculo são utilizados três componentes
urinários: ácidos orgânicos, bicarbonato e íon amô-
nio. Assim, a EAR pode ser determinada indireta-

mente pela diferença entre a soma dos ânions
não-bicarbonato e a soma dos cátions minerais
excretados na urina (EAR = (Cl + PO4 + SO4 + AO)

- (Na + K + Mg + Ca)). Para este cálculo, também
são considerados índices de absorção intestinal
para proteínas e minerais, valência iônica do cálcio

e magnésio e grau de dissociação do fósforo em
pH 7,4. Os aminoácidos sulfurados foram estima-
dos como sendo 2% do conteúdo total de proteína

para cistina e de 2,4% para metionina. Para a
excreção renal de ácidos orgânicos foi assumido
como normal, o valor de 41mEq/dia/1,73m2, se-
gundo a técnica desenvolvida pelos autores13,14.

Por meio da CAPA, a EAR pode ser estima-
da com segurança a partir da composição das
dietas. Para esse cálculo também foram consi-
deradas a biodisponibilidade de nutrientes e íons
relevantes, bem como seu conteúdo nos alimen-
tos, valência iônica, grau de dissociação e média
do conteúdo de aminoácidos sulfurados. Os valores
de CAPA encontrados oscilam entre a máxima
de 34,2mEq/100g para queijo parmesão,
passando por 0mEq/100g para óleos e gorduras e
atingindo um mínimo de -21mEq/100g para uvas.
Foram encontrados valores médios de CAPA de -
4,0mEq/100g para batata, -3,1mEq/100g para
frutas e suco de frutas (exceto frutas secas) e -2,8
mEq/100g para vegetais (exceto espinafre e
aspargos). Valores médios positivos de CAPA foram
encontrados para leite e derivados, exceto queijos
(1,0mEq/100g), pães (3,5mEq/100g), macarrão
(6,7mEq/100g), farinhas (7,0mEq/100g), peixes
(7,9mEq/100g), carnes e produtos cárneos
(9,5mEq/100g). Para queijos com até 15g de
proteína/100g, foram encontrados valores médios
de CAPA de 8mEq/100g e para aqueles com mais
de 15g/100g, valores de 23,6 mEq/100g13,14.

Frutas e vegetais têm valores de CAPA ne-
gativos, ou seja, possuem potencial alcalinizante,
sendo capazes de reduzir a excreção ácida. Leite
e iogurte produzem cerca de 1mEq, enquanto
carne, peixe, queijo, aves e alguns produtos derivados

Quadro 2. Cálculo da EAR.

Na (mmol) =

K (mmol) =

Ca (mEq) =

Mg (mEq) =

Cl (mmol) =

PO4 (mEq) =

SO4 (mEq) =

0,95

0,80

0,25

0,32

0,95

0,63

0,75

... mmol

... mmol

... mmol

... mmol

... mmol

... mmol

... g proteína X 0,325*

Índice de

absorção

intestinal X

Excreção de

eletrólitos

estimada    =

Valência

iônica/grau de

dissociação
Ingestão X

2,0

2,0

1,8

2,0

X Área da Superfície Corporal

(m2)/1,73 (m2)AO (mEq)

EAR: (Cl + PO4 + SO4 +AO) – (Na + K + Mg + Ca)

41mEq

* Conteúdo médio de metionina e cistina (2,4% e 2% do total de
proteína, respectivamente) expresso como mmol/g proteina.
Adaptado de Remer14.
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de grãos produzem, potencialmente, 7mEq ou
mais por 100g de porção. Assim, como as dife-
rentes fontes protéicas produzem cargas ácidas
distintas, pode-se preferir aquelas que disponibi-
lizam menos equivalentes ácidos, no caso de pa-
cientes acidóticos. E, mesmo que a dieta consu-
mida contenha grande potencial acidificante,
pode-se contrabalançar esse efeito com a ingestão
de alimentos com potencial alcalinizante, como
frutas e vegetais13,14.

A simples substituição de alimentos ricos
em proteína por aqueles ricos em álcalis pode
alterar a ingestão diária de equivalentes ácidos.
Considerando, por exemplo, duas dietas hipoté-
ticas (A e B) com o mesmo conteúdo energético,
aproximadamente, 1800Kcal, e a seguinte distri-
buição de alimentos: Dieta A - pão (200g), carne
(200g), queijo tipo cottage (50g), macarrão (150g),
leite integral (300mL) e margarina/óleo para
cocção (50g); Dieta B - pão (200g), carne (200g),
vegetais (500g), batatas (400g), suco de laranja
(300mL) e margarina/óleo (60g), a substituição
do queijo por vegetais, do macarrão por batatas
e do leite por suco de frutas, acarretaria uma redu-
ção da CAPA de 43mEq na Dieta A para apenas
-13,3mEq na Dieta B, ressaltando o potencial
alcalinizante das frutas e dos vegetais. Neste
exemplo, a excreção de ácidos orgânicos poderia
ser estimada para um indivíduo de 63kg utilizando
a fórmula simplificada, na qual se considera ape-
nas o peso corporal (AO = peso x 0,66)13.

Como na DRC ocorre uma diminuição na
capacidade de excreção de íons hidrogênio, o
conhecimento a respeito da CAPA permite a redu-
ção da carga ácida pela manipulação dietética, o
que pode contribuir para a prevenção ou o trata-
mento da acidose metabólica13.

Para validar a predição da EAR a partir da
ingestão alimentar, Remer & Manz35 avaliaram a
excreção ácida renal analítica e estimada de 6
adultos que consumiam 4 tipos de dietas distintas
quanto ao teor protéico, e perceberam que ambas
eram comparáveis. Assim, pode-se considerar que
a EAR estimada é aplicável para adultos mesmo
quando dietas selecionadas livremente são consu-
midas.

Remer & Manz36 também confirmaram a
validade do cálculo da EAR pela coleta de amostras
de urina e a realização de recordatório alimentar
com 165 crianças e 73 adolescentes. A partir des-
ses dados, os pesquisadores determinaram a EAR
analisada e a EAR estimada e concluíram que esta
última é também aplicável para crianças e adoles-
centes. Os pesquisadores concluíram, também,
que a CAPA estimada a partir de apenas 4 nutrien-
tes (proteína, fósforo, potássio e magnésio) pode
fornecer uma simples estimativa da acidez de
alimentos e dietas. Além desse cálculo simplificado
da CAPA, o índice de ingestão protéica/potássio
pode também ser considerado útil e rápido predi-
tor da EAR, embora não considere a biodisponi-
bilidade dos nutrientes.

Como visto neste trabalho, a acidose é
deletéria ao paciente com DRC podendo causar,
entre várias complicações, a redução de massa
magra. A manipulação dietética pela substituição
adequada de alimentos ricos em proteínas com
aminoácidos sulfurados para aqueles ricos em
álcalis, alterando a ingestão diária de equivalentes
ácidos e reduzindo a carga ácida diária, se impõe
como uma terapia alternativa para minimizar as
conseqüências da acidose metabólica nos pacien-
tes com doença renal crônica.
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R E S U M O

Objetivo

Identificar o comportamento consumidor de escolares em relação aos seus hábitos alimentares e a influência
da televisão.

Métodos

Trata-se de estudo piloto com 57 escolares com idades entre 7 e 10 anos, do ensino fundamental de uma
escola particular localizada em Florianópolis (SC). Foi utilizado um questionário, desenvolvido especialmente
para a pesquisa, e realizada avaliação antropométrica. Os dados foram analisados utilizando testes de associação
(teste Qui-quadrado de Pearson - χ2) e análise de variância. As diferenças foram consideradas significantes
quando p<0,05.

Resultados

Todos os estudantes tinham televisão em casa, sendo que 75,0% no próprio quarto. A grande maioria
costumava beliscar enquanto assistia a televisão (98,0%), ou fazia as refeições com a televisão ligada (89,5%).
O consumo semanal de hortaliças e frutas foi muito inferior ao recomendado segundo a pirâmide alimentar.
Os espectadores freqüentes de televisão comiam menos verduras semanalmente do que os moderados. De
acordo com a avaliação antropométrica, 23,6% dos estudantes apresentavam sobrepeso ou obesidade e
9,1% apresentavam adiposidade central.

Conclusão

Os hábitos dos estudantes indicam a necessidade de empregar estratégias educacionais que promovam a
adoção de hábitos e comportamentos mais saudáveis.

Termos de indexação: Criança. Comportamento. Estado nutricional. Hábitos alimentares. Televisão.
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A B S T R A C T

Objective

To identify the consumer behavior of a small sample of students (pilot study), regarding their eating habits and
influence of television.

Methods

This is a pilot study with 57 students aging from 7 to 10 years attending the elementary grades of a private
school located in Florianópolis (SC). A questionnaire developed specifically for this research was used and
anthropometric assessment was done. The data were analyzed using association tests (Pearson´s chi-square
test -χ2) and analysis of variance. The differences were considered significant when p<0.05.

Results

All students had television sets at home; 75.0% in their own bedrooms. Most of them snacked while watching
television (98.0%) or ate their meals with the television on (89.5%). Weekly intakes of fruit and vegetables
were way below the ideal quantities proposed by the food pyramid. Students classified as frequent viewers (4
or more times a day) ate fewer vegetables than did the moderate ones. Anthropometric evaluation indicated
that 23.6% were overweight/obese and 9.1% presented central adiposity.

Conclusion

Results suggest that strategies must be employed, such as parent’s counseling and development of school
programs, in order to prevent possible health problems in the studied population.

Indexing terms: Children. Behavior. Nutritional status. Eating habits. Television.

I N T R O D U Ç Ã O

Consumidor é o indivíduo que, sendo
capaz de sentir vontades e preferências, ao pro-
curar satisfazê-las, faz uma escolha e uma compra,
avaliando o produto e suas alternativas1. Esta
definição criou um campo de estudo emergente
sobre o papel da criança como consumidora e,
até o final do século XX, um grande volume de
pesquisas se acumulou sobre este tópico. As crian-
ças de sociedades ocidentais, de condição social
mais favorável, são qualificadas como um impor-
tante mercado primário. Crianças também consti-
tuem um mercado futuro, pois já foi demonstrado
que desenvolvem fidelidade a marcas em idade
precoce e as atitudes favoráveis em relação a cer-
tas marcas tendem a durar até a idade adulta.
Finalmente, crianças são influenciadores impor-
tantes, opinando sobre as compras diárias em seus
lares2.

Nos últimos anos, o poder econômico e a
influência das crianças modernas sobre as decisões
familiares aumentaram ainda mais: elas exercem
influência considerável sobre as compras da família
em várias categorias de produtos, incluindo

brinquedos, roupas, eletrodomésticos e alimentos
- principalmente cereais matinais, lanches e
guloseimas3.

Essa situação provocou o surgimento de
uma ampla gama de mensagens comerciais
meticulosamente direcionadas ao público infantil:
alimentos, especialmente guloseimas e fast foods,
são os produtos mais freqüentemente anunciados
durante os programas de televisão (TV) infantis4,5.
Sabendo que a criança brasileira permanece em
média 4 horas e 45 minutos por dia em frente à
TV6, pode-se deduzir a quantidade de propa-
gandas de alimentos pouco nutritivos assistidas
ao longo dos anos.

A preferência infantil por guloseimas é
amplamente reconhecida e sofre influência tanto
ambiental quanto genética. No entanto, tais pre-
ferências estão cada vez mais divergentes das
recomendações nutricionais, o que tem levado ao

aumento da incidência de sobrepeso e obesidade
no mundo todo7.

A ocorrência de sobrepeso e obesidade em
crianças tem sido tradicionalmente associada ao
hábito de assistir à TV, pois este promove o
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sedentarismo. Além disso, sabe-se hoje que os
anúncios de alimentos veiculados na TV têm o
poder de, efetivamente, promover seu consumo,
influenciando diretamente os hábitos alimentares
de crianças8. O hábito de assistir à TV na infância
ou na adolescência também foi associado positi-
vamente com a ocorrência de baixo condiciona-
mento físico, fumo e hipercolesterolemia na idade
adulta9.

Quase toda a pesquisa sobre consumidor
infantil foi conduzida em populações da América
do Norte e da Europa Ocidental. Embora alguns
aspectos do comportamento consumidor infantil
possam ser considerados universais, pesquisas
locais fornecem oportunidades valiosas para gerar
informações sobre o que ocorre em outras partes
do mundo. Desse modo, este estudo tem por obje-
tivo identificar o comportamento consumidor de
escolares de escola particular de Florianópolis (SC),
em relação aos seus hábitos alimentares e à in-
fluência da televisão, buscando contribuir com um
tema relevante e pouco estudado no Brasil.

M É T O D O S

Este foi um estudo piloto do tipo transversal,
descritivo, de campo, desenvolvido em um período
de três meses no ano de 2005, em uma escola
particular próxima ao campus da Universidade
Federal de Santa Catarina (UFSC), na cidade de
Florianópolis (SC). O protocolo da pesquisa foi
aprovado pelo Comitê de Ética para Pesquisa com
Seres Humanos da UFSC (projeto nº 293/2005).

Na primeira etapa do estudo, os 141 estu-
dantes matriculados da primeira à quarta série do
ensino fundamental, da referida escola, foram
convidados a participar da pesquisa e receberam
um questionário para ser preenchido em casa, sob
supervisão dos pais. Apenas os estudantes que
retornaram os questionários preenchidos, junta-
mente com o Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido assinado pelos pais, compuseram a
amostra (n=57).

A segunda etapa do estudo consistiu da
coleta de medidas antropométricas (peso, altura
e circunferência da cintura) para avaliação do

estado nutricional. Os estudantes poderiam desistir
em qualquer etapa do estudo caso desejassem, e
a pesquisadora principal poderia ser contatada a
qualquer momento, por telefone, para resolução
de dúvidas.

A faixa etária de 7 a 10 anos foi escolhida
porque neste período acontecem alguns dos mais
importantes eventos em termos de desenvolvi-
mento do comportamento consumidor: trata-se
da fase analítica, na qual se desenvolve o pensa-
mento simbolista, que permite uma compreensão
mais sofisticada do mercado10. Também nesta
faixa etária, a criança já compreende a intenção
persuasiva do comercial e já conseguiu realizar o
ato da compra independente, sem a interferência
dos pais e com o seu próprio dinheiro, caso tenha
acesso a ele11.

Um questionário semi-estruturado, conten-
do perguntas abertas e fechadas foi criado espe-
cialmente para o presente estudo, baseado
na revisão da literatura; abordava dados sócio-
-demográficos, hábitos de consumidor, hábito de
ver televisão, hábitos alimentares e atividade física.
Os questionários foram entregues nas salas de
aula, na presença da professora, após uma breve
explanação sobre os objetivos da pesquisa. Os
estudantes foram orientados a preencher o ques-
tionário eles mesmos, com ajuda dos pais. Os
dados obtidos dos questionários foram tabulados
no programa Excel for Windows® e foi criado um
banco de dados para as análises estatísticas.

Medidas de peso, altura e circunferência
da cintura foram tomadas de acordo com técnicas
padronizadas12. Os dados de peso e altura foram
utilizados para o cálculo do índice de massa corpo-
ral (IMC=peso/altura2) e diagnóstico de sobrepeso
(IMC>percentil 85) e obesidade (IMC>percentil
95)13. Em crianças, a adiposidade central está
correlacionada com padrões menos favoráveis de
lipoproteínas sanguíneas e pressão arterial. Como
o excesso de peso e os fatores de risco cardiovas-
cular tendem a se perpetuar na idade adulta, a
identificação precoce de grande adiposidade cen-
tral em crianças é importante. Em vista disso, o
uso da circunferência da cintura (CC) passou a
ser adotado na identificação de adiposidade central
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de crianças e adolescentes na faixa etária de 3 a
19 anos14.

Dois estudantes faltaram no dia da medi-
ção e foram excluídos desta análise.

Na análise estatística dos dados, foram
utilizados o teste Qui-quadrado (χ2) de Pearson
para comparar as variáveis dicotômicas, e a análise
de variância (ANOVA) para comparar as variáveis
contínuas. O nível de significância foi estabelecido
em p<0,05.

R E S U L T A D O S

Foram estudados 57 estudantes, com mé-
dia de idade de 8,96 (desvio-padrão - DP=1,13)
anos, 49% do sexo masculino e 51% do sexo
feminino. As características sócio-demográficas
são apresentadas na Tabela 1. Os participantes
eram relativamente representativos do conjunto
dos alunos da escola em que foi feita a pesquisa.
Entre os estudantes de 1ª série, 43% participaram
do estudo; 28% entre os de 2ª série, 38% entre

os de 3ª série e 49% entre os de 4ª série. Nenhu-
ma criança tinha necessidades especiais.

Comportamento consumidor

Grande parte dos entrevistados referiu
ganhar mesada ou semanada (61,5%), bem como
presentes em dinheiro (29,5%); os estudantes
disseram preferir guardar o dinheiro (82,5%) a
gastá-lo de imediato. Meninos e meninas gasta-
vam seu dinheiro de modos distintos: foram encon-
tradas diferenças significativas nos gastos com
material escolar, brinquedos e na categoria
“outros” (Tabela 2). Neste item, que permitia que
fosse especificado o artigo comprado, as meninas
citaram roupas e acessórios. Quando considerado
o conjunto, o gasto com alimentos apareceu em
segundo lugar, atrás apenas de brinquedos.

A maioria dos estudantes (77,5%) referiu
que, às vezes ou sempre, costumava pedir aos
pais que comprassem alimentos anunciados na
televisão. Os alimentos e as bebidas mais pedidos
aos pais no supermercado foram bolachas, flocos
de milho açucarados, salgadinhos de pacote,
seguidos por guloseimas doces, sucos “de
caixinha”, iogurte, refrigerantes e frutas. Em 98%
dos casos, os pais às vezes ou sempre costumavam
trazer do supermercado os alimentos preferidos
de seus filhos (Tabela 2).

Quando seus pedidos não eram atendidos
pelos pais, a maioria referiu ficar triste, mas esque-
cer logo (45% das respostas); a segunda opção
mais escolhida foi a de tentar convencer os pais a
comprar o que queriam (34%). A alternativa que
mencionava conflito foi escolhida por apenas 9
estudantes (14%).

Hábito de assistir à televisão

Todos os estudantes possuíam televisão em
casa (média de 3,3 aparelhos por domicílio);
75,0% dispunham de televisão no próprio quarto
e 73,5% referiram não ter horários definidos pelos
pais para assistir à TV. Mais da metade dos estu-
dantes (60,0%) referiu gostar de assistir a propa-
gandas; 49,0% lembravam de propagandas de
alimentos, sendo que as mais citadas foram ca-

Tabela 1.Características sócio-demográficas de escolares do

ensino fundamental de escola privada (n=57). Flo-

rianópolis (SC), 2005.

Idade/série

Período de estudo

Escolaridade do pai

Escolaridade da mãe

Ocupação do pai

Ocupação da mãe

7 anos/1ª série

8 anos/2ª série

9 anos/3ª série

10 anos/4ª série

Matutino

Vespertino

Fundamental

Ensino médio

Superior incompleto

Superior completo

Sem resposta

Fundamental

Ensino médio

Superior incompleto

Superior completo

Sem resposta

Trabalha

Aposentado

Sem resposta

Trabalha

Do lar/estudante

Sem resposta

9

9

15

24

19

38

-

14

15

26

2

2

11

11

30

3

54

1

2

44

9

4

16,0

16,0

26,0

42,0

33,0

67,0

-

24,5

26,0

46,0

03,5

04,0

19,0

19,0

53,0

05,0

95,0

02,0

03,0

77,0

16,0

7,0

Variável n (%)
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Tabela 2. Hábitos de escolares do ensino fundamental de escola privada em relação a comportamento consumidor, consumo de

televisão, alimentação e atividade física, segundo sexo. Florianópolis (SC), 2005.

Recebe mesada

Recebe presentes

em dinheiro

Gastos pessoais

TV durante a

semana (vezes)

TV durante o final

de semana (vezes)

Refeições

Consumo de

guloseimas (vezes)

Consumo de

frutas (vezes)

Consumo de

verduras (vezes)

Refeições vendo TV

Belisca vendo TV

Atividade física

Sim

Sim

Livros/revistas

Material escolar

Brinquedos

Lanches/doces

Jogos/DVDs

Outros

< 4 x/dia

≥4 x/dia

Média diária

< 4 x/dia

≥4 x/dia

Média diária

Média diária (nº)

0-3 x/semana

4-7 x/semana

Média semanal

0-3 x/semana

4-7 x/semana

Média semanal

0-3 x/semana

4-7 x/semana

Média semanal

Sempre

Às vezes

Nunca

Sempre

Às vezes

Nunca

Faz

16

10

10

13

12

9

6

8

22

7

2,6

21

8

3,1

3,9

20

9

2,9

10

19

4,4

17

12

3,0

6

21

2

7

21

1

13

55,20

34,50

 34,50

44,80

 41,40

 31,00

 20,70

 27,60

 75,80

 24,10

001,3*

 72,40

27,60

01,6*

00,8*

69,00

31,00

02,3*

 34,50

65,50

02,5*

 58,60

 41,40

02,5*

20,70

72,40

06,90

24,10

72,40

03,45

 44,80

Feminino  (n= 29)

n %
Variável

18

7

8

3

20

10

7

2

21

7

2,9

22

6

2,6

4,6

18

10

3,0

8

20

5,3

11

17

4,4

11

13

4

9

19

0

26

64,30*

25,00*

28,60*

 10,70*

71,40*

35,70*

25,00*

07,14*

75,00*

25,00*

  1,10*

78,60

21,40*

01,40*

00,80*

64,30*

35,70*

01,60*

28,600

71,40*

    2,0**0

39,30*

60,700

02,20*

39,30*

46,40*

14,300

32,10*

67,90*

-

92,90*

Masculino  (n= 28)

n %

00,03**0

00,61**0

00,230**

08,21**0

05,22**0

00,14**0

00,150**

04,12**0

00,001**

00,88**0

00,29**0

01,57**0

10,91**0

00,14*0*

00,04**0

00,23*00

02,24**0

02,13*0*

05,02**0

02,35*0*

04,00*0*

00,83*0*

00,45*0*

00,35*0*

00,98*0*

15,210**

0,8720

0,4340

0,6312

0,0041

0,0227

0,7078

0,6982

0,0424

0,9397

0,3520

0,5892

0,2150

0,0020

0,7078

0,8500

0,6312

0,1400

0,1444

0,0290

0,1249

0,0455

0,3634

0,5013

0,5541

0,3215

0,0000

Diferença entre sexos

χ2 p

n: número; χ2: qui-quadrado; p: nível de significância; *: média; **: F: razão de variância.

deias de fast food, bolachas, achocolatados e
salgadinhos de pacote.

Foi perguntado em quais horários os estu-
dantes costumavam assistir à televisão, em dias
de semana e nos finais de semana, em um total
de seis possibilidades diárias: na hora do café da
manhã, durante a manhã, na hora do almoço,
durante a tarde, na hora do jantar e antes de ir
dormir. Os horários escolhidos com maior freqüên-
cia durante a semana foram às refeições (35%) e
à noite, antes de ir dormir (34%); esta situação

se repetiu no final de semana, embora tenha
aumentado também a freqüência durante a
manhã e a tarde. Apenas duas crianças relataram
não assistir à televisão aos finais de semana. Dos
57 estudantes que compuseram o estudo, 38 eram
do turno vespertino, e destes, 32 costumavam
assistir à TV pela manhã (84%). Dezenove eram
estudantes do turno matutino, e destes, todos
costumavam assistir à TV durante a tarde. Confor-

me o número de vezes ao dia em que relataram
assistir à TV, os estudantes foram classificados em
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espectadores freqüentes (quatro vezes ao dia ou
mais) ou moderados (menos de quatro vezes ao
dia). Os espectadores freqüentes assistiam a mais
TV do que os espectadores moderados, tanto
durante a semana (F=43,76, p=0,0000) quanto
no final de semana (F=32,67, p=0,0000), além
de fazerem mais refeições com a TV ligada
(χ2=5,99, p=0,0143). Foram então comparados
os consumos de frutas, verduras e guloseimas
nos dois grupos. As diferenças são apresentadas
na Tabela 3.

Hábitos alimentares

A grande maioria dos estudantes referiu
consumir diariamente o desjejum, o almoço e o
jantar, com um ou dois lanches intermediários
(média de 4,2 refeições/dia). Meninos faziam mais
refeições do que as meninas, com significância
estatística (Tabela 2). As comidas favoritas mais
citadas foram massas (macarrão, pizza, lasanha),
seguidas por arroz com feijão, batata frita e pratos
à base de carne. As bebidas favoritas mais citadas
foram, respectivamente, sucos (naturais ou arti-
ficiais), refrigerantes, água e achocolatados. Mais
de 80% dos estudantes afirmou que os pais
costumavam controlar o que eles comiam, para
que evitassem principalmente guloseimas doces,
salgadinhos de pacote, bolachas recheadas, ali-
mentos gordurosos e refrigerantes. O consumo
semanal de guloseimas, frutas e verduras referido
pelos estudantes é apresentado na Tabela 2. O
hábito de comer vendo televisão foi intensamente
citado: 89,5% dos entrevistados referiram às vezes

ou sempre fazer as refeições com a TV ligada e
98% costumavam beliscar alguma coisa enquanto
assistiam à TV (principalmente bolachas,
salgadinhos de pacote, pipoca, frutas e guloseimas
doces).

Atividade física

Quase 70,0% dos estudantes faziam ati-
vidade física além da curricular obrigatória,
realizada na escola, sendo a maioria do sexo
masculino (66,6%), de acordo com a Tabela 2. A
diferença na prática de atividade física por estu-
dantes do sexo masculino e feminino foi estatis-
ticamente significante (χ2=15,21, p<0,005). As
atividades favoritas citadas por ambos os sexos
foram as mesmas: natação, futebol, bicicleta,
patins, corrida e caminhada. O tempo de atividade
física fora da escola totalizou uma média de 190
minutos por semana. A média semanal não diferiu
estatisticamente entre meninos fisicamente ativos
e meninas fisicamente ativas.

Os estudantes não relataram apenas ati-
vidades esportivas formais, com hora marcada,
mas também atividades de lazer ativo em casa
ou com amigos.

Avaliação do estado nutricional

Dos 55 estudantes avaliados, 13 (23,6%)

apresentaram sobrepeso ou obesidade. Quanto à
avaliação da circunferência da cintura (CC), 5
estudantes (9,1%) apresentaram diagnóstico de

M: média; DP: desvio-padrão; F: razão de variância; p: nível de significância.

Tabela 3. Consumo semanal de frutas, verduras e guloseimas de escolares do ensino fundamental de escola privada, classificados de

acordo com a freqüência com que assistem à TV diariamente. Florianópolis (SC), 2005.

Consumo alimentar

Consumidores freqüentes de TV

(assistem ≥ 4 vezes/dia)

Consumidores moderados de TV

(assistem < 4 vezes/dia)

Consumo semanal de verduras

Consumo semanal de frutas

Consumo semanal de guloseimas

M DP

2,4

4,8

2,9

1,7

2,3

2,0

M DP

4,4

4,8

3,0

2,4

2,3

2,0

8,26

0,00

0,03

F

0,004

1,000

0,858

p
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adiposidade central. Os resultados da avaliação
do estado nutricional são apresentados na Ta-
bela 4.

D I S C U S S Ã O

No mundo todo, as crianças estão se
tornando consumidoras ávidas de, praticamente,
todos os tipos de serviços e produtos10. Neste
estudo, pôde-se verificar que grande parte dos
estudantes dispunha de dinheiro para gastar, e
que o alimento foi um dos itens com que mais
gastavam seu dinheiro. Nos Estados Unidos,
estima-se que anualmente crianças gastem mais
de US$7 bilhões, somente em comida e bebida11.
Ou seja, o poder de compra da criança moderna
não pode ser menosprezado.

Os efeitos indesejáveis da propaganda, têm
ampliado a familiaridade com o consumo e esti-
mulado o conflito entre pais e filhos15. No entanto,
as crianças estudadas apresentaram um com-
portamento dócil em relação à frustração de não
ganhar o que queriam, quando queriam, evitando
o confronto direto com os pais. O modo como as
crianças se comportam, enquanto consumidoras,
muda de acordo com o padrão de comunicação
familiar: nas famílias que encorajam a comu-
nicação na forma de orientação conceitual, as

crianças tendem a desenvolver uma perspectiva
de consumo independente, aumentando sua
influência de compra tanto direta quanto indireta.

Já nas famílias que encorajam a comunicação
sócio-orientada, as crianças tendem a respeitar

mais os padrões familiares de consumo, com
maiores níveis de dependência3.

No presente estudo, o alimento foi o segun-
do item mais comprado pelas crianças. Em um
estudo similar realizado no Chile16, guloseimas,
doces e salgadas, e refrigerantes eram os ali-
mentos mais comprados pelos estudantes, quando
tinham dinheiro para gastar, sendo estes os ali-
mentos anunciados em suas propagandas pre-
feridas. Os autores concluíram que o hábito de
ver televisão, associado à preferência por certos
comerciais veiculados, tinha relação direta com o
consumo de lanches e outros alimentos adquiridos
por crianças na escola16. Em Florianópolis, onde o

estudo foi conduzido, as cantinas escolares são
proibidas por lei de vender doces, chicletes, sal-
gadinhos fritos ou de pacote e refrigerantes17. No

entanto, os estudantes ainda têm à sua dispo-
sição itens como sorvete, picolé, chocolate, mini
pizza, cachorro quente e hambúrguer, e também

se permite que tragam de casa o que quiserem.

A exposição de crianças à televisão, em
geral, pode aumentar o risco de se transformarem
em consumidores mal informados sobre alimentos.

Apesar de os pais serem responsáveis por escolher
a maioria dos alimentos que chega às cozinhas
das famílias, as crianças são expostas a uma gama

enorme de mensagens verbais e não verbais sobre
comida nos anúncios da TV. Na atualidade, a
televisão pode ser a fonte mais importante de
informação nutricional, na qual as crianças apren-
dem sobre os “mais novos e melhores” produtos
alimentícios18.

Tabela 4. Distribuição de escolares do ensino fundamental de escola privada (n=55) de acordo com sexo e estado nutricional,

segundo índice de massa corporal (IMC) e circunferência da cintura (CC). Florianópolis (SC), 2005.

Masculino

n (%)

19

8

24

3

70,4

29,6

88,9

11,1

n (%)

23

5

26

2

82,1

17,9

92,9

07,1

42

13

50

5

Total

76,4

23,6

90,9

09,1

Nota: sobrepeso: IMC>percentil 85 para idade e sexo, obesidade= IMC>percentil 95 para idade e sexo13; adiposidade central: circunferência da

cintura>percentil 80 para idade e sexo14.

Eutrofia

Sobrepeso/obesidade

Normal

Adiposidade central

Feminino

IMC

CC

n(%)
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Almeida et al.5 analisaram 432 horas de
programação da TV aberta brasileira em dias de
semana e 216 horas aos sábados, constatando
que a categoria alimentos era a mais freqüen-
temente veiculada, representando 22,47% de
todas as propagandas. Dos 1.395 anúncios de pro-
dutos alimentícios veiculados, 57,80% estavam
no grupo da pirâmide alimentar representado por
gorduras, óleos, açúcares e doces. Houve com-
pleta ausência de frutas e vegetais nos anúncios.
A pirâmide construída a partir da freqüência de
veiculação de alimentos na TV diferiu significa-
tivamente da pirâmide considerada ideal5.

Segundo os resultados deste estudo, cerca
de 25% dos estudantes assistiam a TV quatro vezes
ou mais por dia e foram classificados como consu-
midores freqüentes. Apesar de a aferição não ter
sido feita em horas, parece provável que o con-
sumo esteja bem acima do recomendado, que é
de somente uma hora por dia9. As crianças brasi-
leiras não vão à escola durante período integral,
como nos EUA e em países da Europa; portanto,
têm mais tempo para dedicar a atividades de lazer,
tais como assistir à televisão. Esse fato pode apre-
sentar um risco adicional à saúde, pois hábitos
dietéticos e de vida pouco saudáveis, tais como
alto consumo de televisão e de açúcar, tendem a
aglomerar outros hábitos de risco na mesma
pessoa, como a baixa ingestão de vegetais crus e
frutas19.

A média semanal de consumo de gulo-
seimas pelos estudantes foi relativamente baixa
(3,0, DP=2,0 vezes por semana). No entanto, as
médias semanais de consumo de frutas ou suco
natural (4,7 DP= 2,3) e de verduras (3,6 DP= 2,4)
ficaram muito aquém do recomendado. Philippi
et al.20, na adaptação da pirâmide alimentar para
o padrão brasileiro, indicam que o consumo diário
de hortaliças não deve ser inferior a 4 porções, e
que o consumo de frutas deve incluir ao menos 3
porções por dia. Sendo assim, os estudantes estão
levando 7 dias para consumir o que seria desejável
em 1 único dia da semana.

Meninos consumiam mais frutas e verdu-
ras e faziam um número maior de refeições diárias

do que as meninas, demonstrando hábitos mais
saudáveis. Uma possível explicação para o baixo
consumo destes alimentos é o fato de que pais
que consomem poucas frutas e verduras tendem
a pressionar seus filhos a comer, o que acaba
desestimulando a ingestão de alimentos saudáveis
por seus filhos21.

Também já foi demonstrado que os anún-
cios veiculados influenciam os pedidos de compra
das crianças, sua compreensão sobre princípios
de nutrição, bem como os tipos e quantidades de
alimentos que escolhem ingerir18 - quanto mais
horas de TV a criança assiste, maior é a ingestão
de energia na forma de gordura, doces, salga-
dinhos e refrigerantes e menor é a ingestão de
frutas e vegetais4.

Os resultados forneceram indicações de
que os pais se preocupam com os hábitos alimen-
tares dos filhos, apesar de comprarem e trazerem
para casa os itens que eles mesmos não querem
que os filhos consumam. Isso não quer dizer que
esse comportamento deve ser desencorajado, pois
pesquisas demonstram que estratégias alimentares
que restringem o acesso de crianças a lanches e
guloseimas tornam os alimentos proibidos mais
atrativos22. Os pais devem ter consciência de que,
como as preferências alimentares das crianças são
aprendidas, também são passíveis de modificação,
portanto crianças podem aprender a gostar de
alimentos saudáveis, desde que sejam educadas
para isto desde cedo7.

O hábito de assistir à TV ocupava uma parte
importante do dia dos estudantes, e fazer as re-
feições com a televisão ligada ou beliscar vendo
TV foram situações comuns no cotidiano da amos-
tra. Os padrões alimentares de crianças cujas famí-
lias consideram a televisão uma parte normal de
suas rotinas alimentares podem incluir menos
frutas e vegetais e mais pizza, snack foods e refri-
gerantes do que os padrões alimentares de crianças
de famílias nas quais assistir à TV e fazer refeições
são atividades separadas23. Estudos também já
demonstraram que crianças tendem a beliscar
mais quando estão assistindo à TV, e que este
hábito está associado ao aumento da ingestão
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energética total e de energia proveniente de
gordura24-26.

Os dados do presente estudo corroboram
tal afirmação, pois constatou-se uma diferença
significativa no hábito de fazer as refeições assis-
tindo à TV e no consumo semanal de verduras
entre os grupos que assistiam à TV freqüentemente
e moderadamente, embora não tenham sido
encontradas diferenças no hábito de beliscar
assistindo à TV. Arnas27, em seu trabalho com 347
crianças com idades entre 3 e 8 anos, verificou
que 89,6% das crianças tinham o hábito de beber
ou comer algo enquanto assistiam à TV (princi-
palmente frutas, refrigerantes, pipoca, amendoim,
bolo, chips e doces/chocolates). O estudo também
avaliou o conteúdo dos anúncios veiculados na
TV e verificou que a maioria era de doces/chocola-
tes, chips, leite e laticínios. Olivares et al.16, em
seu estudo com 786 escolares de 6 a 11 anos no
Chile, verificaram que 99% deles assistia à televi-
são durante a semana, sendo que 20% assistiam
mais de 3 horas por dia.

Neste estudo, quase 70% dos entrevistados
relatou praticar esportes e/ou ter comportamento
fisicamente ativo fora da escola. Foi encontrada
uma diferença significativa nessa variável quando
comparados meninos e meninas, resultado que
está de acordo com o já reconhecido fato de que
indivíduos do sexo masculino são mais envolvidos
em esportes do que os do sexo feminino, seja
qual for a idade da população28.

A avaliação do estado nutricional iden-
tificou uma proporção de 23,6% de crianças com
sobrepeso ou obesidade, resultado similar ao
obtido por um estudo conduzido com escolares
de 7 a 9 anos em escolas públicas e privadas do
município de Florianópolis (22,2%)29. No entanto,
esperava-se que as crianças com excesso de peso
despendessem mais tempo vendo televisão
diariamente e fossem menos ativas fisicamente
do que seus colegas eutróficos, mas não foram
encontradas diferenças significativas.

Algumas questões metodológicas devem
ser consideradas quando da interpretação dos
resultados aqui apresentados. Trata-se de um

estudo conduzido em uma única escola particular,
cuja participação dos estudantes se deu volun-
tariamente.

É possível que a influência da TV no am-
biente doméstico esteja reduzindo o período
durante o qual os pais são a principal força sociali-
zadora nas vidas de seus filhos. No entanto, o
comportamento dos pais e a disponibilidade de
alimentos saudáveis para as crianças dentro e fora
de casa, devem ser fontes de reforço positivo,
servindo de modelo.

O grande percentual de crianças que assis-
tem a televisão e a comprovada influência dos
comerciais sobre suas preferências alimentares
requerem uma estratégia urgente de educação
nutricional que promova hábitos alimentares
saudáveis. Também devem ser pensadas estraté-
gias educacionais para reduzir o tempo que as
crianças permanecem em frente à TV. Os resulta-
dos do presente estudo piloto podem servir de

ponto de partida para pesquisas futuras e interven-
ções nutricionais que envolvam tanto a família
quanto a escola.

C O L A B O R A D O R E S

G.M.R. FIATES participou da elaboração do

projeto de pesquisa, da coleta de dados, da tabulação

e da discussão dos resultados e da elaboração do

artigo. R.D.M.C. AMBONI e E. TEIXEIRA participaram

da elaboração do projeto de pesquisa, da discussão

dos resultados e da elaboração do artigo.

R E F E R Ê N C I A S

1. Ward S. Consumer socialization.  J Cons Res. 1974;
1(1):1-14.

2. McNeal JU. Tapping the three kids´ markets. Am
Demographics. 1998; 20(1):37-41.

3. Rose GM, Boush D, Shoham A. Family communication
and children’s purchasing influence: a cross-
-national examination. J Bus Res. 2002; 55(11):
867-73.

4. Coon KA, Tucker KL. Television and children’s
consumption patterns. A review of the literature.
Minerva Pediatr. 2002; 54(5):423-36.

Nutri10.pmd 13/3/2008, 15:54113



114 | G.M.R. FIATES et al.

Rev. Nutr., Campinas, 21(1):105-114, jan./fev., 2008Revista de Nutrição

5. Almeida SS, Nascimento PCBD, Quaioti TCB.
Quantidade e qualidade de produtos alimentícios
anunciados na televisão brasileira. Rev Saúde
Pública. 2002; 36(3):353-5.

6. Instituto Midiativa.  Brasileiro vê TV mais de 5 horas
por dia.  [acesso em 14 Mar 2006]. Disponível em:
<http://www.midiativa.org.br/index.php/midiativa/
content/view/full/2717>.

7. Birch LL. Development of food preferences. Annu
Rev Nutr. 1999; 19(1):41-62.

8. Halford JCG, Gillespie J, Brown V, Pontin EE, Dovey
TM. Effect of television advertisements for foods
on food consumption in children. Appetite. 2004;
42(2):221-25.

9. Hancox RJ, Milne BJ, Poulton R. Association
between child and adolescent television viewing
and adult health: a longitudinal birth cohort study.
Lancet. 2004; 364(9430):257-62.

10. John DR. Consumer socialization of children: a
retrospective look at twenty-five years of research.
J Cons Res. 1999; 26(3):1-42.

11. McNeal J. Children as consumers of commercial
and social products. Washington (DC): PAHO;
2000.

12. Lohman TG, Roche AF, Martorell R. Anthropometric
standardization reference manual (Abridged
Edition). Champaign (Il): Human Kinetics Books;
1991.

13. Centers for Disease Controland Prevention.
National Center for Health Statistic). CDC Growth
Charts: United States [cited 2006 Mar 19]. Available
from: <http://www.cdc.gov/growthcharts>.

14. Taylor RW, Jones IE, Williams SM, Goulding A.
Evaluation of waist circumference, waist-to-hip
ratio, and the conicity index as screening tools for
high trunk fat mass, as measured by dual-energy
X-ray absorptiometry, in children aged 3-19y. Am J
Clin Nutr. 2000; 72(2):490-5.

15. Buijzen M, Valkenburg PM. The effects of television
advertising on materialism, parent-child conflict
and unhappiness: a review of research. J Appl Dev
Psych. 2003; 24(4):437-56.

16. Olivares SC, Albala CA, Garcia FB, Jofre IC.
Publicidad televisiva y preferencias alimentarias en
escolares de la región metropolitana. Rev Méd
Chile. 1999; 127(7):791-99.

17. Santa Catarina. Lei nº 12.061, de 18 de dezembro
de 2001. Dispõe sobre critérios de concessão de
serviços de lanches e bebidas nas unidades
educacionais, localizadas no Estado de Santa
Catarina. Lex: Diário Oficial do Estado de Santa
Catarina. 2001 20 dez; 1.

18. Harrison K. Is “fat free” good for me? A panel
study of television viewing and children’s
nutritional knowledge and reasoning. Health
Commun. 2005; 17(2):117-32.

19. Ruano IR, Pujol MES. Hábitos de vida en una
población escolar de Mataró (Barcelona) asociados
al número de veces diarias que se ve televisión y al
consumo de azúcares.  Rev Esp Salud Pública. 1997;
71(5):487-98.

20. Philippi ST, Latterza RA, Cruz ATR, Ribeiro LC.
Pirâmide alimentar adaptada: guia para a escolha
dos alimentos. Rev Nutr. 1999; 12(1):65-80.

21. Fisher JO, Mitchell DC, Smiciklas-Wright H, Birch
LL. Parental influences on young girls fruit and
vegetable, micronutrient, and fat intakes. J Am Diet
Assoc. 2002; 102(1):58-64.

22. Fisher JO, Birch LL. Restricting access to a palatable
food affects children’s behavioral response, food
selection and intake. Am J Clin Nutr. 1999; 69(6):
1264-72.

23. Coon KA, Goldberg JG, Rogers BL, Tucker KL.
Relationships between use of television during
meals and children’s food consumption patterns.
Pediatrics. 2001; 107(1):1-9.

24. Borzekowski DL, Robinson TN. The 30-second
effect: an experiment revealing the impact of
television commercials on food preferences of
preschoolers. J Am Diet Assoc. 2001; 101(1): 42-6.

25. Francis LA, Lee Y, Birch LL. Parental weight status
and girls´television viewing, snacking and body
mass indexes. Obes Res. 2003; 11(1):143-51.

26. Gore SA, Foster JA, Di Lillo VG, Kirk K, West DS.
Television viewing and snacking. Eat Behav. 2003;
4(4):399-405.

27. Arnas YA. The effects of television food
advertisement on children’s food purchasing
requests. Pediatr Int. 2006; 48(2):138-45.

28. Bellisle F, Rolland-Cachera MF, Kellogg Scientific
Advisory Committee Child and Nutrition. Three
consecutive (1993, 1995, 1997) surveys of food
intake, nutritional attitudes and knowledge, and
lifestyle in 1000 French children, aged 9-11 years.
J Hum Nutr Dietet. 2000; 13(2):101-11.

29. de Assis MAA, Rolland-Cachera MF, Grosseman S,
Vasconcelos FAG, Luna MEP, Clavo MCM, et al.
Obesity, overweight and thinness in schoolchildren
of the city of Florianópolis, Southern Brazil. Eur J
Clin Nutr. 2005; 59(9):1015-21

Recebido em: 10/10/2006
Versão final reapresentada em: 20/9/2007
Aprovado em: 10/10/2007

Nutri10.pmd 13/3/2008, 15:54114




























	v21 n1_p1
	2008_v21_n1_nutri_1_Nova
	2008_v21_n1_nutri_2_brazilian
	2008_v21_n1_nutri_3_monitoramento
	2008_v21_n1_nutri_4_Dieta
	2008_v21_n1_nutri_5_nível
	2008_v21_n1_nutri_6_Determinantes
	2008_v21_n1_nutri_7_gasto
	2008_v21_n1_nutri_8_Aplicabilidade
	2008_v21_n1_nutri_9_Acidose
	2008_v21_n1_nutri_10_Comportamento
	v21 n1_p2



